
AbRAPSO EdITORAAB
RA

PS
O

PSICOLOGIA SOCIAL
  REGIÃO NORTE 
 

DA 
 

diálogos interdisciplinares

Organizadores:

Leandro Roberto Neves
Marcelo Gustavo Aguilar Calegare

Maristela de Souza Pereira
Dolores Galindo

Emerson F. Rasera

Coordenadores:Coleção

Encontros 
em Psicologia

Social

Volume 1



Coleção 
Encontros em Psicologia Social

Coordenadores
Maristela de Souza Pereira

Dolores Galindo
Emerson F. Rasera

Volume I

Psicologia social da Região Norte: 
diálogos interdisciplinares

Organizadores
Leandro Roberto Neves

Marcelo Gustavo Aguilar Calegare

Porto Alegre
2017



Sobre a ABRAPSO

A ABRAPSO é uma associação sem fins lucrativos, fundada durante 
a 32a  Reunião da SBPC, no Rio de Janeiro, em julho de 1980. Fruto 
de um posicionamento crítico na Psicologia Social, desde a sua cria-
ção, a ABRAPSO tem sido importante espaço para o intercâmbio 
entre estudantes de graduação e pós-graduação, profissionais, docen-
tes e pesquisadores. Os Encontros Nacionais e Regionais da entidade 
têm atraído um número cada vez maior de profissionais da Psico-
logia e possibilitam visualizar os problemas sociais que a realidade 
brasileira tem apresentado à Psicologia Social. A revista Psicologia & 
Sociedade é o periódico de divulgação científica da entidade. 
http://www.abrapso.org.br/

Diretoria Nacional da ABRAPSO 2016-2017
Presidente: Emerson Fernando Rasera - UFU
Primeira Secretária: Maristela de Souza Pereira - UFU
Segunda Secretária: Dolores Galindo - UFMT
Primeiro Tesoureiro: Marco Antônio Torres - UFOP
Segundo Tesoureiro: Marcos Ribeiro Mesquita - UFAL
Primeira Suplente: Marília dos Santos Amaral - CESUSC
Segunda Suplente: Flavia Cristina Silveira Lemos - UFPA

Primeira Presidenta: Silvia Tatiana Maurer Lane (gestão 1980-1983)



Editoras
Cleci Maraschin
Neuza Maria de Fatima Guareschi
Editora executiva: Ana Lídia Campos Brizola

Conselho Editorial
Ana Maria Jacó-Vilela - Universidade do Estado do Rio de Janeiro
Andrea Vieira Zanella - Universidade Federal de Santa Catarina
Benedito Medrado - Universidade Federal de Pernambuco
Conceição Nogueira - Universidade do Minho, Portugal
Francisco Portugal - Universidade Federal do Rio de Janeiro
Lupicinio Íñiguez-Rueda -Universidad Autonoma de Barcelona, España
Maria Lívia do Nascimento - Universidade Federal Fluminense
Pedrinho Guareschi - Universidade Federal do Rio Grande do Sul
Peter Spink - Fundação Getúlio Vargas

Revisão: Maria Luiza Carvalho 
Editoração: Spartaco Edições
Capa: Tamara Pereira de Souza

Esta obra está licenciada sob uma Licença Creative Commons BY 4.0
Esta licença permite que outros distribuam, remixem, adaptem e criem a partir da obra, mesmo para 

fins comerciais, desde que lhe atribuam o devido crédito pela criação original.



               Ficha Catalográfica elaborada por Juliana Frainer CRB 14/1172 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  
 
 
 
 

 

P974 
 
Psicologia social da Região Norte [recurso eletrônico]: diálogos 

interdisciplinares / Organização de Leandro Roberto Neves e Marcelo 
Gustavo Aguilar Calegare – Florianópolis: Abrapso, 2017. – (Coleção 
Encontros em Psicologia Social / Coordenação de Maristela de Souza 
Pereira, Dolores Galindo e Emerson Fernando Rasera, Vol. 1). 

143 p. 
ISBN: 978-85-86472-37-4 
 
1. Psicologia social 2. Região Norte. 3. Etnias.  I. Neves, Leandro 

Roberto. II. Calegare, Marcelo Gustavo Aguilar. III. Pereira, Maristela de 
Souza. IV. Galindo, Dolores. V. Rasera, Emerson Fernando. VI. Título.  

 
CDU – 302.09811  

 



Coleção
Encontros em Psicologia Social

A Associação Brasileira de Psicologia Social (ABRAPSO) é uma 
entidade científica fundada em 1980, composta por profissionais, 
pesquisadores, docentes, militantes, estudantes de graduação e pós-
graduação, constituindo-se como um importante espaço de aná-
lises, intercâmbios e ações sobre o mundo acadêmico e social, em 
uma perspectiva crítica às teorias e práticas que naturalizam e que 
banalizam as desigualdades sociais, e à produção de conhecimen-
tos e formas de intervenção que não consideram os determinan-
tes históricos e que se pretendem neutros. A ABRAPSO surgiu no 
momento de lutas pela democratização do país, e desde então tem 
empunhado essa bandeira, com vistas a contribuir para as discus-
sões e intervenções pautadas no horizonte de uma sociedade mais 
justa, equânime, igualitária e comprometida com o acolhimento 
à diferença e com a construção de relações mais horizontais entre 
sujeitos e instituições.

Essa associação possui grande inserção nacional e evidencia sua 
capilaridade através da existência de nove Regionais, espalhadas pe-
las cinco regiões do país, as quais aglutinam 64 Núcleos, enquanto 
unidades estabelecidas em localidades em diversos pontos do terri-
tório nacional, contabilizando em 2017 mais de três mil associadas/
os. A cada dois anos, as Regionais realizam encontros científico-aca-
dêmico-culturais, tradicionalmente sediados na localidade em que 
se encontra a gestão atual. Tais encontros possibilitam o fortaleci-
mento da Psicologia Social no Brasil, marcadamente em seus con-
tornos sociológicos, críticos e libertários, e propiciam a difusão das 



produções locais para outros territórios, configurando assim uma 
forma de democratização também do conhecimento.

A coleção “Encontros em Psicologia Social” tem por objetivo dar 
organicidade aos trabalhos apresentados nos diferentes Encontros 
Regionais, respeitando a singularidade das produções locais. Sua pu-
blicação é fruto do esforço conjunto dos organizadores dos encon-
tros, da Diretoria Nacional da ABRAPSO e da editora da entidade, 
que trabalharam de forma articulada para viabilizar aos leitores as 
obras que ora são apresentadas. Trata-se de material inédito e inova-
dor, de interesse especial para psicólogos, profissionais das áreas de 
ciências humanas e sociais, estudantes, especialistas, pesquisadores 
e para o público em geral. Esperamos que a coleção possa contri-
buir para a efetivação de leituras mais críticas sobre a realidade social 
e para a promoção de práticas de resistência a todas as formas de 
opressão vigentes, e empoderadoras dos sujeitos e das coletividades.

Boa leitura!

Maristela de Souza Pereira
Dolores Galindo

Emerson F. Rasera

Coordenadores
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Apresentação

O V Encontro Norte-Nordeste de Psicologia Social – A Produção 
do Conhecimento e a Formação Interdisciplinar – da Abrapso foi 
realizado em novembro de 2016, fruto de parceria entre a Regional 
Norte/Núcleo Roraima da Abrapso e o Programa de Pós-Graduação 
em Sociedade e Fronteiras, da Universidade Federal de Roraima. O 
evento teve caráter internacional e preocupou-se em fomentar dis-
cussões que abordassem a conjuntura nacional, as populações ama-
zônicas e o desafio da interdisciplinaridade. 

O encontro teve êxito ao fomentar discussões de temas relevantes 
sobre os processos atuais de formação e produção do conhecimento 
na psicologia social em interlocução com outras disciplinas científi-
cas. Nesse sentido, analisaram-se, conjunturalmente, os impactos e 
conflitos resultantes das políticas sociais, o processo de urbanização, 
as questões agrárias e as organizações sociais, sobretudo no contexto 
de sociabilidades das populações amazônicas. Além da possibilidade 
de troca de experiência entre alunos, professores e profissionais de 
diversos campos do saber, o evento teve o objetivo de produção do 
conhecimento sobre os fenômenos sociais em contexto amazônico, 
o que requer um diálogo interdisciplinar para compreensão e cons-
trução de práticas interventivas. 

A publicação deste livro, em parceria com a diretoria nacional da 
Abrapso, compõe o conjunto das publicações do V Encontro Nor-
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te-Nordeste, o qual resultou no Caderno de Resumos e no dossiê 
online dos textos dos convidados. Esta obra possibilita a publica-
ção de novos textos, considerando o volume de excelentes trabalhos 
apresentados no encontro regional, os quais poderão ser publicados 
em momento oportuno. Este livro tomou como escopo trabalhos 
em interlocução com a psicologia social, frutos de pesquisa científica 
e/ou da experiência profissional. Os textos e ensaios aqui descritos 
são resultado das novas produções do conhecimento e formação in-
terdisciplinar em contextos amazônicos.

No primeiro capítulo, intitulado Adoção homoparental, religião e 
preconceito: um estudo com universitárias em Boa Vista, Roraima, de 
Juliene Dias Pessôa e Carlos Eduardo Ramos, debate-se que dentre 
as diversas configurações familiares possíveis em nossa sociedade, 
uma das mais contestadas é aquela que envolve o processo de adoção 
por casais homossexuais. Com objetivo de compreender as indaga-
ções frequentes acerca desse tema, bem como suas possibilidades de 
discussão na esfera da educação superior, o texto teve como objetivo 
compreender a opinião do público universitário de Boa Vista sobre 
a adoção homoparental e seus respectivos componentes. A coleta de 
dados realizou-se por meio de entrevista aberta e teve como partici-
pantes duas universitárias. A análise realizou-se com base na Teoria 
Crítica da Sociedade e encontraram-se elementos de preconceito em 
relação aos temas família, adoção e homossexualidade na medida em 
que emergiram diferentes graus de aceitação ou rejeição da adoção 
homoparental. Sobre o preconceito, percebeu-se a predominância 
do tipo convencional, que recebe estereótipos prontos do meio e 
não se dá ao trabalho de questioná-los, sem a presença de impulsos 
violentos, e do ressentido superficial, que apresenta mais uma con-
fusão intelectual do que de impulsos agressivos. Por fim, ressalta-se a 
importância de discutir a temática nas instituições de ensino, obje-
tivando o esclarecimento e a redução do preconceito frente ao tema.

No segundo capítulo, Cidade e cultura: vivências e processos psi-
cossociais de grupos de quadrilha junina em Boa Vista, Roraima, de 
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Leandro Roberto Neves e Márcia Justino da Silva, apresentam-se 
dados do subprojeto de pesquisa intitulado Cidade e Cultura na 
Amazônia: identidade e processos de brincantes de quadrilha junina 
em Boa Vista/RR, cujo objetivo foi analisar aspectos da vivência dos 
brincantes de quadrilha junina da cidade de Boa Vista. Utilizou-se 
de procedimento metodológico orientado pela história oral temáti-
ca, e como resultado apresentou a quadrilha junina como elemento 
marcador do processo de identidade dos brincantes, visto que tal 
prática cultural emergiu como promotora de compensações afetivas 
e socioeconômicas para os participantes da pesquisa. Assim sendo, 
criou-se a hipótese de que a quadrilha junina estruturava-se a partir 
de mecanismos familiares e, por isso, transformava o grupo junino 
em família estendida. Para os entrevistados, o grupo quadrilheiro era 
um substitutivo da família, no qual se sentiam valorizados e acolhi-
dos afetivamente. 

No terceiro capítulo, Contribuições da Psicologia para os estudos pes-
soa-ambiente no contexto amazônico, de Dayse da Silva Albuquerque 
e Adria de Lima Sousa, debate-se que os estudos pessoa-ambiente 
têm se apresentado como base para diversas discussões atuais sobre a 
relação humana com os elementos naturais e construídos. A psicolo-
gia inseriu-se nesse campo com o propósito de preencher lacunas in-
ternas da área que desconsiderava, a priori, a influência do ambien-
te físico sobre o comportamento humano. O contexto amazônico 
apresenta-se como um desses cenários para possíveis aprofundamen-
tos do entendimento da relação pessoa-ambiente. Assim, estudos 
com foco na inter-relação pessoa-ambiente têm se voltado para essa 
realidade e buscado aprofundar processos perceptivos, cognitivos e 
comportamentais que têm gerado repercussões no bem-estar e qua-
lidade de vida das pessoas. Buscou-se, nesse capítulo, apresentar a 
disciplina como importante elemento para compreensão dos modos 
de vida no contexto amazônico e de modo sintético resgatar um bre-
ve histórico da psicologia ambiental e sua trajetória interdisciplinar. 
Os estudos que vêm sendo desenvolvidos mostram experiências e 
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avanços no entendimento dos processos e aspectos envolvidos no 
modo como as pessoas inter-relacionam-se com seus entornos. Os 
resultados apresentados revelam-se ainda incipientes, todavia apre-
sentam-se como possibilidades de mudança e contribuições para a 
psicologia como ciência, profissão e uma práxis comprometida com 
a transformação da sociedade. 

No quarto capítulo, Mulheres indígenas por elas mesmas: registros 
das redes sociais – dados iniciais, de Flavia Ferreira Moreira, Fabricio 
Juliano Fernandes e Lívia Cristinne Arrelias Costa, abordam-se as 
formas como as mulheres indígenas se apresentam e identificam-se 
nas redes sociais a fim de se refletir sobre as demandas apresentadas 
por essas mulheres por meio do uso de tecnologias. A partir daí, 
procura-se estabelecer uma relação com a construção identitária de 
mulheres indígenas brasileiras, definidas não por um projeto colo-
nial, mas ditas por elas mesmas. Essa pesquisa justifica-se pela com-
preensão de que houve uma invasão do território epistemológico da 
mulher não branca, inclusive a indígena, e essa invasão cala as vozes 
dessas mulheres. A hipótese é que, nesse contexto usurpador, colo-
nial, foi imposta a norma machista europeia – o homem branco é o 
referencial das relações e dono dos valores a serem salvaguardados, 
seguido das vozes das mulheres brancas como ideal de feminino, até 
mesmo na Amazônia. A opção metodológica, quanto aos objetivos, 
será explicativa, quanto aos procedimentos, documental, e quanto 
ao método, qualitativa. Os resultados levantados a partir da página 
Voz das mulheres indígenas, disponível no Facebook, mostram a luta 
das mulheres indígenas para ter voz e vez e por seu empoderamento 
dentro e fora da comunidade, num processo dialógico de (re)defi-
nição identitária e de suas relações com o masculino e com a terra.

No quinto capítulo, Mulheres negras amazônidas em depoimentos 
virtuais, de Lívia Cristinne Arrelias Costa, discute-se que as mulheres 
negras da Amazônia têm sido historicamente invisibilizadas dupla-
mente: a partir do ideal de beleza europeu ou mescladas, em termos 
amplos, como “caboclo amazônico”. Enfrentamentos a essas formas 
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de imposição identitária têm sido constantemente construídos e for-
talecidos, como a utilização de blogs e redes sociais utilizados como 
ferramentas de luta de mulheres negras em depoimentos sobre suas 
próprias experiências de combate ao racismo sexista. A busca por 
esses depoimentos possibilitou a reflexão sobre o uso das tecnolo-
gias e do mundo virtual como instrumento favorecedor desse tipo 
de enfrentamento em mulheres negras brasileiras da Amazônia. As 
histórias documentadas virtualmente apresentam o apoio de fami-
liares e amigas/os próximas/os e a identificação com outras mulheres 
negras militantes no processo de transição capilar como fundamen-
tais, garantindo a força de que precisam para assumir sua identidade 
negra a partir do uso dos cabelos naturais, além da abertura, ainda 
considerada tímida, da indústria de cosméticos, de vestuários e de 
acessórios, ofertando produtos específicos para a autoafirmação po-
sitiva. Essas experiências compartilhadas favorecem a construção de 
uma identidade positiva de mulheres negras brasileiras da Amazônia, 
prevenindo situações de adoecimento psíquico e promovendo saúde 
a partir das demandas específicas dessa parcela da população.

No sexto capítulo, O capital humano: uma crítica a partir de Mi-
chel Foucault, de Flávia Cristina Silveira Lemos, Dolores Galindo, 
Franco Farias da Cruz e Renata Vilela Rodrigues, aborda-se e apre-
senta-se um ensaio, em uma atitude crítica problematizadora do 
presente, tendo na interrogação da teoria do capital humano um 
dos principais objetivos da narrativa analítica proposta, a qual ora 
segue como conversação em psicologia social com as ferramentas de 
Michel Foucault. Entre os principais pontos dessa escrita resistência, 
assinalou-se o quanto a arte neoliberal de governar emergiu e in-
tensificou-se como tecnologia de gerência das condutas, em prol do 
empresariamento da vida e da capitalização das subjetividades, desde 
o final dos anos 1970 até o presente. Em um período em que tudo 
passa a ser investimento e todas as relações são contratualizadas, há 
uma inflação jurídica sem precedentes e as garantias constitucionais 
mais fundamentais são canceladas e retiradas, sendo que ganha vulto 
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a perspectiva de defesa dos direitos punitivista, sacralizada pela or-
dem e lei, no Estado de direito. O comércio de tudo se torna a chave 
de análise e o crivo dos processos de subjetivação, nessa sociedade 
empresarial, em que se compra e se vende informação enquanto um 
serviço em formato de balcão expresso de negócios. A educação pas-
sou a ser agenciadora internacional do capital humano, articulada-
mente aos interesses das grandes corporações mundiais.

Por fim, no sétimo e último capítulo, Representação social de religi-
ões de matriz africana a partir de seus adeptos – estudo exploratório, de 
Erick Rosa Pacheco, Mylena Socorro Corrêa de Sousa e Lívia Cris-
tinne Arrelias Costa, aborda-se que Serge Moscovici propôs a análise 
da maneira como diferentes grupos da sociedade se representam e 
como essa representação é gerada e entendida pelos demais indiví-
duos que fazem parte de outros grupos. A pesquisa buscou estudar 
como os adeptos de uma religião de matriz africana representam-se 
socialmente e também como constatam que a sociedade os enxerga. 
Essa pesquisa caracteriza-se como quantitativa de cunho explorató-
rio e teve como método a aplicação de questionários semiestrutu-
rados com seis participantes do terreiro Ilé Asé Oto Sindoyá. Os 
resultados preliminares mostram que é preciso dar visibilidade à dis-
cussão étnico-racial e religiosa dos povos de descendência afro-bra-
sileira como direito, pois se seus cultos forem sempre folclorizados, 
não haverá possibilidade de diálogo, o que continuaria perpetuando 
a intolerância religiosa que vitimiza as pessoas desse grupo social. 
A palavra folclorizar traz o sentido de limitar uma cultura a partir 
de considerações já estereotipadas pela sociedade, podendo criar um 
ambiente de alienação quanto aos verdadeiros valores do culto. As-
sim, torna-se imprescindível a desmistificação da cultura religiosa 
negra, quando mesmo na contemporaneidade os adeptos de religião 
de matriz africana ainda são tidos como grupos populacionais estig-
matizados socialmente.

Manaus, maio de 2017.

Leandro Roberto Neves e Marcelo Gustavo Aguilar Calegare
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A questão da adoção homoparental, sua definição e seu impac-
to na posição hegemônica da concepção tradicional de família em 
nossa sociedade, precisa ser apresentada e esclarecida com urgência, 
a considerar sua evidente contradição em relação a algumas crenças 
religiosas e o posicionamento retrógrado de representantes do poder 
legislativo brasileiro1. Parte-se da noção de adoção como ato jurí-
dico e do conceito de homoparentalidade como a capacidade que 
duas pessoas do mesmo sexo e com orientação sexual homossexual 
possuem de exercer a parentalidade, termo relativamente recente, 

1 Vide o Projeto de Lei n. 6.583/2013, aprovado na íntegra em caráter conclusivo 
em outubro de 2015 pela Câmara dos Deputados.
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utilizado na literatura psicanalítica francesa a partir dos anos 1960, 
para marcar a dimensão de processo e de construção na qualidade do 
que é relativo à condição de ser pai ou mãe. 

Os escassos estudos relacionados à adoção homoparental comu-
mente objetivam analisar o desenvolvimento da criança adotada por 
mães ou pais homossexuais que eventualmente foram concebidos 
por inseminação artificial ou relacionamentos heterossexuais ante-
riores, e tais estudos são de grande raridade. Essa temática encontra-
se em estado de carência de material teórico que explane, de forma 
crítica, a questão homoparental no Brasil. Entretanto, sobre a paren-
talidade, apesar de as dimensões inerentes ao parentesco terem sido 
estudadas por outras áreas do saber, como a antropologia, a filosofia 
e a sociologia, é no campo da psicologia e da psicanálise que pode-
mos encontrar uma vasta pesquisa referente aos processos psíquicos 
e mudanças subjetivas produzidas nos pais a partir do desejo de ter 
um filho. Como assinala Zornig (2012), a modernidade introduz 
uma disjunção entre o público e o privado e entre a conjugalidade 
e a parentalidade. Os arranjos familiares não dependem somente da 
parentalidade, mas do desejo entre casais de estabelecerem relações 
íntimas.

Nesse contexto, as relações conjugais são mantidas no espaço pri-
vado e dependem somente do desejo de cada um dos cônjuges. No 
entanto, quando esse casal ou indivíduo decide ter filhos, o espaço 
público invade o espaço privado da conjugalidade, organizando as 
relações de parentesco e definindo as responsabilidades dos pais e do 
Estado em relação às crianças. E, nesse caso, podemos citar a adoção, 
que coloca a parentalidade submetida às regras de seleção impostas 
pelo poder público para assegurar às crianças pais adotivos “suficien-
temente” adequados à função.

Embora haja predominância de um modelo de família tradicional 
que se apresenta como hegemônica nos diversos segmentos sociais – 
família biológica, de configuração heterossexual, monogâmica, hie-
rárquica, nuclear, burguesa –, diferentes configurações desse modelo 
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estão presentes nas diferentes classes, bem como diferentes confi-
gurações em uma mesma classe. Reis (1984/2006) aponta que, na 
atualidade, a classe média urbana tem uma complexa variação nas 
formas de família, desde a família conservadora e hierárquica, até “... 
formas mais liberais de vivência familiar que marcam tanto as rela-
ções entre os seus membros quanto um posicionamento mais crítico 
diante da sexualidade” (pp. 101-102).

 A instituição familiar origina-se da necessidade de sobrevivência 
e desenvolvimento do ser humano e, ao contrário do que a ideo-
logia vigente atesta, não é uma instituição natural. Não é algo sa-
grado, estático e imutável. Não requer esforço encontrar e apontar 
alguns exemplos de diferentes configurações familiares, tais como: 
a monoparentalidade (por opção, abandono ou morte), quando só 
há a presença de uma figura parental e seus descendentes; a pluri-
parentalidade, quando madrastas e padrastos exercem, com os pais 
biológicos, a criação e educação da criança; a família recomposta, 
quando uma ou ambas as figuras parentais tiveram um casamento 
anterior; a homoparentalidade, quando um casal de mulheres (por 
inseminação, adoção ou resultante de casamentos anteriores) ou de 
homens (por gestação de substituição, adoção ou resultante de ca-
samentos anteriores) possui filhos. Há ainda casais que optam por 
não ter filhos.

De acordo com o artigo 25 do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (1990), “Entende-se por família natural a comunidade forma-
da pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes”. A Constituição 
do Brasil (1988), art. 226, parágrafo 3º, coloca que “Para efeito da 
proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e 
a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conver-
são em casamento”. E o parágrafo 4º acrescenta que “Entende-se, 
também, como entidade familiar a comunidade formada por qual-
quer dos pais e seus descendentes”. Muito embora a Constituição 
de 1988 ainda venha a manifestar-se em relação às novas concepções 
de família, em momento algum expõe considerações sobre casais 
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homossexuais nessa esfera, o que possibilita o afastamento da ho-
mossexualidade do espaço familiar.

Pensar a adoção homoparental significa apontar as diferentes va-
riações históricas e funções atribuídas ao que se entende por família, 
instituição em constante mutação, que sofre influências econômicas, 
sociais e culturais e que se diferencia em dinâmica e configuração. O 
reconhecimento de modelos familiares alternativos, principalmente 
de famílias compostas por pares homossexuais, tem relação estreita 
com as alterações nos papéis de gênero ocorridos nos últimos anos. 
Essas mudanças foram influenciadas pela revolução feminista, pela 
aprovação da Lei do Divórcio e pela entrada da mulher no mercado 
de trabalho, ocasionando uma expansão nas funções e redistribui-
ções de papéis de homens e mulheres e pais e mães. Não apenas 
atividades de sustento e cuidados no âmbito doméstico foram rea-
valiadas, mas também a relação dos pais com a educação, o cuidado 
com os filhos e a negação do mito da complementaridade dos sexos 
e dos gêneros.

A autonomia da sexualidade em relação à reprodução e à con-
jugalidade e a reflexão acerca da naturalização unidimensional de 
família, sexo, gênero e cidadania, abarcando direitos que dizem res-
peito à sexualidade e reprodução, são fatores a serem considerados, 
além dos avanços na compreensão dos papéis de gênero, que tam-
bém exercem influência no entendimento de uniões homossexuais, 
novo modelo de entidade familiar. A não aceitação da sociedade em 
relação à adoção homoparental tem intensa relação com o não reco-
nhecimento social da conjugalidade homossexual. As maiores preo-
cupações apontadas pelos contrários à criação de crianças por casais 
homossexuais envolvem a possível influência da orientação sexual 
dos pais/mães sobre a orientação sexual dos filhos/filhas, o risco no 
desenvolvimento psicossocial da criança e até o medo de o casal abu-
sar sexualmente do filho/filha (Farias & Maia, 2009). Farias (2010) 
aponta alguns dos mitos que geram dúvidas a respeito da paternida-
de/maternidade por pais homossexuais, como: a preferência sexual e 
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de gênero da criança, a saúde psíquica e o comportamento dos pais 
diante do desenvolvimento sexual da criança, dentre outros. Farias 
também conclui que, seja nas famílias já existentes em outros países, 
seja na literatura, tais questionamentos de modo algum correspon-
dem à realidade. Na verdade, revelam apenas a visão preconceituosa 
sobre a homossexualidade e enfatizam o medo da sociedade em lidar 
com outros tipos de padrão de relacionamento e de educação.

Em 2011, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que pessoas 
do mesmo sexo poderiam unir-se juridicamente, tendo os mesmos 
direitos e deveres de casais heterossexuais. O Conselho Nacional de 
Justiça também conferiu legalidade ao casamento civil, em 2013. 
No sentido contrário, o Projeto de Lei n. 6.583/2013 ignora as deci-
sões do STF e prejudica casais homoafetivos ao definir como família 
a união entre um homem e uma mulher por meio de casamento ou 
união estável. O horror ganhou materialidade em falas como “os 
novos arranjos familiares são verdadeiros desarranjos” e “é preciso 
salvaguardar o país da anarquia”2. Apesar da aprovação da união ci-
vil, a adoção ainda é vista como imenso desafio, tendo em vista o 
preconceito enraizado da sociedade. Faz-se necessário questionar e 
investigar o porquê de tanta resistência acerca da família composta 
por pais/mães homossexuais e o porquê de muitas pessoas não reco-
nhecerem como legítima a família organizada nessas situações.

A família, por ser uma instituição social, tem uma história social 
apagada pela ideologia. A negação ou ocultamento da gênese e de-
senvolvimento dessa instituição, por demais influentes no processo 
de formação dos indivíduos, contribuem para dificultar a aceita-
ção de sua pluralidade e para a atrofia do pensamento crítico dos 
membros da sociedade. A influência dos estereótipos e juízos de va-

2 Proferida por Ezequiel Teixeira, do partido Solidariedade. Mais informações em: 
<http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/DIREITOS-HUMANOS/497879-
CAMARA-APROVA-ESTATUTO-DA-FAMILIA-FORMADA-A-PARTIR-DA-U-
NIAO-DE-HOMEM-E-MULHER.html>.

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/DIREITOS-HUMANOS/497879-CAMARA-APROVA-ESTATUTO-DA-FAMILIA-FORMADA-A-PARTIR-DA-UNIAO-DE-HOMEM-E-MULHER.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/DIREITOS-HUMANOS/497879-CAMARA-APROVA-ESTATUTO-DA-FAMILIA-FORMADA-A-PARTIR-DA-UNIAO-DE-HOMEM-E-MULHER.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/DIREITOS-HUMANOS/497879-CAMARA-APROVA-ESTATUTO-DA-FAMILIA-FORMADA-A-PARTIR-DA-UNIAO-DE-HOMEM-E-MULHER.html
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lor relacionados à homossexualidade e à homoparentalidade não se 
restringe ao plano individual. A difusão de ideias preconceituosas 
por agitadores, figuras públicas das esferas do entretenimento, da 
pregação religiosa e da política (e não raramente uma única pessoa 
pode ser representante das três) contribui ainda mais para a perse-
guição, retirada de direitos e aviltamento de homossexuais em nossa 
sociedade.

Horkheimer e Adorno (1978) apontam que o preconceito é ob-
servado na relação entre indivíduo e sociedade, partindo do fato de 
que o sujeito é constituído por mediação social, abarcando, assim, 
história e sujeito. Não é, pois, um fenômeno individual. Antes de 
tentar identificar e conceituar o objeto pela psicologia deve-se lançar 
um olhar para a sociedade para tentar compreender quais as condi-
ções que favorecem a reprodução do preconceito na formação dos 
indivíduos. Segundo Crochík (2008), o preconceito diz mais do pre-
conceituoso do que do alvo do preconceito. Não se pode, por isso, 
estabelecer um conceito unitário de preconceito. Esse tem aspectos 
que dizem respeito a uma conduta rígida frente a diversos objetos e 
aspectos variáveis que remetem às necessidades específicas do pre-
conceituoso, sendo representadas nos conteúdos distintos atribuídos 
ao objeto de preconceito. Para essa discussão assume-se que “os pre-
conceitos são opiniões, julgamentos e valores que servem a interesses 
em geral inconscientes do indivíduo, que teve de se valer deles para 
poder se adaptar à cultura” (Crochik, 2008, p. 51). Hannah Arendt 
(citada por Mello, 2008) aponta que o preconceito está também re-
lacionado à experiência compartilhada com o outro (portanto, em 
uma relação indivíduo-sociedade) e sua raiz encontra-se no que se 
absorveu da experiência e nunca foi questionado. Ora, se por ex-
periência entendermos um processo que envolve a reflexão sobre as 
ações ou vivências do indivíduo e a possibilidade de dar continui-
dade a esse processo de consciência em situações vindouras, pode-se 
afirmar que o preconceito caracteriza-se justamente pela ausência de 
experiência (Crochík, 2011). Dessa forma, é possível compreender 



20

Juliene Dias Pessôa e Carlos Eduardo Ramos

o preconceito frente à adoção homoparental pela investigação das 
experiências prévias dos indivíduos ou a falta dessas frente ao objeto 
de preconceito.

Método

Este artigo é resultado de duas pesquisas realizadas na cidade de 
Boa Vista, Roraima, entre 2014 e 2015, sobre adoção homoparen-
tal3. A primeira4 buscou levantar possíveis elementos de preconceito 
relativos ao tema por meio de questionário aplicado em universitá-
rios constituído de três fatores: família, homossexualidade e adoção 
homoparental. Na análise inicial dos resultados, não foi encontrado 
alto índice de preconceito na população universitária. No entanto, 
ao analisar isoladamente a categoria religião, verificou-se que o ín-
dice de preconceito acentua-se em alunos de religiões evangélicas. 
Pela constatação de que o elemento da religião é fundamental para 
se pensar o preconceito contra a adoção homoparental, elaborou-se 
a segunda pesquisa, de natureza qualitativa, da qual se ocupa este 
artigo.

De início, realizou-se o levantamento bibliográfico a respeito do 
tema proposto, aprofundando os conceitos de família, adoção homo-
parental e homossexualidade, em que se estabeleceu a relação entre 
adoção homoparental e preconceito. O referencial teórico é essencial 
para a elaboração de um instrumento adequado para a coleta do ma-
terial empírico, nesse caso, a entrevista aberta. Nessa modalidade de 
entrevista “o entrevistador tem ampla liberdade para as perguntas ou 
para suas intervenções, permitindo-se toda a flexibilidade necessária 
em cada caso particular” (Bleger, 1971/2011, p. 3). A entrevista, 

3 As duas pesquisas são subprojetos que fazem parte do projeto mais amplo in-
titulado Individuação e barbárie: manifestações da violência no processo de constituição da 
subjetividade em Boa Vista – Roraima.
4 Denominada Adoção homoparental: os construtos do preconceito em Boa Vista-RR, 
desenvolvida com a colaboração da aluna pesquisadora Naira Laiza Santos, em 2014/2015.
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como coleta de dados sobre determinado tema científico, é a técnica 
mais utilizada no processo de trabalho de campo. As sujeitas da pes-
quisa foram duas universitárias evangélicas que estudam e residem 
em Boa Vista. A análise crítica dos dados foi realizada com base nos 
estudos de autores como Horkheimer, Adorno, Lane, Reis, Farias e 
Crochík, dentre outros que contribuem para o assunto pesquisado. 
É necessário grifar um ponto importante a respeito da análise de 
dados pelo método dialético. Segundo Carone (1984/2006), os da-
dos empíricos, por mais que rigorosamente coletados, permanecem 
presos às ilusões e inversões ideológicas das representações imediatas 
dos objetos sociais. Eles necessitam, portanto, ser interpretados e 
convertidos pela mediação teórica, ou seja, os dados devem ser me-
diatizados pela teoria. A ênfase metodológica adotada para análise 
dos dados pode ser ilustrada pela autora quando aponta que, a partir 
do empírico, do aparente, do estatístico, e recuperando o processo 
histórico específico, chega-se ao essencial, ao concreto. E isso só é 
possível por meio de categorias que nos levam, gradativamente, a 
análises mais profundas, visando a ir além da aparência do objeto.

Ao iniciar as entrevistas, apresentaram-se e foram assinados pelas 
sujeitas o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e o Ques-
tionário de Identificação. Os nomes apresentados neste artigo são 
fictícios. Para descrever as sujeitas, solicitamos, no questionário, os 
seguintes dados: nome, data de nascimento, curso, sexo, gênero, 
orientação sexual, estado civil, se possuem filhos e religião. Diante 
disso, e com o intuito de dar início e facilitar a análise das falas das 
sujeitas, elaboraram-se três categorias: (a) concepções iniciais de fa-
mília, que busca a apreensão do que as sujeitas entendem por família 
e relações familiares de forma geral; (b) homossexualidade e adoção 
homoparental, que compreende o grau de aceitação das sujeitas no 
que se refere a relações homoafetivas e seus posicionamentos refe-
rentes à adoção de crianças por casais homossexuais; e (c) religião 
e a ciência, como fatores importantes na mudança de concepções. 
O discurso pronunciado não se divide em partes, muito menos as 
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vivências de cada entrevistada diante de tais temas. A divisão em 
categorias é meramente uma escolha didática para análise.

Resultados e discussão

Concepções iniciais de família

Considerando-se a família como importante instituição produ-
tora e reprodutora de ideologias e também como a primeira forma 
de mediação do indivíduo com a sociedade, é necessário compreen-
der em qual configuração familiar essas sujeitas se encontram, bem 
como o que entendem por família. A primeira delas traz sua defini-
ção, reconhecendo também outros modelos familiares – que não o 
tradicional –, inclusive o de família sem ligação sanguínea. Rita tem 
20 anos, considera-se cristã e é estudante da área de saúde. 

Nunca pensei nisso, assim… família pra mim é… não é nem um 
laço de sangue, família é quando você ama e cuida, independente… 
porque tem vários tipos de família. Tem avó que cria neto, ou alguém 
que pega pra criar, enfim, família são pessoas que amam e cuidam 
umas das outras… Por exemplo, meus amigos eu considero uma fa-
mília, porque eu cuido deles e eles cuidam de mim, nesse sentido. Eu 
também tenho primos, que são adotados pelos meus tios, então eles 
também são família, por mais que não tenham o nosso DNA. Não é 
uma questão só genética. Um pai solteiro, uma mãe solteira. (Rita)

A princípio, Rita concebe a família como um grupo de pessoas 
que não necessariamente possuem ligação sanguínea e que o núcleo 
existente, aquilo que agruparia essas pessoas, seria a existência de 
amor e cuidados mútuos. No contexto contemporâneo, os diversos 
autores que discutem o tema preconizam não apenas a necessidade 
de revisão do que definiria as funções sociais de ser mãe e ser pai 
nos múltiplos arranjos familiares, mas acrescentam a necessidade de 
ruptura com noções que visam o estabelecimento de padrões e nor-
mativas que não mais abarcam a diversidade (Conselho Federal de 



Psicologia, 2011), e aqui se incluem o contexto homoafetivo, bem 
como outros modelos de famílias que não são tradicionais – família 
monoparental, recomposta e assim por diante. Desse modo, a re-
definição do conceito tradicional de família, devido à necessidade 
de ampliá-lo no cenário contemporâneo, é um argumento recorren-
te na literatura e aponta para uma indispensabilidade em apresen-
tar posicionamentos menos herméticos e mais condizentes com as 
transformações da sociedade e os contornos atuais da conjugalidade 
e da parentalidade.

Considerando o contexto religioso em que Rita está inserida, é 
possível verificar certo grau de autonomia em seu pensamento quan-
do define família: “quando você ama e cuida”. Rita não cita a obri-
gatoriedade de uma mãe e um pai nessa configuração e ainda ilustra 
alguns modelos por ela considerados como família, o que escapa à 
definição trazida pela Bíblia cristã que ela menciona em outro mo-
mento da entrevista: “A constituição de família, na Bíblia, é, a base… 
um homem, uma mulher, constituindo um matrimônio, e filhos, que é 
um fruto dessa união” (Rita).

Já Betina, 21 anos, estudante da área de exatas, também evangélica, 
inicia sua concepção de família explicitando uma transformação no 
seu modo de pensar e atribui essa mudança ao atual cenário social: 

Antigamente, “família” eu achava que fosse o ambiente em que 
possuísse o pai, a mãe e os filhos. Uma família assim, tradicional, 
né, de antigamente. Hoje em dia, com tudo que vem ocorrendo 
no mundo, toda violência, toda maldade, eu creio que família é 
todo local onde o amor está envolvido, pode ser somente irmãos, 
às vezes não precisa nem ser de sangue. Se há um amor, um cui-
dado, um carinho entre as pessoas, de se cuidarem, se protegerem 
eu já considero uma família… Na igreja, o meu tio, que é pastor 
disse uma vez que se houver uma família de um pai, uma mãe e 
dois filhos e os pais morrerem, aquilo deixa de ser uma família. Eu 
acho uma ideia muito equivocada porque nem sempre que tem 
um casal de homem e mulher quer dizer que ali tem amor, caráter 
e não é porque o casal é homossexual que não possa existir amor 
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e caráter nessa família. Eu ouvi na igreja que querem acabar com 
a família, com o dia dos pais, dia das mães, mas achei exagerado.

O discurso de Betina também indica certo grau de autonomia. 
Além de trazer uma definição que foge do tradicional, exemplifica 
como o assunto é tratado na igreja que frequenta e como lida com 
isso. Questiona tanto a definição da igreja quanto a de um pastor, 
não encontrando argumentos plausíveis e, dessa forma, discorda do 
comumente pregado.

Rita e Betina, evangélicas, estudantes de uma universidade fede-
ral, nos apresentam o que entendem por família e relações familiares. 
Em ambos os discursos é possível encontrar elementos de autonomia 
frente a um contexto religioso específico. Há o reconhecimento de 
família como um grupo de pessoas no qual há amor e cuidado, dei-
xando de lado, ao menos inicialmente, o conceito de família nuclear 
burguesa definido por Engels (1884/2006) em A origem da família, 
da propriedade privada e do Estado.

Homossexualidade e adoção homoparental

Nessa categoria, partimos das diferentes concepções históricas 
e variadas funções exercidas pela família para então relacioná-la 
ao contexto da homossexualidade. O posicionamento contrário à 
homossexualidade implica também no não reconhecimento das 
famílias compostas por casais homossexuais. Os argumentos mais 
comuns envolvem a preocupação com o desenvolvimento da orien-
tação sexual da criança, com a ausência de referências de gênero, 
com a impossibilidade biológica de reprodução e com base em cren-
ças religiosas. É possível a identificação de elementos de preconceito, 
alienação e contradição nas falas apresentadas nessa discussão.

De acordo com a Bíblia, eu creio que não é correto, mas não é por 
causa disso que eu vou desrespeitar uma pessoa, que eu vou tratar 
mal, deixar de falar com ela, sabe? De tratar diferente. (Rita) 
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E mais adiante, sobre homossexualidade: 

É abominação, é uma coisa errada perante os olhos dele (Deus). As-
sim como mentir, assim como você levantar falso testemunho contra 
uma pessoa… Não sou a favor por causa da minha fé, mas isso não 
me impede de conviver com uma pessoa que seja assim. (Rita)

Nas falas de Rita, há um argumento de não aceitação baseado na 
sua crença religiosa cristã. Equipara práticas homossexuais com prá-
ticas de falso testemunho, apontando as duas como questões ina-
ceitáveis diante de Deus. O neopentecostalismo, que se volta prio-
ritariamente aos excluídos da sociedade, considera homossexuais, 
assassinos, prostitutas, ladrões e viciados pessoas com a vida destru-
ída (Molon, 2002). Até o catolicismo prega que o sexo só deve ser 
praticado para fins de reprodução e no casamento, portanto, práti-
cas que fogem dessa configuração são consideradas antinaturais. É 
a partir dessa categorização que surgiria a homossexualidade vista 
como abominação (Farias & Maia, 2009). Dias (2016) sustenta que 
a crença de que a Bíblia condena a homossexualidade serve como 
justificativa para o ódio e a crueldade contra esse grupo, tendo em 
vista que a concepção bíblica busca a preservação do grupo étnico 
baseado em Gênesis e que a essência da vida é o homem, sua mulher 
e sua família. Reconhecer essas novas formas de configuração fami-
liar implica abdicar de uma lógica biológica e normativa imposta 
pela religião.

Na igreja, eles colocam muito que isso é por causa de demônio que 
entrou no corpo da pessoa e por isso que ela tá assim, sob possessão 
demoníaca, eles falam muito isso. Mas aí a gente vê que não, vê que 
isso tem muito a ver com a formação mesmo da pessoa, da quantida-
de de hormônio que tem nela, de estrogênio e progesterona que tem 
no corpo, que isso vai influenciar, tem influência assim, como posso 
dizer… Às vezes a gente vê que a criança nasceu, apesar de o órgão 
ser masculino, mas a cabeça dela é outra. Não tem nada a ver com 
demônio, tu vê que não é. Enfim... (Betina)
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Aqui Betina afirma ser favorável à causa homossexual, sustentan-
do seu argumento em fatores biológicos. É importante elucidar três 
diferentes termos: (a) sexo; (b) gênero é uma construção social na 
qual, oriundo do meio em que se está inserido, há papéis e funções 
sociais para cada sexo (feminino e masculino), definindo então o 
que (e como) significa ser mulher e homem; e (c) a orientação sexual 
que “... é a capacidade de cada pessoa de ter uma profunda atração 
emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gêneros diferentes, 
do mesmo gênero ou de mais de um gênero, assim como ter relações 
íntimas e sexuais com essas pessoas” (OAB-MS, 2014). Aqui esta-
mos tratando da orientação sexual de pais e a influência dessa (ou 
não) na vida familiar, com filhos adotivos. Não se pode afirmar que 
as diferenças biológicas determinam construções de gênero, muito 
menos de orientação sexual. As bases dessa questão não estão em 
pauta aqui, no entanto fez-se indispensável o esclarecimento.

Outra fala de Betina ilustra o preconceito que sofre e as dificulda-
des de ser e agir da pessoa de orientação homossexual: 

[Referindo-se a um casal de amigos] Eu percebo assim, o máximo 
que eles fazem, é o máximo e olhe lá, é dar as mãos… e tem gente 
que já olha com cara feia… Eu acho que deve ser horrível. Eu não 
queria tá passando por isso. Eu acho totalmente injusto fazer isso com 
alguém.

O estigma social que a pessoa de orientação homossexual carrega é 
um dos fatores mais prejudiciais, e não sua orientação sexual, como 
fator isolado. A angústia que surge quando o sujeito se descobre ho-
mossexual não vem, necessariamente, da descoberta em si, mas da 
consciência de que sofrerá rejeição.

Ok, a gente não é a favor da união deles, não é a favor, consequen-
temente, que eles adotem uma criança. Porque o ideal seria um pai, 
uma mãe, cuidando dos seus filhos, da sua descendência, independen-
te de ser biológico ou não. Então por eu ser contra a união homossexu-
al, eu sou contra a adoção. (Rita)
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Há certa coerência na fala de Rita, na medida em que se coloca 
como contrária à adoção homoparental por (não unicamente) ser 
contrária à homossexualidade. Há argumentos – perceptíveis em ou-
tros momentos – que envolveriam também a preocupação quanto ao 
desenvolvimento psicossexual dessa criança adotada, o medo quanto 
à sua orientação sexual e a dificuldade de sua identificação, haja vista 
que uma das figuras de gênero estará ausente. Os pontos colocados 
por Rita enquadram-se nos argumentos mais utilizados para a não 
aceitação da adoção de crianças por casais de mesmo sexo. O desen-
volvimento psicossexual da criança, nessas configurações, não corre 
risco. Não há, na literatura pesquisada, indícios quaisquer de “anor-
malidade” nas crianças criadas em lares com duas mães ou dois pais; 
não há sequer diferença entre o desenvolvimento dessas crianças e 
das que convivem com pais heterossexuais. A orientação sexual desse 
pequeno sujeito também não está em “risco” por ter mães/pais ho-
mossexuais; ela independe da orientação desses e o que de fato tem 
peso em sua formação são os valores repassados sobre ambos os sexos 
e as diversas formas de ser, pensar e agir. Se tal argumento fosse fun-
damentado, não existiria a possibilidade de lésbicas e gays terem tido 
mães e pais heterossexuais. Ora, a orientação sexual desses últimos 
não deveria também ser fator decisivo para a formação da orientação 
sexual dos primeiros?

O receio quanto à criança possuir apenas um modelo de gênero 
e esse fator influenciar diretamente na impossibilidade de identifi-
cação da criança com o sexo ausente é também uma falácia. A di-
ferença entre os sexos e os diferentes papéis de gênero ainda estarão 
presentes nas vivências dessa criança, seja no restante da família, na 
vizinhança, na escola, pelos meios de comunicação: o espaço das 
relações sociais de uma criança e as informações que ela recebe do 
funcionamento do meio como um todo não se restringem à relação 
com as mães/pais.

Os diferentes argumentos utilizados como base para a não aceita-
ção do modelo homoparental de família decorrem da falta de infor-



28

Juliene Dias Pessôa e Carlos Eduardo Ramos

mação, ausência de experiência, insegurança quanto ao seu espaço 
privilegiado de modelo a ser seguido, do preconceito diariamente 
transmitido pelos diversos meios de comunicação e demais instru-
mentos de reprodução da ideologia dominante. Não se descarta, por 
fim, a influência do aparelho religioso no processo de formação dos 
indivíduos.

A religião e a ciência como fatores importantes na mudança de 
concepções

Uma das principais características da modernidade é o poder da 
crença na razão e na ciência e a utilização desses campos na busca de 
esclarecimentos e produções de verdades. O campo da religião, no 
entanto, não foi descartado; pelo contrário, houve uma recompo-
sição, ampliando seu território e as mais variadas formas de crença. 
É possível inferir uma ambiguidade na relação entre religião, ocul-
tismo e ciência, a de que quanto mais complexificada e inacessível 
se torna a ciência tanto mais pode ser reforçado o misticismo. É 
claro que a religiosidade não se deve apenas a esse fator, porém 
consideramos fundamental a compreensão da influência do acesso 
a informações de esclarecimento na visão de mundo das entrevis-
tadas. Para além da ciência, representada aqui pela universidade, 
investigamos também a função da igreja em suas vidas e como essa 
atua na constituição do ser/pensar/agir das entrevistadas. É uma 
busca por possíveis espaços de reflexão, discussão e autonomia de 
pensamento.

Quando eu era menor, tipo, mais novinha, eu achava que todo ho-
mossexual era uma pessoa ruim, eu não era de ter muito contato. Na 
verdade, a gente cresce como pessoa, então eu vejo que eu aprendi 
muito com Cristo, eu aprendi muito com o amor dele, eu não enxer-
gava desse jeito, eu era mais… acho que a palavra é preconceituosa 
mesmo. Tipo, eu era mais distante, eu não sabia como lidar. Hoje em 
dia eu acho que eu não tô mais assim. (Rita)
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Rita atribui sua mudança no modo de lidar com homossexuais 
aos ensinamentos de Cristo, que prega o amor: “Amai-vos uns aos 
outros” e “Amarás ao teu próximo como a ti mesmo”. Fundamen-
tando-se nesse discurso, coloca que passou a amar o seu próximo (os 
homossexuais) porque assim a mandaram fazer. Não há de fato uma 
aceitação de tal condição e isso claramente perpassa a fala de Rita 
logo adiante:

É porque eu pensei como Cristo agiria. Eu falei “Jesus eu quero olhar 
pras pessoas como o senhor olha, eu não quero ter esse preconceito, esse 
sentimento ruim, eu quero saber lidar como o Senhor lidaria hoje, 
como o Senhor falaria com eles”. Ele me amou quando eu menos 
mereci, então quem sou eu pra não amar meu próximo?

Acreditamos que Betina apresenta um dado de análise importante 
quando inquirida  sobre os espaços de discussões e o tratamento da 
igreja referente a homossexuais: “Eles reprimem bastante… o homos-
sexual que queira frequentar, eles não proíbem, tratam bem. Só que, ao 
longo da pessoa na igreja, eles começam a querer fazer a pessoa mudar, 
fica uma forçação de barra, de querer reprimir a pessoa” (Betina).

A fala aponta um movimento muito frequente na Igreja Universal 
do Reino de Deus (IURD) e outras igrejas neopentecostais: o sujeito 
visto como excluído da sociedade e com sua vida destruída (incluem-
se aqui os homossexuais) é convidado a ir à igreja, a integrar-se. A 
igreja o ama e o aceita ali, no entanto há uma urgência em libertar o 
indivíduo das influências do diabo – sendo esse a síntese de todos os 
inimigos. Como aponta Molon (2002), a IURD não quer que seus 
membros permaneçam na condição de excluídos, muito menos que 
tenham uma inclusão precária, por isso é necessário que acreditem 
em Jesus, realizem provas de fé e esforcem-se para alcançar a salvação 
divina e o sucesso terreno. É dever de cada um fazer por merecer, do 
mesmo modo que o fracasso é unicamente responsabilidade desses 
membros, por não terem aprendido a amar e a ter fé. Betina acres-
centa uma crítica a tal movimento:
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Eu sou totalmente contra. Isso acaba até afastando... porque uma 
igreja que tem que pregar amor, que Jesus ama a todos, aí vem ficar 
reprimindo a pessoa e a pessoa acaba se afastando, não quer mais 
saber de ouvir nada, não quer mais nenhum contato com a igreja. 
E, tipo, eles fazem uma leitura totalmente errada da Bíblia, passam 
pros outros e impõem aquilo pra pessoa. Deveriam ensinar e praticar 
amor ao próximo de verdade, caridade, cuidado com o mundo, com 
a violência. Ficam se preocupado com quem a pessoa gosta ou deixa 
de gostar. Então não sou a favor. (Betina)

Betina mostra-se contrária à postura da igreja. É um discurso de 
inclusão cruel e dissimulado, que se utiliza de um aparente movi-
mento que vai de encontro à exclusão social e acaba por instaurar 
uma lógica igualmente perversa de inclusão social (Molon, 2002). 
A ideia de “amor ao próximo” não escapa à regra: é necessário o 
amor a todo aquele que não se enquadra no que é correto perante 
Deus. É preciso amar porque Deus assim o ensina. Não há reflexão 
dos fiéis quanto a isso – nem quanto ao porquê da não aceitação 
por esse Deus.

Diferente de Rita, Betina aponta a igreja justamente como a res-
ponsável por sua alienação na juventude. Não havia reflexão diante 
das palavras que lhe eram ditas, mas essa aceitação impensada:

Quando eu era adolescente, 14, 15 anos… eu tinha acabado de en-
trar na igreja, me convertido. Então tudo que eles falavam pra mim, 
eu seguia piamente, acreditava… Aí isso foi mudando do ensino 
médio pra universidade, que eu dei uma afastada, comecei a estu-
dar, ler... Enquanto eu tava lá [na igreja], eu tava bastante cega. Eu 
ouvia piamente. Aí teve um problema que aconteceu lá e eu resolvi 
me afastar. Nessa época que eu me afastei, eu entrei no balé e conheci 
vários homossexuais que faziam balé, virei amiga. E vi assim, que 
outra realidade! Outro mundo! Comecei a fazer outros cursos e aí 
que fui me dar conta do mundo... e quando eu voltei pra igreja, a 
minha cabeça já era outra. Eu tou hoje lá, mas minha mentalidade 
é totalmente diferente. (Betina)
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Feuerbach (citado por Marx, 1844/2006) aponta a religião como 
forma suprema da alienação humana, na medida em que ela é a es-
sência humana projetada em um Ser superior, estranho aos homens 
e separado desses. Por não entenderem esse Ser como criação pró-
pria, atribuem-lhe poder para dominar e governar. Nas palavras de 
Feuerbach, seria real a existência de uma essência humana. Todavia, 
considerando o ser humano um ser social que se constrói no espaço 
social e no tempo histórico, a afirmativa dessa dita “essência huma-
na” torna-se inviável. Ainda que Marx tenha feito crítica a Feuerbach 
a respeito da alienação, seu apontamento frente à alienação religiosa 
parece servir como explicação às falas das entrevistadas. 

Há uma atribuição dessa mudança de concepção não apenas ao 
afastamento da igreja, mas ao contato com outras formas de ser/
pensar/agir. O fato de conviver com um homossexual parece ter 
real relevância na transformação de Betina, pois foi possível, a partir 
dessa experiência, refletir acerca do significado de ser homossexual 
no meio em que estamos inseridos e quais os desdobramentos disso 
para essas pessoas. O preconceito, como o percebemos, não é um 
fenômeno sobretudo cognitivo, mas, antes, o avesso da experiência. 
E como essa é cada vez menos possível em nossa sociedade, o pre-
conceito tende a se tornar norma (Horkheimer & Adorno, 1978). 
Estar em contato com o diferente fez com que as noções de Betina 
pudessem ser repensadas.

No recorte que temos desse relato, podemos verificar a possibili-
dade do pensamento crítico, mesmo no espaço em que a crítica e a 
reflexão não são bem-vindas e, mais que isso, ameaçam a continui-
dade de seus dizeres como verdades que devem ser seguidas sem a 
viabilidade de questionamentos, uma vez que haja outros espaços 
que possibilitem o encontro com outra realidade. A universidade 
pode ser um espaço de contraponto:

Eu participei, uma vez, de uma palestra… o tema foi sobre isso assim. 
Não foi nem tanto sobre a homossexualidade em si. A moça palestran-
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te, ela focou mais no porquê uma mulher nasce, aí as mães ensinam 
ela a cuidar de bebê, dá boneca, dá panelinha. E os meninos são 
incentivados a brincar de carrinho, jogar bola, a brincar em equi-
pe. Ela tava mais questionando esse método, entende? Que isso pode 
influenciar, porque, tipo, as mulheres desde pequenas, crescem com 
a mentalidade já de submissão. Foi mais em relação a isso. O outro 
ponto que ela falou foi da violência que os, parece que transexuais, 
estavam sofrendo. Não sei, parece que algum aqui em Boa Vista che-
gou a ser espancado… eu nunca tinha parado pra refletir sobre isso, 
entendeu? (Betina)

Apesar de a discussão não estar de fato direcionada para o tema 
da homossexualidade, faz-se indispensável o apontamento do espaço 
da universidade como espaço de promoção de pensamento crítico, 
de discussão, de troca de conhecimentos, de contato. Um lugar no 
qual a vida transita por meio das mais diversas expressões. É impor-
tante quebrar as barreiras da sala de aula, tendo em vista que ensino 
não se faz apenas nesse subespaço. Quebrar é não apenas reconhecer 
produções de saber fora daquele espaço, mas reconhecer também a 
potência contida nesses saberes externos.

Crochík (2011) ressalta a importância da participação do professor 
no processo educacional, sustentando-se na importância da presença 
desse na mediação entre aluno e cultura, sendo que a escola tem, 
como uma de suas responsabilidades, a transmissão de conteúdos 
de esclarecimento. Aqui cabe o apontamento de que por mais que a 
escola tenha essa função, a família é a primeira forma de mediação 
do indivíduo com a sociedade, portanto não deve ser subestimada 
em termos de formação do indivíduo. Trabalhando a ideia de que o 
espaço da universidade é também espaço de formação de indivíduos, 
defende-se a não restrição de sua formação à formação de um tra-
balhador, mas à valorização da formação desse indivíduo enquanto 
cidadão. Discussões acerca da sexualidade, violência, pobreza, tra-
balho, cidadania e política devem ocupar importante espaço, assim 
como as demais disciplinas específicas de cada curso. A universidade 
tem a função de disseminar o conhecimento científico e, se por um 



33

Adoção homoparental, religião e preconceito: um estudo com universitárias em Boa Vista, 
Roraima

lado o contato com o objeto de preconceito contribui para a redução 
desse, por outro a transmissão de informações que promovem escla-
recimento também pode contribuir. Afinal, algum esclarecimento já 
é melhor do que nenhum (Crochík, 2011). E nesse sentido, pesqui-
sas, aulas e palestras podem auxiliar no combate ao preconceito e na 
formação da cidadania.

Considerações finais

Rita e Betina, cada qual com aspectos similares em suas vidas – são 
mulheres de idade próxima e inseridas no mesmo contexto religioso 
– possuem caminhos de reflexão em princípio também similares, mas 
que, em um dado momento, divergem e tomam rumos diferentes. 
Suas concepções de família assemelham-se na medida em que o 
ponto central para o estabelecimento da definição de “família” 
é a presença de amor e cuidado mútuos e indispensabilidade da 
relação sanguínea. Elementos de autonomia do pensamento frente 
à concepção ideológica de família são perceptíveis quando diferem 
daquele proposto por suas religiões. É o reconhecimento da família 
nas suas mais variadas formas de existir que se modificam de 
acordo com variações históricas. Há, portanto, o reconhecimento, 
pelas duas meninas, ao menos inicialmente, por diversas formas 
de configurações familiares. Já na discussão referente à orientação 
sexual homossexual e adoção homoparental, separam-se e seguem 
caminhos opostos. Uma reproduz a lógica de inclusão excludente, 
enquanto a outra denuncia. É um ponto de ruptura no trajeto 
que as duas percorrem, ainda que iniciem o discurso no mesmo 
sentindo.

Rita expõe diferentes argumentos, utilizados como forma de em-
basar seu discurso de não aceitação proveniente da religião, que não 
se sustentam quando observados dados científicos de realidade en-
contrados na literatura. Utiliza-se, ainda, de estratégia própria de 
sua igreja para lidar com seus objetos de preconceito, por meio do 
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discurso de amor, mas que tem a real intenção de alcançar os ho-
mossexuais para convertê-los. 

Betina critica esse movimento e o reafirma como prática que, ao 
invés de incluir, contribui para outro modo de exclusão muito mais 
perverso. Ao explicitar seu processo de reflexão e transformação, co-
loca a igreja como instrumento de alienação e a experiência – com 
a educação – como instrumentos de redução do preconceito. De 
acordo com a literatura utilizada como base para a discussão de tais 
recortes e com a própria observação dos pontos explicitados nas três 
categorias apresentadas anteriormente, podemos destacar dois dife-
rentes tipos de indivíduos preconceituosos (Crochík, 2011), cada 
qual com definições, características e possibilidades de superação di-
ferenciadas, mesmo que semelhantes em certo grau. 

É evidente que, no caso desta pesquisa, podemos apenas encon-
trar algumas similaridades a título de exemplo e estabelecer relações 
entre os tipos apresentados e as entrevistadas. Não há intenção, por-
tanto, de fazer generalizações ou reduzi-las a designações específicas. 
A complexidade do tema exige análises ainda mais profundas.

O primeiro tipo identificado, e que pode fazer referência ao dis-
curso de Rita, é o do preconceituoso convencional que, de modo 
geral, recebe estereótipos prontos do meio e não se dá ao trabalho 
de questioná-los e analisá-los e passam a integrar sua personalidade. 
Não há presença de impulsos violentos contra o alvo do preconceito 
– mesmo que a violência seja percebida contraditoriamente no dis-
curso de amor de Rita, que se utiliza da boa educação e dos valores 
convencionais. No fim, trata-se de uma introjeção de valores de um 
dado grupo ao qual se pretende pertencer, bem mais do que a proje-
ção de impulsos hostis sobre um alvo externo. Já o segundo tipo, o 
preconceituoso do tipo ressentido superficial, faz referência a pes-
soas que não apresentam muita repulsa pelo objeto do preconceito. 
Trata-se mais de uma confusão intelectual do que de impulsos agres-
sivos que precisam ser deslocados de um alvo primário e interno para 
um alvo secundário e externo. Racionalizam seu preconceito e as 
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raízes desse preconceito são mais sociais do que individuais por dois 
motivos: a cultura cria seus estereótipos e obriga os indivíduos a agir 
por meio deles, a fim de adaptarem-se ao mundo. Tal tendência de 
não suscitar a reflexão não dá elementos para o surgimento de uma 
consciência que seja crítica. Portanto, é o pensamento estereotipado 
e a falta de espírito crítico que os levam a explicações falsas sobre os 
acontecimentos ocorridos em sua vida. Esse segundo tipo assemelha-
se ao discurso reproduzido por Betina quando menciona seu ponto 
de vista no período da adolescência. Nos dois modelos aqui coloca-
dos, a experiência e o contato com informações e esclarecimentos 
são essenciais na redução do preconceito. 

Por fim, duas possibilidades de enfrentamento do preconceito 
percebidas na análise são o contato com o objeto de preconceito e 
possibilitar informações de esclarecimento acerca do objeto de pre-
conceito. O ambiente acadêmico pode e deve proporcionar ambas 
no favorecimento à criação de espaços de convivência com o dife-
rente e também, talvez principalmente, na disseminação de infor-
mações de esclarecimento em relação à homossexualidade e adoção 
homoparental, na valorização desse tema nas disciplinas ministradas 
nos diversos cursos, na reflexão cotidiana e na inserção de mais dis-
ciplinas que valorizem a reflexão crítica sobre o mero conhecimento 
técnico. Mais ainda, valorizar o desenvolvimento de pesquisas sobre 
o tema e proporcionar atividades de extensão que ultrapassem os 
limites da sala de aula, levando informações de esclarecimento para 
toda a comunidade, contribuindo, assim, para a redução do precon-
ceito dentro e fora dos muros da universidade.
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CIDADE E CULTURA: VIVÊNCIAS E 
PROCESSOS PSICOSSOCIAIS DE 

GRUPOS DE QUADRILHA JUNINA 
EM BOA VISTA, RORAIMA

Leandro Roberto Neves

Márcia Justino da Silva

A cultura no urbano: circunscrevendo os caminhos

A cultura é um termo polissêmico de difícil precisão, portanto, 
faremos opção de nos apropriar de algumas definições em termos 
mais gerais, mas que deixam clara nossa concepção do “humano” 
na pesquisa. Nesse sentido, utilizamos a noção de cultura popular 
como acúmulo da produção de um povo, estando nela hábitos, dan-
ças, músicas, organizações sociais, costumes, medicina, gastronomia 
e outros. Para Sanches (1999), o folclore traz o verdadeiro nascedou-
ro das origens culturais e, em sua concepção, o negro, o índio e o 
português formam a base de nossa cultura brasileira, tendo nascidas 
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as manifestações culturais populares na sociedade agrária vinculadas 
fortemente à religiosidade. 

Dessa forma, mesmo considerando que a cultura popular tem sua 
origem em uma sociedade agrária, isto é, rural, o processo de desen-
volvimento das cidades brasileiras inverteu essa lógica. No caso de 
Boa Vista, capital do estado de Roraima, cerca de 98% da popula-
ção do município vive em áreas classificadas como urbanas. Não é à 
toa que aqui explicitamos essa inversão, uma vez que as expressões 
folclóricas da cultura popular, destacando, dentre elas, a quadrilha 
junina, objeto de estudo deste trabalho, como expressão popular fol-
clórica e tradicional1, transladou-se do domínio rural para se expres-
sar na cidade. 

O contexto do grupo de quadrilha junina, aqui investigado, é o 
espaço urbano e nele a vida cotidiana é composta de múltiplas ati-
vidades, de complexas interações, de pluralismos étnicos, de con-
tradições. Assim sendo, de acordo com Carlos (2009), no cotidiano 
urbano elaboramos novos produtos de consumo, novas formas de 
vivências e novas experiências. 

No sentido de cultura, Laraia (2009) esclarece que o termo expli-
cita algo dinâmico e que se atualiza com o passar do tempo, porém 
depende das condições produtivas da sociedade. Diante disso, o au-
tor argumenta que a cultura é o meio de adaptação do ser humano 
aos diferentes ambientes ecológicos e, por isso, a humanidade foi 
capaz de quebrar as barreiras relacionadas aos diferentes ambientes 
distribuídos ao redor do planeta e neles viver. Frente ao contexto, a 
conclusão do autor é que a cultura é um processo acumulativo que 
resulta de toda a experiência histórica das gerações anteriores. 

Entretanto, percebemos a complexidade diante da definição do 
termo cultura, contudo, podemos dizer que falar de cultura é prestar 

1 O termo tradicional neste trabalho é usado no sentido de tradição, conforme o 
Dicionário Luft (2001, p. 645): “1. Transmissão oral de fatos, lendas, valores espirituais, 
etc., através das gerações. 2. Costumes, uso, praxe”.
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atenção a um conjunto de símbolos com grande significado e que 
são partilhados pelo homem em sociedade. Desse modo, “A cultura 
não é unicamente aquilo de que vivemos. Ela também é, em grande 
medida, aquilo para o que vivemos. Afeto, relacionamento, memó-
ria, parentesco, lugar, comunidade, satisfação emocional, prazer in-
telectual, um sentido de significado último” (Eagleton, 1943/2011, 
p. 184). 

Diante do exposto, compreende-se que a inversão do modelo de 
sociedade agrária para sociedade urbana impele a uma alteração nas 
práticas culturais. No entanto, as transmissões de alguns elementos 
permanecem na sua base, como os relacionamentos, o afeto, a satis-
fação emocional, o parentesco, entre outros, e tais aspectos aparece-
ram nas falas dos depoentes como elementos organizadores e man-
tenedores dos grupos quadrilheiros, como será exposto mais adiante. 

Concernente ao elemento cultural “quadrilha junina”, trata-se de 
uma tradição de origem francesa que foi trazida para o país pelos 
lusitanos na época da colonização do Brasil. Não obstante, nos dias 
de hoje, a festa sofreu profundas transformações, redefinindo-se no 
contexto brasileiro. Nessa festa, o que se destaca são as crenças e cos-
tumes da sociedade e, em decorrência disso, ela própria é um símbo-
lo da cultura nacional, exibida por meio dos trajes, danças, músicas, 
brincadeiras, comidas típicas e improvisos. Dito de outra forma: 

Trata-se de uma celebração brasileira, porém de origem europeia, 
que durante a Idade Média foi cristianizada como Festa de São 
João, por se tratar de um evento religioso que exalta os santos 
católicos de Portugal. Trazida para o Brasil no período colonial, 
a festa ganhou outras interpretações, desprendendo-se do sentido 
religioso e assumindo uma ligação maior com a terra e com as 
origens brasileiras. (Costa, 2012, p. 7)

Perante as afirmações de Costa (2012), a festa era realizada para 
celebrar os santos da Igreja Católica no período medieval, mas, no 
Brasil, distanciou-se desse motivo, assumindo uma ligação maior 
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com a localidade e as origens do povo brasileiro. No que tange à 
cidade de Boa Vista, Albuquerque (2013) aborda que sua identidade 
social é composta por vários elementos de culturas distintas que se 
fundiram ao longo da história em decorrência de seus migrantes, os 
quais trouxeram consigo seus costumes, seus hábitos alimentares, 
suas vestimentas, linguagens, crenças, danças, entre outros. Em se 
tratando das influências e contribuições desses migrantes, a cidade 
sofreu influência especialmente dos migrantes do nordeste brasilei-
ro, ficando notória nas celebrações de cultura popular local. 

Vale destacar que nos apropriamos do termo “identidade” para des-
crever a singularidade da relação de autoafirmação e autorreconheci-
mento desses brincantes a partir da quadrilha junina, ou seja, a consti-
tuição identitária dos participantes a partir da interação com o grupo 
social a que pertencem. Frente a isso, consideramos a identidade um 
termo transversal, complexo e polissêmico, sendo ainda objeto de vá-
rios estudos (Berger & Luckmann, 1985/2003; Ciampa, 1987). Não 
obstante, neste estudo adotamos a definição apresentada por Macê-
do e Heloani (2013, p. 219), os quais mencionam que “o conceito 
da identidade está sempre relacionado à noção de alteridade”, o que 
implica haver a comparação e diferenciação precisa de um “não eu”. 
Ressalta-se, assim, que a identidade envolve relação, inter-relações, 
participação do sujeito em diversos grupos sociais, dentre outros. 

Conforme esses autores, a participação do sujeito diferencia-se de 
grupo para grupo em função do vínculo afetivo que se estabelece nas 
relações sociais. Macêdo e Heloani (2013, p. 223) assinalam que “as 
identidades são fruto do processo de socialização e aprendizagem 
social... Identidade é unidade entre objetividade e subjetividade, e 
é nessa unidade que se dá a metamorfose, transformação constan-
te” da pessoa ao longo de sua vida. Dessa forma, as compensações 
afetivas e sociais engendram um sentimento de pertença e negação 
em determinados grupos, o qual acontece num processo dialético, 
contribuindo com a formação da identidade social da pessoa. Nesse 
sentido, a identidade é um processo singular e particular, estabele-
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cendo-se num jogo dialético entre o “eu” e o “outro”, entre a pessoa 
e o grupo. 

Para Ciampa (1987), a construção da identidade pode ser identi-
ficada na história de vida de cada um, pois cada sujeito desempenha 
vários papéis na vida e, em cada papel, vivencia a dialética entre o 
“eu” e o “outro” e constrói uma identidade naquele momento, uma 
representação de si, do que seria, nunca sendo estático; é uma me-
tamorfose. 

Para melhor precisar os avanços da identidade como metamorfo-
se, recorremos ao esquema elaborado pelo Grupo Interdisciplinar 
de Pesquisa sobre a Identidade Humana da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, o qual adota as seguintes ideias:

(a) constituição do sujeito se dá em e a partir de sua inserção em 
uma rede de interações mediadas pela linguagem; (b) a identidade 
humana como metamorfose é o processo permanente que se dá ao 
longo da socialização; (c) a individuação, que se dá através da so-
cialização,... está associada ao crescimento da autonomia pessoal; 
(d) a concretização de uma pretensão identitária de um indivíduo, 
como expressão de autonomia, pressupõe o seu reconhecimento 
por outros indivíduos. (Lima & Ciampa, 2012, p. 15)

Assim sendo, as relações sociais do sujeito em conjunto com a lin-
guagem efetivam o processo permanente de construção da identida-
de dos seres humanos, promovendo a concretização de uma suposta 
identidade que faz com que as pessoas percebam-se como únicas 
e singulares diante de seus pares. Em decorrência dessa, Berger e 
Luckmann (1985/2003, p. 228) sustentam que “a identidade é um 
elemento-chave da realidade subjetiva, e tal como toda a realidade 
subjetiva, acha-se em relação dialética com a sociedade”. Com isso, 
os autores afirmam que é em meio aos processos sociais que é for-
mada a identidade do sujeito. Sendo que essa (identidade), uma vez 
formada, vai ser mantida ou modificada ou até mesmo remodelada 
pelas próprias relações sociais no mesmo processo dialético que a 
constituiu primariamente. 
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Em decorrência da diversidade cultural, a festa junina reflete ri-
camente as questões de identidade por meio dos elementos que a 
representam, quase sempre evocando as mais diversas culturas pre-
sentes na cidade. Nesses termos, as histórias dos participantes desta 
pesquisa enunciam aspectos psicossociais dos brincantes de quadrilha 
junina, pondo em análise o significado que esses sujeitos2 atribuem 
ao elemento cultural do qual participam. A rigor, diante da discus-
são anterior, a identidade como metamorfose nos permite analisar e 
identificar o papel que os grupos de quadrilhas juninas de Boa Vista 
exercem na vida de seus membros. Todavia, o recorte da análise do es-
tudo está em apontar, por meio das falas dos sujeitos, os fatores socio-
afetivos. Não abordaremos a discussão dos processos de construção 
de identidade em cada sujeito entrevistado. Dessa maneira, limita-
mo-nos a apresentar uma discussão geral, por mais que saibamos dos 
riscos dessa escolha. Frente a isso, procuramos circunscrever alguns 
aspectos que compõem a interlocução sujeito/grupo/cultura e, como 
tal, se o sujeito naquele momento da pesquisa se autorreferenciava e/
ou se classificava o grupo como relevante à sua vida. Nesse sentido, o 
trabalho deteve-se em descrever sentimentos e opiniões dos quadri-
lheiros em relação à participação em seus grupos de quadrilha junina.

Método

Este estudo, de natureza qualitativa, é uma pesquisa descritiva, 
orientada pelo método da história oral temática3. Utilizamos, como 

2 O termo sujeito aqui é utilizado no sentido de ação e pensamento. A pessoa é 
agente do seu próprio destino, mas especificamente “não é uma definição genérica para 
designar uma pessoa ou um agente indefinido, refere-se a quem vivencia afetivamente a 
situação. Não somente conteúdo do pensamento, mas estado de corpo. Afetividade – en-
tendida como o modo pelo qual o corpo vivencia o contato com o mundo – é a base da 
subjetividade e da constituição do sujeito” (Ferreira, 2013, p. 452).
3 Conforme Freitas (2006, p. 18): “História Oral é um método de pesquisa que 
utiliza a técnica da entrevista e outros procedimentos articulados entre si, no registro de 
narrativas da experiência humana”
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instrumento de coleta de dados, entrevistas semiestruturadas e ob-
servações diretas, com objetivo de verificar aspectos concretos e sub-
jetivos da relação do sujeito com a quadrilha junina. A partir dessa 
técnica, realizou-se um recorte temático e foram sendo trabalhadas 
questões formuladas com o intuito de abstrair, das falas dos partici-
pantes, opiniões e sentimentos emanados na vivência da quadrilha 
junina. 

Quanto às entrevistas, aconteceram da seguinte forma: os sujeitos 
foram escolhidos aleatoriamente a partir de uma listagem, com o 
nome dos responsáveis e suas respectivas quadrilhas juninas, orga-
nizada pela Superintendência Municipal de Cultura de Boa Vista. 
Com base nessa lista, escolheram-se, aleatoriamente, oito partici-
pantes de quatro grupos de quadrilha junina. Como critério de es-
colha dos participantes, estabeleceu-se que deveriam estar, no míni-
mo, cinco anos dançando quadrilha junina, não necessariamente na 
mesma quadrilha, e que estivessem com responsabilidades junto a 
essa, não somente participando como dançarinos. Durante a coleta 
dos dados, tivemos a desistência de um participante. Ressaltamos 
que, para as entrevistas, tomaram-se todos os cuidados éticos que 
envolvem as pesquisas com seres humanos de acordo com o Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Roraima.

Concernente ao quantitativo de entrevistas alcançadas, realiza-
ram-se sete com brincantes de quatro quadrilhas juninas, a saber: 
três entrevistas com participantes do grupo Estrela Junino, duas en-
trevistas com participantes do grupo Xamego na Roça, uma entre-
vista com participante do grupo Amor Caipira e uma entrevista com 
participante do grupo Sinhá Benta. 

Na entrevista, levantaram-se dados que pudessem caracterizar a 
média de idade, o nível de escolaridade e a renda familiar do parti-
cipante. Perante as respostas, foi possível obter dos participantes a 
média de idade de 30,5 anos. Quanto ao grau de escolaridade, dois 
participantes possuíam ensino médio completo, quatro participantes 
possuíam nível superior incompleto e um participante possuía nível 
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superior completo. Quanto à renda familiar, a maioria declarou que 
se encontrava entre mil e dois mil reais, sendo que três participantes 
responderam que estavam desempregados. 

A respeito de seus papéis na quadrilha junina, foram entrevistadas 
três “noivas”, sendo duas delas membro de diretoria e a outra aju-
dava nos trabalhos da administração, por ser sobrinha da fundadora 
da quadrilha junina, um animador, um coreógrafo e brincante e um 
diretor, que, por sua vez, também era animador, coreógrafo e sócio-
fundador da quadrilha. 

Devido ao sigilo que deve ser assegurado aos participantes da pes-
quisa, os sete sujeitos receberam nomes fictícios, nomes de santos da 
Igreja Católica comemorados no mês de junho. Assim sendo, foram 
nomeados: São João, Santo Antônio, Santa Tereza, São Pedro, São 
Paulo, Santa Paulina e Santa Judite, que aparecerão ao lado de cada 
recorte de fala mais adiante. 

Resultados e análise

Com açúcar, com afeto
Fiz seu doce predileto

Chico Buarque de Holanda (Com açúcar, com afeto)

Para tratamento das entrevistas criaram-se quatro categorias de 
análise com a finalidade de verificar como se estabelecia o cotidiano 
do brincante de quadrilha junina. Como as sete entrevistas explici-
taram muitas informações das experiências dos brincantes, optou-se 
por criar categorias para desvelar as falas – apreender os aspectos 
simbólicos envolvidos no processo de constituição de identidade do 
brincante –, objetivando extrair também os principais motivos que 
o mobilizavam a participar da quadrilha junina. Salienta-se, ainda, 
que não foi possível expor a fala de todos os participantes por catego-
ria, em função da limitação de espaço do trabalho. Por isso, selecio-
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naram-se, apenas, dois participantes diferentes para cada categoria, 
apresentadas a seguir. 

1ª categoria: a quadrilha na história de vida

Esta categoria foi criada para verificar a trajetória do brincante com 
o movimento quadrilheiro, apreendendo o tempo em que adentrou 
no movimento quadrilheiro e/ou na quadrilha junina. Assim sendo, 
pôde-se verificar que todos os participantes tinham trajetória longa, 
enquanto brincantes de quadrilha junina, como podemos observar 
nos trechos a seguir:

Eu danço quadrilha desde os sete anos de idade, hoje eu tô com vinte 
e seis. (Santo Antônio)

Eu gosto de dançar quadrilha. Começou... Assim, a minha mãe dan-
çava numa quadrilha,... há muito tempo atrás... e ela ficou grávida 
de mim. E eu dancei na barriga dela... foi, na barriga dela. Aí eu 
nasci, fiquei... porque quadrilha tem mascote também, né?! Então, 
virei mascote da quadrilha... acho que tem uns treze ou quatorze 
anos que danço formalmente. (Santa Tereza)

Nas entrevistas, constatou-se que, desde tenra idade, os partici-
pantes envolveram-se com a festa popular junina. Dessa forma, faz-
nos inferir que a quadrilha auxilia no processo de desenvolvimento 
humano da pessoa, uma vez que, como foi um dos primeiros gru-
pos sociais que o sujeito inseriu-se depois da família, deduz-se que 
é forte seu papel no processo de socialização das crianças, jovens e 
adultos. A quadrilha foi internalizada pelos sujeitos, pois foi unâni-
me a resposta de que todos amavam dançar quadrilha. Ressalta-se, 
ainda, que para a maioria deles não era admitida a possibilidade de 
ter que parar, fazendo-nos inferir que, se por acaso fossem obrigados 
a deixar de dançar, o fato seria causa de intenso sofrimento emocio-
nal para cada um, pois quase todos mencionaram que a quadrilha é 
parte muito importante de suas vidas. 



A experiência desde o período da infância, continuidade temporal, 
pressupõe a incorporação da quadrilha como uma das atividades cen-
trais da vida cotidiana das pessoas. Berger e Luckmann (1985/2003) 
esclarecem que cada ser não nasce membro da sociedade, mas com 
a predisposição para a sociabilidade e, desse modo, com a possibili-
dade de se tornar membro dela. Diante disso, os autores apresentam 
duas fases na vida do sujeito em que acontece a socialização, sendo 
uma delas a socialização primária, a primeira a ser experimentada 
na infância. E a segunda fase diz respeito à socialização secundária, 
sobre a qual os autores mencionam que é qualquer processo subse-
quente à primeira, que introduz o sujeito já socializado nos diferen-
tes campos do mundo objetivo de sua sociedade. Nesse sentido, os 
autores argumentam que é evidente que a socialização primária tem 
o valor mais importante para a vida das pessoas. 

Desse modo, a continuidade das pessoas nos grupos produz di-
versas experiências que irão compor o repertório de acontecimen-
tos, sentimentos e relações dos sujeitos brincantes. Nesses termos, 
podemos apontar que a continuidade e a longevidade na prática da 
quadrilha promovem a internalização dos valores sociais por meio 
de um grupo. As relações lá estabelecidas, mediadas pela cultura, 
pareceu-nos estruturadoras de um “equilíbrio psicossocial”, visto 
que gera aproximação psicossocial entre as pessoas no que tange à 
cooperação e ao estabelecimento de vínculos afetivos, coesão gru-
pal, comunhão entre grupos e, sobretudo, à sensação de bem-estar 
pessoal. Temos, como suposto, que a prática da quadrilha junina 
possibilita às pessoas gratificações sociais e afetivas, possibilitando 
sentimentos de autoestima positivos e vinculações afetivas. Dito de 
outra forma, a quadrilha junina traz satisfação e, a partir das relações 
estabelecidas, favorecia a sociabilidade e criava laços de amizade e/
ou familiares.

Nesse sentido, a manutenção do grupo de quadrilha junina se 
faz possível pelo investimento do afeto, como explicitaram as falas 
mencionadas anteriormente. Assim sendo, a prática da quadrilha 
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transcendeu uma reprodução mecânica da cultura; a experiência do 
grupo quadrilheiro, mediada pela cultura, explicitou aspectos afeti-
vos e sociais para produção e manutenção dos vínculos, fazendo-nos 
deduzir que a cultura é impingida no sujeito e, portanto, contribuiu 
para a formação da identidade desses. 

Ao responderem a indagação “o que é a quadrilha para você?”, in-
terpretamos, pelas respostas dos brincantes, que a quadrilha junina, 
naquele momento, concomitante com a família, eram as principais 
referências para autodenominação de quem eles eram. Falar sobre 
a quadrilha era falar sobre eles. As experiências e o autoconceito de 
pessoa estavam imbricados com a vivência no grupo cultural de qua-
drilha junina. Diante de tais achados, as motivações pessoais engen-
dradas nas relações de prática da quadrilha nos pareceu atreladas 
ao desenvolvimento dos vínculos e da autossatisfação com o gru-
po cultural. Daí temos, como hipótese, que a cultura da quadrilha 
junina fomenta a manutenção dos vínculos pessoais e possibilita a 
transmissão intergeracional da cultura de forma endógena e exógena 
nas famílias. 

2ª categoria: tradição

A partir da preocupação dos folcloristas em organizar material so-
bre o assunto, a cultura popular passou a ser considerada, porém ain-
da sob intensa discussão sobre o quesito tradição (Fressato, 2015). 
Consideramos, nessa pesquisa, a tradição da cultura junina em Boa 
Vista uma manifestação folclórica, arcabouço da festa popular, dinâ-
mica e sujeita a transformações (Albuquerque, 2013). 

As entrevistas revelaram que os grupos de quadrilhas são forma-
dos pelas famílias e que alguns desses têm mais de 25 anos. Cabe ao 
provedor da família (mulher ou homem) a direção e a organização 
do grupo quadrilheiro. Tais funções são repassadas de forma interge-
racional, principalmente para os filhos, mas não se restringem a eles, 
apenas. O repasse orienta-se pela lógica da família estendida, inclui 
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irmã, irmão, sobrinho, sobrinhas, amigos e outros, consolidando um 
pacto intergeracional da manutenção do grupo. Com isso, conside-
rando a transmissão intergeracional da prática da quadrilha junina, 
analisamos que a tradição desta cultura é mantida pela família, a 
qual mantém este tipo de prática em Boa Vista, como se observa nos 
recortes a seguir: 

Dancei bastante tempo, antes. Mas era quadrilha pequena, na épo-
ca... e era quadrilha de família. Era nossa família que tinha uma 
quadrilha pra gente. Minha família é muito grande, então os pri-
mos, os tios se reuniram, então montaram uma quadrilha pra gente. 
(Santo Antônio)

Xamego pra mim é um filho. Eu tenho quatro filhos. Minha filha 
mais velha, ela dança comigo, ela tem... ela faz 23 anos no dia que 
a gente dança no Boa Vista Junina. É... a minha caçula, pequeni-
ninha... também dança... E... pra mim é uma junção disso tudo... é 
questão de... de amor mesmo, de paixão pelo movimento. (São Paulo)

Considerando que o grupo familiar tem força para oferecer a ma-
triz para o desenvolvimento de um código de valores e que contribuiu 
para formação da identidade dos sujeitos, observando que a família 
é a transmissora de valores e que orienta, em maior ou menor grau, 
a vida das pessoas, o grupo de quadrilha junina, assumido como fa-
mília pelos entrevistados, denota um empoderamento desses, cum-
prindo também um papel substitutivo na formação da identidade 
dos entrevistados e na transmissão de conteúdos simbólicos e sociais.

 Para tanto, a manutenção do grupo cultural de quadrilha junina 
tem a função de preservação da cultura e do próprio vínculo familiar. 
E, tendo a família como modelo, o sujeito geralmente segue seus 
valores éticos e a investe de afeto, como ficou explicitado na fala 
dos entrevistados mencionadas anteriormente. Assim sendo, cons-
tatamos que é a família a responsável pela inserção do sujeito no 
movimento quadrilheiro e a tradição da cultura conjuga-se com uma 
tradição da família na manutenção desse grupo. 
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3ª categoria: vínculos amorosos ou de amizade

No que diz respeito à formação da quadrilha junina pelas famílias 
e o tempo de permanência que cada brincante dispõe a essa, as rela-
ções cotidianas proporcionam a formação de vínculos de amizades 
e de vínculos amorosos. Pois, como já mencionamos, a quadrilha, 
para esses sujeitos, é carregada de afeto e significados e, no dia a dia, 
por uma questão de afinidade e contato, as pessoas no grupo têm 
maior probabilidade de encontrar um parceiro ou parceira com visão 
de mundo e interesse similares, o que favorece o desenvolvimento de 
relações afetivas mais profundas.

Podemos também ressaltar que a quadrilha junina é transpassada 
por diversas linguagens do corpo e o interesse no outro pode emergir 
a partir desse contato desprovido da racionalidade cartesiana. Dessa 
forma, o sentimento para com o outro emerge a partir do afeto, da 
integralidade do corpo (Pankow, 1988). Cumpre a função de com-
plementação das carências afetivas no plano individual e, socialmen-
te, da manutenção da cultura de forma endógena, ou seja, interna 
aos grupos de amizades e das famílias, como verificamos nas falas a 
seguir:

Um amigo meu me chamou pra mim... pra mim participar das qua-
drilhas... Há uns oito, nove anos atrás. Aí ele me chamou... e eu 
acabei indo ver... fui assistir pela primeira vez, gostei. Aí comecei a 
ir. (São João)

O grupo [atual] ele foi criado por uma família, né? A família, no caso 
a família Mangabeira, né? No caso, criou essa quadrilha, que, pode-
mos dizer assim, defende com unhas e dentes. E dessa família, vieram 
aglutinar os amigos e outras famílias também. Eu tenho pessoas da 
minha família consanguínea que dançam lá... como outras pessoas 
também que estão dentro da quadrilha, então se torna mais, podemos 
dizer... família mesmo. Familiar. (São Pedro)

Todavia, podemos inferir que o grupo de quadrilha junina oferece 
formas de satisfação das necessidades humanas desde as “materiais”, 
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como as “imateriais” – afiliação social e satisfação de aspirações e de 
desejos mais profundos, isto é, uma complexidade de elementos que 
a análise deste trabalho não dá conta em uma pesquisa exploratória. 
Entretanto, podemos afirmar que a quadrilha junina tem partici-
pação relevante no processo de formação psicossocial dos sujeitos, 
como pode ser observado no decorrer das entrevistas, pois, de certa 
forma, fortalece os vínculos de amizade e familiar, muitas vezes su-
prindo algumas necessidades na vida de seus integrantes. 

4ª categoria: sentimento de pertença na quadrilha

Este tópico sobre pertencimento está separado dos outros a tí-
tulo de análise, mas a tradição e os vínculos estão inerentes nesse 
processo de formação das quadrilhas juninas. O pertencimento ex-
plicita a força da quadrilha com um elemento imaterial carregado 
de afeto. A saber, o acolhimento, a aceitação e as experiências no 
interior dos grupos proporcionam trocas afetivas e simbólicas, com 
possibilidade de promover, em cada participante, o sentimento de 
integração no grupo, semelhante ao modelo da família que fundou 
a quadrilha. 

Frente a isso, inferimos que o grupo de quadrilha junina, como 
formou uma família estendida para os entrevistados, estabeleceu 
uma comunhão entre os componentes do grupo no que tange as 
normas, valores culturais, identidade, solidariedade, acolhimento. 
Dessa forma, conjecturamos que o grupo de quadrilheiro estrutu-
rou-se pela conjugação de elementos endógenos (próprio daquela 
família, daquela localidade e heranças sociais) e exógenos (relação 
com outros grupos do estado, nacional e até internacional). A coe-
são desses fatores proporciona uma singularidade grupal. Cada gru-
po tem sua história e seu modo de funcionamento, e a família e a 
prática da quadrilha são os elementos centrais dessa estrutura. 

Assim, o sujeito, ao integrar com o grupo de quadrilha junina, 
teve a possibilidade de estabelecer vínculos duradouros e se sentir 
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pertencente a algo que, de certa forma, compensa as necessidades 
afetivas e sociais num sentido mais amplo, uma vez que, sem exce-
ção, todos consideraram o grupo quadrilheiro uma segunda família.

Aqui é... tipo família... aqui... a gente somo uma família porque a 
gente tira nosso... nosso lazer final de semana, de um banho, dum... 
um evento até em casa mesmo, pra tá aqui, né?! Com a quadrilha... 
o grupo representa... é... eu tenho minha família em casa, e o grupo 
é minha segunda família... a gente é bem assim... se tu tá passando 
uma dificuldade no nosso grupo, toda a quadrilha se reúne... vai te 
ajudar... não tem essa... essa diferença aqui não, de ninguém... todo o 
grupo é uma família só. Acho que é esse o sentido da nossa quadrilha. 
(São João)

Olha, eu tenho dez anos dançando na quadrilha junina Xamego na 
Roça. Tenho oito anos como noiva da quadrilha... já ganhei alguns 
títulos... a gente vai aprendendo a lidar com pessoas, a... com gru-
po... então tudo isso não deixa de ser um aprendizado... É... minha 
segunda família... É... dentro do grupo Xamego na Roça que eu... eu 
tive assim, os meus melhores momentos, é... tive conquistas, grandes 
conquistas dentro do grupo... é... ganhei concurso como melhor noiva, 
três anos seguidos. (Santa Paulina)

Tomando os aspectos gerais do desenvolvimento infantil, a partir 
dos seis anos de idade surge a necessidade de construir amizades 
duradouras e de convivência com outros companheiros. À propor-
ção que se torna mais velha, tal necessidade se intensifica (Bowlby, 
2002). Assim, a quadrilha, partindo do pressuposto de que funciona 
como uma família estendida, pode possibilitar, via relações afetivas 
do cotidiano, a incorporação dos valores sociais e os sentimentos de 
orgulho, lealdade e solidariedade vinculados à cultura da quadrilha 
junina, assim como a necessidade de preservação de tal cultura. 

Esta pesquisa não se deteve em identificar benefícios diretos ou 
indiretos da quadrilha para com os sujeitos brincantes, mas as falas 
demonstraram, de forma significativa, que os grupos de quadrilhas 
aqui investigados proporcionaram possibilidades de seus membros 
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atingirem objetivos pessoais e profissionais, como pode ser observa-
do na fala de Santa Paulina, nessa última categoria.

Considerações finais

À época da pesquisa, verificamos que a quadrilha junina exercia 
papel importante na vida dos entrevistados, que os participantes sen-
tiam-se bastante envolvidos e empolgados com seus grupos, além 
de se sentirem satisfeitos com o papel que desempenhavam nesses. 
Todos os entrevistados, sem exceção, afirmaram que o grupo repre-
sentava sua segunda família. Essa afirmação nos indica a intensidade 
com que a quadrilha junina reproduz a lógica de organização e fun-
cionamento da família. Assim sendo, podemos denominar o grupo 
como uma família estendida, afiliação pelo vínculo grupal. 

Apareceu com frequência, na fala dos sujeitos pesquisados, o 
grupo quadrilheiro como substituto familiar, pois além do acolhi-
mento e amparo afetivo, exercia função de assistência social, mesmo 
que essa assistência fosse prestada de maneira informal e esporádi-
ca. Nesse sentido, diversos tipos de assistência foram identificados, 
e os membros ressaltaram, em especial, o oferecimento do serviço 
de transporte pelas quadrilhas sempre que viajam, em alguns casos 
para os ensaios, e para levar suas mães no dia da apresentação nas 
festas oficiais do município ou estado. Com esse último aspecto, 
evidenciamos, também, que a ação da quadrilha junina possibilitava 
a integração das famílias e reforçava o sentimento de orgulho e a 
autoestima dos brincantes.

Na quadrilha junina, encontravam-se segurança afetiva entre seus 
membros, segurança “econômica” oriunda de uma condição de as-
sistência sempre que um membro necessitava, além da atividade de 
lazer e, em alguns casos, atividade de trabalho, como no caso de um 
coreógrafo entrevistado que dizia que a quadrilha chegava a pagar 
por seus serviços, mas que quase sempre não aceitava, dizendo que 
o que fazia era por amor. A título de informação, aspectos ligados à 
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classe social dos participantes, questões de gênero e idade dos parti-
cipantes não foram objetos desta investigação.

Portanto, a quadrilha junina apresentou-se como grupo estrutura-
do e mantenedor da cultura e da lógica de funcionamento familiar 
tradicional, a partir das regras estabelecidas e da capacidade de fazer 
o integrante identificar-se com ela, posto que, quando os entrevis-
tados apresentavam, em suas falas, que amavam dançar quadrilha e 
que não viviam sem ela, verificou-se que a quadrilha junina constava 
como elemento cultural, fundido na identidade de cada participan-
te, pois sua vida cotidiana era pautada pela prática da quadrilha. 
Identificamos, ainda, que todos os entrevistados tinham a quadrilha 
junina como forma exclusiva de entretenimento, sendo assim o úni-
co espaço/grupo de lazer ou prazer de cada um.

Nesse sentido, observa-se que a cultura quadrilheira estava im-
pingida na identidade dos pesquisados, uma vez que os brincantes 
consideravam a dança e a música elementos hereditários biologica-
mente, ao utilizarem a expressão corriqueira “está no sangue”. 

Partindo do suposto do grupo de quadrilha como família esten-
dida, os participantes atribuíram aos membros do grupo papéis fa-
miliares. Como exemplo, na fala de dois dos entrevistados, a pre-
sidente da quadrilha era chamada de “mãe”, informando também 
que praticamente todos os brincantes assim a chamavam. Em outra 
quadrilha, seu diretor fez questão de ressaltar que a quadrilha era 
como um filho, que, como um pai, tinha ciúmes de seus membros e 
que se comportava com esses como se fosse um pai tomando conta 
de seus filhos.

Esses aspectos levaram-nos a inferir que a quadrilha junina também 
cumpre a função dos substitutos familiares. Aqui, nos apropriando 
de Bowlby (2002), o qual explica, em seus estudos, que os laços 
que a criança desenvolve com os pais são de extrema importância 
para a consolidação da personalidade nas fases posteriores, para lhe 
dar segurança emocional. Esses laços parecem estar presentes nos 
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grupos, visto que atrelaram papéis familiares ao próprio grupo e 
muitos entraram na quadrilha na fase de desenvolvimento infantil. 
Entretanto, tal proposição carece de estudos mais aprofundados. 

Percebeu-se, também, que o afeto era a força motriz para a ma-
nutenção do grupo de quadrilha junina, contudo, deixam-se aqui 
dúvidas sobre o que poderiam ser os outros motivos desse fortale-
cimento, uma vez que a pesquisa não teve tempo hábil para inves-
tigá-los. Temos como hipótese que a base era o afeto e o vínculo 
de parentesco, a amizade, o status da quadrilha e/ou a responsabi-
lidade informal que a quadrilha tinha com cada membro, pois são 
desdobramentos e aspectos complementares para a coesão grupal, 
e a força dos vínculos afetivos tornou a quadrilha um substitutivo 
familiar. 

Diante desse panorama, conclui-se que a relação grupal dos en-
trevistados estava mediada pela cultura junina e pela relação de afeto 
desenvolvida internamente no grupo de quadrilha junina, transfor-
mando-o em um grupo familiar, ou seja, numa família estendida. 
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CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA 
PARA OS ESTUDOS PESSOA-

AMBIENTE NO CONTEXTO 
AMAZÔNICO

Dayse da Silva Albuquerque

Adria de Lima Sousa

Os estudos pessoa-ambiente têm se apresentado como base para 
diversas discussões atuais sobre a relação humana com os elementos 
naturais e construídos (Kuhnen, 2009; Rivlin, 2003). A interdisci-
plinaridade desses estudos permite ampliar aspectos teórico-meto-
dológicos e práticas de pesquisa e intervenção nos mais variados con-
textos, considerando-se as especificidades socioculturais de distintos 
grupos. O contexto amazônico, por exemplo, constitui-se enquanto 
cenário que mescla urbanidades e rusticidade para seus habitantes e 
visitantes. Assim, estudos com foco na inter-relação pessoa-ambien-
te têm se voltado para essa realidade e buscado aprofundar processos 
perceptivos, cognitivos e comportamentais que têm gerado repercus-
sões no bem-estar e qualidade de vida das pessoas. 
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Tendo em vista tais demandas, a psicologia inseriu-se nesse campo 
com o propósito de preencher lacunas internas da área que descon-
siderava a priori a influência do ambiente físico sobre o comporta-
mento humano. Também contribuía para lacunas externas de outros 
campos, como a arquitetura, que ainda apresentava dificuldades em 
inserir as pessoas em seus projetos. Desse movimento surgiu o que 
se denominou, inicialmente, psicologia arquitetural. Em um perí-
odo pós-guerra, mostrou-se essencial a articulação da arquitetura e 
da psicologia para reconstrução de cidades, pressupondo a escassez 
de espaço e de recursos e as características dos indivíduos que iriam 
compor esses novos cenários (Elali, 1997; Günther & Rozestraten, 
2005; Melo, 1991; Socza, 2005).

Com o passar dos anos, as demandas se expandiram e adquiriram 
novas formas. Um dos estudos iniciais nessa área foi a investigação 
entre os aspectos arquitetônicos de um hospital psiquiátrico e o com-
portamento de seus pacientes, abrindo espaço para o diálogo entre 
a psicologia e os planejamentos arquitetônicos (Caurus, Fornara, & 
Bonnes, 2005; Proshansky, Fabian, & Kaminoff, 1983). A psicologia 
arquitetural acompanhou essas mudanças, inserindo-se nas discussões 
dos movimentos ambientalistas e da importância de construção de 
ambientes mais sustentáveis. Reconhecida atualmente como psicolo-
gia ambiental (PA), essa disciplina tornou-se significativa em meados 
da década de 1960, quando a configuração espacial passou a ser in-
cluída em estudos sobre o comportamento humano (Gifford, 2007). 
Inicialmente, restringia-se a estudos sobre as características físicas do 
ambiente. Os pesquisadores propunham intervenções em ambientes 
escolares, por exemplo, e observavam possíveis mudanças comporta-
mentais nas relações das crianças (Campos-de-Carvalho, 2008). 

Contudo, com o passar do tempo, novas questões foram incluídas 
sobre o comportamento humano e o ambiente sociofísico, dando 
mais ênfase às interações. A PA, que se preocupou tanto com os pro-
blemas humanos ambientais e a degradação ambiental resultantes 
dessa relação pessoa-ambiente, ocupou-se também do planejamento 
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urbano, contribuindo com estratégias para construção de ambientes 
mais saudáveis (Ferreira, 2004). Como qualquer área do conheci-
mento que ainda está em construção, a PA apresenta algumas fragi-
lidades conceituais. Entretanto, diante de diferentes conceituações, 
admite-se que os aspectos psicológicos sofrem implicações do am-
biente, assim como implicam no comportamento de forma mútua 
(Kuhnen, 2009). 

Os estudos da PA abarcam o ambiente na sua mais ampla forma 
de entendimento, isto é, tanto ambientes naturais como construí-
dos, e entender essas concepções se faz necessário. Ambiente natural 
é um termo que se refere àquele no qual não houve uma intervenção 
incisivamente humana, e os construídos, aqueles estruturados a par-
tir de alguma ação humana que o modifica de seu estado nativo. A 
discussão entre ambientes naturais e construídos pode ser polêmica, 
mas a PA é capaz de abarcar e discutir de acordo com seu pressu-
posto de reciprocidade entre quaisquer que sejam os ambientes e as 
decorrentes interações, reconhecendo que há um contínuo entre os 
distintos ambientes (Galindo, Gilmartín, & Corraliza, 2002; Kuh-
nen, 2009; Tassara & Rabinovich, 2003). 

Portanto, define-se a PA como área do conhecimento que objetiva 
estudar as relações recíprocas entre a pessoa e o ambiente, com a 
finalidade de compreender a construção de significados e compor-
tamentos relativos aos diversos espaços de vida, bem como as mo-
dificações e influências suscitadas pela intersubjetividade humana 
(Pol, 1993; Sommer, 2000; Stokols, 1995). A PA se propõe a com-
preender os diversos processos psicossociais, tais como percepção, 
cognição, afetos, representações e significados nos quais se baseiam 
nosso comportamento. Dessa forma, busca compreender como as 
pessoas interagem com seu entorno e as motivações que geram com-
portamentos de deterioração ou conservação frente aos elementos 
ambientais (Morval, 2009).

Atualmente, o estudo da inter-relação pessoa-ambiente, a partir 
do pressuposto que considera a reciprocidade entre ambos, é fruto 
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de uma construção histórica que passou por contribuições de dis-
tintas áreas do saber nos campos da arquitetura, geografia, ecologia, 
ciências ambientais, antropologia e psicologia social (Günther, & 
Rozestraten, 1993). A mudança de paradigma na ecologia e na psi-
cologia, superando o modelo mecanicista, possibilita analisar e com-
preender interdisciplinarmente os fenômenos psicossociais a serem 
estudados, considerando suas complexidade e dinamicidade (Men-
donça, 2005; Vasconcellos, 2002). Além disso, o objeto de pesquisa 
não pode se limitar ao binômio objetivo-subjetivo, da mesma forma 
que estudos sobre a decorrente inter-relação não se sobrepõem àque-
les que priorizam elementos isolados. 

Essas novas perspectivas que remetem a modelos como o transa-
cional pressupõem uma visão de ser humano como autor e agente 
de transformação da realidade, ao passo que altera e é alterado pelo 
ambiente. Pessoa e ambiente coexistem de forma dinâmica, abarcan-
do aspectos contextuais e temporais que caracterizam o ser humano 
e ambiente como uma unidade (Altman & Rogoff, 1991). A partir 
desses pressupostos, é possível refletir sobre a relação pessoa-ambien-
te de forma interdisciplinar e bidirecional. 

Apesar de a PA configurar-se como importante área de estudo tan-
to do ponto de vista teórico como metodológico, os estudos pesso-
a-ambiente têm se mostrado mais apropriados que a adjetivação de 
áreas, seja da psicologia ou de outra área de conhecimento. Além dis-
so, embora as pesquisas realizadas em PA apareçam prioritariamente 
como direcionadas à resolução de um problema, há diferentes for-
mas de compreender o fenômeno da relação pessoa-ambiente, com 
diferentes aportes epistemológicos e metodológicos (Passig, 2011; 
Pinheiro & Günther, 2008). 

Para o estudo dos temas a que se propõe, a PA pauta-se em uma 
abordagem psicossocial do ambiente, tendo a pessoa no ambiente 
como unidade de análise e compreendendo a relação dinâmica e 
única entre essas dimensões. Para isso, considera o modo como as 
pessoas fazem uso dos espaços, enfatizando características funcionais 
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e os significados atribuídos aos lugares. Dessa forma, evidencia as 
relações construídas nas experiências vividas em cada contexto (Fis-
cher, 1994). 

As críticas às pesquisas em laboratório direcionaram esse cam-
po para o uso de observações naturalísticas para o comportamento 
cotidiano em cenários específicos. Estava claro, para os primeiros 
pesquisadores, que o delineamento unicamente experimental não 
conseguia abarcar a complexidade dos fenômenos inerentes às rela-
ções pessoa-ambiente. Influenciados pelo conceito de campo vital de 
Kurt Lewin, pesquisadores desenvolveram uma estação de pesquisa 
com diversos colaboradores que se propunham a observar crianças 
em suas atividades cotidianas. Suas conclusões permitiram eviden-
ciar a importância do ambiente físico no modo como as crianças se 
comportavam e se relacionavam em cada ambiente observado. Esses 
resultados subsidiaram o surgimento de teorias clássicas no campo 
da PA (Barker, 1968).

O aprofundamento dessas ideias permitiu a Bronfenbrenner 
(1979) conduzir estudos baseados em um modelo bioecológico de 
desenvolvimento, englobando a complexidade dos fenômenos estu-
dados pela PA. A influência de Lewin nos estudos pessoa-ambiente 
permitiu o diálogo da PA com a psicologia social. Esse novo mo-
vimento levou a novos pressupostos teórico-metodológicos para a 
área. Voltando-se para uma lógica molar e sistêmica, a disciplina pas-
sou a conceber a relação pessoa-ambiente a partir da reciprocidade 
(Pinheiro, 1997; Valera, 1996). 

A partir das décadas de 1980 e 1990, ocorreu um direcionamento 
da PA para temas associados à sustentabilidade, com estudos estabe-
lecendo teorias sobre a relação pessoa-ambiente em espaços predo-
minantemente naturais (Barracho, 2001). Para Cavalcante (2002), 
o primeiro Encontro Brasileiro de Psicologia Ambiental, em 1999, 
durante um dos encontros nacionais da Associação Brasileira de 
Psicologia Social (ABRAPSO), pode ser considerado um marco. O 
evento possibilitou a troca de experiências entre pessoas interessadas 
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na área e pesquisadores que discutiam o tema dentro e fora do Bra-
sil. Esses encontros também revelam as aproximações entre a PA e a 
psicologia social desde seus primórdios.

Portanto, é sensato afirmar que aproximações entre esses dois 
campos de saber são plausíveis e recorrentes devido à complementa-
ridade proporcionada por suas abordagens. Ao considerar o contexto 
amazônico e suas nuances, essa articulação enriquece ainda mais os 
diálogos possíveis para o aprofundamento dos processos envolvidos 
nas relações pessoa-ambiente. Para tanto, os estudos desenvolvidos 
nesse cenário têm focado especialmente nos processos de percepção 
ambiental e afetividade ambiental, incluindo apropriação, apego e 
identidade de lugar.

A percepção ambiental diz respeito à dimensão cognitiva que en-
volve reconhecimento, organização e avaliação do ambiente. Permi-
te a construção de imagens mentais representativas das experiências 
construídas com o ambiente imediato. Engloba tanto aspectos obje-
tivos quanto subjetivos, reconhecendo a capacidade de atuação dos 
indivíduos sobre seu entorno, à medida que o modifica e é por ele 
modificado (Galindo, Gilmartín, & Corraliza, 2002; García-Mira, 
1997; Kuhnen & Higuchi, 2011). A dimensão afetiva dessas rela-
ções abrange os processos de apropriação, apego e identificação. A 
apropriação é o primeiro momento de interação com o espaço, en-
volvendo uma atuação transformadora com o propósito de persona-
lizar o espaço de acordo com preferências individuais. Essa interação 
inicial suscita afetos e atribuição de significados que culminam na 
transformação do espaço em lugar. Ao reconhecer o espaço enquan-
to lugar, com o qual a identificação assegura o apego, o indivíduo 
ressignifica o ambiente gerando um vínculo que se associa aos seus 
próprios aspectos identitários (Bomfim, 2010; Fischer, 1994; Mo-
ranta & Urrutia, 2005; Tuan, 2012).

Tais conceitos podem ser associados a diversas teorias referencia-
das no campo dos estudos pessoa-ambiente. Com o propósito de dar 
continuidade a essa discussão, serão apresentados os resultados de 



63

Contribuições da Psicologia para os estudos pessoa-ambiente no contexto amazônico

algumas pesquisas realizadas nos últimos anos. Assim, poder-se-ão 
evidenciar as contribuições da PA para aproximações no entendi-
mento da relação pessoa-ambiente no contexto amazônico.

PA: cenário e perspectivas no contexto amazônico

 Entre os biomas presentes na realidade brasileira, a Amazô-
nia é representada por sua biodiversidade e exuberância (Higuchi, 
Azevedo, & Forsberg, 2012). Contudo, em países europeus, asiáti-
cos e norte-americanos, que têm número reduzido de áreas floresta-
das, o investimento em áreas verdes tem se mostrado como alternati-
va para minimizar os males urbanos. Por tais razões, esses ambientes 
apresentam alto nível de controle humano, com estética paisagística 
que propicia contemplação, estrutura para prática esportiva, encon-
tros e passeios. Tais características são bastante valorizadas para que 
um ambiente seja considerado restaurador, nos moldes da Teoria de 
Restauração da Atenção (ART) (Kaplan & Kaplan, 1989).

Os resultados de pesquisas internacionais demonstram um des-
lumbramento em relação aos elementos naturais na atualidade, de-
vido principalmente à expansão das cidades. Um estudo com 140 
visitantes de um parque verde urbano no contexto amazônico cons-
tatou que as principais motivações para visitação do local deram-
se, principalmente, pela curiosidade em conhecer a fauna e a flora 
nativas, pela capacidade restaurativa do ambiente, pela possibilidade 
de lazer e pelo contato com a natureza. Além disso, o discurso dos 
participantes permitiu evidenciar o potencial desses espaços para ati-
vidades de sensibilização e desenvolvimento psicossocial de crianças, 
jovens e adultos (Sousa, Medeiros, Albuquerque, & Higuchi, 2015). 

Outros estudos contrastaram esse deslumbramento, enfatizando 
um desinteresse no que se refere ao contato com a natureza, devido a 
percepções de que o desenvolvimento de uma metrópole somente é 
possível com o avanço tecnológico e investimento em mobiliário ur-
bano (Higuchi & Higuchi, 2012). Em estudo realizado com mora-
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dores do entorno de uma reserva florestal na cidade de Manaus, esta-
do do Amazonas, os ambientes naturais eram os menos frequentados 
pelos jovens. Todavia, aqueles que disseram frequentar tais lugares, 
demonstraram altos índices de satisfação (Theodorovitz, 2009).

Esse distanciamento mostrou-se ainda mais latente no estudo de 
Rosa, Roazzi e Higuchi (2015), no qual se buscou traçar perfis de 
afinidade ecológica por meio dos significados atribuídos à Flores-
ta Amazônica. Moradores da Região Norte apresentaram um perfil 
mais utilitarista com percepções associadas a uma natureza subor-
dinada às necessidades humanas. Em contrapartida, os da Região 
Centro-Oeste, mais distantes do contexto amazônico, demonstra-
ram maior necessidade de proteção e conservação do ambiente na-
tural em uma relação de maior conectividade com a natureza. A 
conexão com a natureza é descrita por Mayer e Frantz (2004) como 
um elo afetivo com o mundo natural e seus elementos, englobando 
as crenças que as pessoas constroem sobre esse ambiente.

Ademais, pesquisas realizadas com moradores da região amazôni-
ca (Higuchi & Calegare, 2013; Higuchi & Silva, 2013) destacam 
percepções ambientais que reforçam a concepção de uma nature-
za idealizada (Diegues, 2011). Pautada em uma relação meramente 
contemplativa e passiva, os amazônidas preconizam um cuidado do 
ambiente natural a partir do distanciamento de espaços consider-
ados desconhecidos e com poucos indícios de presença humana que 
remetem à ruralidade e à rusticidade.

Ao contextualizar essas distintas percepções, pode-se dizer que, 
ao longo dos séculos, a natureza passou de um ente divino para um 
elemento subordinado às necessidades humanas. O retorno do mito 
da natureza intocada fundamentado em ideais românticos de preser-
vação e conservação da natureza para manutenção da possibilidade 
de conexão com o divino fortaleceu as crenças que deram base para 
a construção dos primeiros parques verdes urbanos sem presença 
humana. Com o passar dos anos, ocorreu o esvaziamento de sen-
tidos para a manutenção desses cenários com os quais as pessoas 
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não podiam se relacionar e novos movimentos colocaram em debate 
a necessidade de uma maior aproximação humana em relação aos 
ambientes naturais, tendo em vista seus benefícios (Diegues, 2011). 
Colocou-se em voga a complementaridade da relação pessoa-am-
biente, que precisava ser retomada e problematizada para construção 
de espaços promotores de vivências saudáveis.

Retomando a noção de restauração da atenção, Kaplan e Kaplan 
(1982, 1989) postulam que há uma tendência humana a preferir 
ambientes naturais, devido às capacidades de recuperar aspectos psi-
cológicos, físicos ou de capacidade social nesses locais em contrapon-
to ao esforço contínuo e repetitivo associado às atividades diárias e 
estímulos presentes nas metrópoles. A preferência por espaços verdes 
tem prevalecido em estudos que buscam compreender essas relações 
(Kaplan, 1995). Porém, alguns questionamentos na realidade brasi-
leira foram explorados com o objetivo de verificar simplificações e 
tendenciosidades da teoria ao descontextualizar aspectos sócio-his-
tóricos nesses processos (Gressler, 2014; Gressler & Günther, 2013; 
Hartig & Staats, 2003; Sousa, 2015).

A natureza, por suas próprias características, não pode ser con-
trolada pelos humanos e, por isso, é estranha e temida, muitas vezes 
tornando-se desconfortável e ameaçadora (Higuchi & Silva, 2013). 
Nesse sentido, para pessoas que moram na Amazônia e têm a floresta 
no seu quintal, há sentimentos e percepções que permeiam as rela-
ções construídas com esse ambiente, podendo até mesmo ser um lo-
cal para o desenvolvimento de atividades diárias. De maneira geral, 
trabalhadores inseridos em um fragmento florestal urbano destaca-
ram significados positivos atrelados à ideia de trabalhar em proximi-
dade com a natureza. Todavia, no que se refere a essa natureza como 
possibilidade de restauro cognitivo associada a escolhas no momento 
de descanso, os entrevistados mostraram preferência por atividades 
de lazer que não envolvem o contato com a natureza (Sousa, 2015). 

Nesse sentido, é compreensível que os servidores optem por ati-
vidades que possibilitem escapar da rotina diária sem que isso des-
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caracterize, necessariamente, a afetividade com a natureza. Desse 
modo, há indicativos de que um ambiente pode ser restaurador 
quando há possibilidade de deslocamento aleatório pelo espaço sem 
objetivos específicos a cumprir, não necessitando, assim, da utiliza-
ção da atenção voluntária, que utilizada em demasia é a responsável 
pela fadiga mental. Esses espaços, por possibilitarem o uso de uma 
atenção involuntária não direcionada e por permitirem um escape 
daquilo que é rotineiro, encontram equivalências nos pressupostos 
de restauração da atenção. Os espaços de errância (Fischer, 1994), 
nesse sentido, poderiam ser considerados ambientes restauradores e 
independem de ter ou não elementos naturais no seu escopo para 
exercerem tal função. Entretanto, o espaço é também entendido, 
para além da sua funcionalidade, como um espaço que, a partir da 
afetividade envolvida, pode se tornar um lugar que inclui memó-
rias e expectativas relacionadas à dimensão existencial da história de 
vida do sujeito. 

Estudos conduzidos na Amazônia sobre a percepção ambiental de 
moradores de entornos florestais também evidenciam que o ambien-
te natural na Amazônia nem sempre abarcará a noção de ambientes 
restauradores. Ambientes naturais, ou seja, aqueles cuja presença da 
ação humana não é tão visível, já se revelaram como espaço a ser 
evitado ou renovado pela modernidade, que garante direitos básicos, 
como o de moradia. Isso se revelou nas falas de participantes de um 
estudo que mostrava que, embora as pessoas gostassem de contem-
plar a natureza do lugar, aquele cenário poderia ser mais bem apro-
veitado com a inserção de moradias para pessoas desprovidas de tal 
direito básico (Higuchi, 2012). Esse discurso não está dissociado da 
realidade de um país como o Brasil, que tem na memória histórica 
e no presente diversos contrastes que geram pobreza e exclusão de 
diversos grupos. Não por acaso existe uma autoimagem associada ao 
atraso a pessoas que moram e vivem com e na floresta e uma glamou-
rização do modo de viver urbano, mesmo que esse conduza a estilos 
estressantes socialmente desiguais. 
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Nesse contexto, podem-se verificar impasses entre teorias importa-
das de uma realidade distinta que se confronta com a realidade socioe-
conômica de pessoas que vivem em um país com uma floresta tão exu-
berante. As pesquisas aqui apresentadas buscam superar essas lacunas 
e contextualizar o que tem sido discutido em PA ao redor do mundo.

Um estudo sobre as preferências ambientais em dois campi uni-
versitários brasileiros localizados, respectivamente, nas regiões Norte 
e Sul permitiu concluir que o reconhecimento da capacidade res-
taurativa do ambiente depende da inter-relação pessoa-ambiente. 
Os 50 estudantes da Região Norte indicaram locais no ambiente 
universitário, associando aos ambientes naturais a possibilidade de 
distanciamento da rotina acadêmica, isolamento e contemplação da 
natureza. Predominaram interações passivas com elementos natu-
rais, reforçando uma perspectiva idealizada do contexto amazôni-
co. Em contrapartida, os 50 estudantes da Região Sul apresentaram 
preferências por espaços verdes do campus, com predominância de 
interações ativas que permitiam maior aproximação e incluíam uso 
do tato (Albuquerque, Silva, & Kuhnen, 2016).

Sobre esses aspectos, ressalta-se que os espaços verdes foram ci-
tados por estudantes de ambos os campi. Os resultados da Região 
Norte podem ser atribuídos ao fato de que o campus se configura 
como área de preservação ambiental (APA), o que restringe acesso 
e atividades de caráter mais ativo pelos estudantes. O campus da 
Região Sul tem maior nível de controle por intervenção humana, 
permitindo interações mais ativas. As experiências individuais e as 
intencionalidades dos indivíduos dessas culturas exercem alterações 
nos modos de perceber e se relacionar com o ambiente. Os espaços 
esteticamente trabalhados, com características produzidas por inter-
venção humana, promoveram, assim, melhor percepção de restauro 
psicológico. Desse modo, a quantidade de elementos naturais não é 
o que potencializa, efetivamente, a capacidade restaurativa do am-
biente, mas as possibilidades de interação percebidas por aqueles que 
entram em contato com esses locais (Albuquerque, 2015).
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Ao buscar explorar as percepções de trabalhadores e estudantes 
sobre a vivência diária em fragmentos florestais urbanos, Albuquer-
que, Sousa, Higuchi e Kuhnen (2015) entrevistaram 86 pessoas em 
dois institutos da cidade de Manaus. Ambos os grupos indicaram 
contribuições para a qualidade de vida e benefícios para o bem-es-
tar associados ao contato diário com a natureza. A aproximação e a 
conectividade com elementos naturais trazem benefícios que englo-
bam aspectos biofílicos (Fedrizzi, 2011), tanto no âmbito psicológi-
co, com o alívio de tensões e manutenção da concentração, quanto 
na manutenção de um clima agradável devido ao conforto térmico, 
qualidade do ar, biodiversidade local e estética paisagística. A possi-
bilidade de ausência de natureza no local para o desenvolvimento de 
atividades acadêmicas e laborais é percebida como favorecedora do 
aumento de fatores de influência, como ruído, aglomeração de pes-
soas e temperatura (García-Mira, 1997). Outros pontos negativos 
poderiam ser o aumento do estresse, dificuldade de manutenção do 
foco nas atividades, mau humor e menores níveis de conectividade e 
cuidado com a natureza. 

A preferência por determinados ambientes perpassa a dimensão 
afetiva da relação pessoa-ambiente. Nesse sentido, envolve apropria-
ção, identificação e avaliação dos espaços. Tais processos remetem ao 
conceito de apego ao lugar, pois consideram o tempo de vivência no 
local, experiências, memórias e sentimentos que não podem desvin-
cular-se da identidade daqueles que compartilham esses ambientes 
em suas rotinas diárias. Essa se apresenta como mais uma diferença 
entre os estudos realizados em contexto internacional daqueles rea-
lizados em contexto amazônico, já que os indivíduos estão inseridos 
em espaços verdes urbanos por imposição de suas atividades diárias, 
o que dificulta fuga e distanciamento para restauro, conforme pre-
conizado pela ART.

Experiências com foco em educação de crianças e jovens também 
permitiram tecer aproximações sobre a relação pessoa-ambiente 
a partir de pressupostos da PA. O projeto Ecoethos da Amazônia, 
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elaborado e executado pelo Laboratório de Psicologia e Educação 
Ambiental (Lapsea), envolve um jogo de simulação que tem como 
símbolos representativos os quatro elementos (terra, água, ar e fogo). 
Cada um desses elementos é representado a partir de maquetes em 
estações nas quais é possível interferir de forma cooperativa na busca 
de solução dos dilemas encontrados nessas maquetes para alterar as 
cidades de modo que todos tenham um modo de vida sustentável a 
partir de uma boa gestão dos elementos naturais (Santos & Higuchi, 
2014). Existe ainda, no Ecoethos da Amazônia, a chamada central de 
forma transversal para o quinto elemento, que consiste no cuidado 
(ethos), ou seja, a ética mediada pelo cuidado como eliciador para a 
proposta de educação ambiental. 

O cuidado, a afetividade e a responsabilidade como temas de estu-
do da PA, mediados pela vinculação afetiva aos lugares, aparecem de 
algum modo como ponto de partida para reflexões e resoluções re-
ferentes aos problemas humano-ambientais (Corral-Verdugo, 2012; 
Corraliza, 2002). 

De todo modo, a PA no Brasil, hoje, busca dialogar com a realida-
de local. O foco no contexto amazônico é apenas uma das vertentes 
em desenvolvimento na realidade brasileira. Há interesses específicos 
na relação de crianças, jovens e idosos com os elementos ambien-
tais, bem como estudos para ambientes específicos, como escolas, 
hospitais, parques, entre outros. O panorama apresentado permite 
aproximações com uma realidade com nuances próprias, a partir de 
abordagens multimétodos (Günther, Elali, & Pinheiro, 2008). É o 
modo defendido por psicólogos ambientais para acessar a complexi-
dade e a dinamicidade dos fenômenos envolvidos nas relações pes-
soa-ambiente.

Considerações finais

O breve histórico da PA, revelando as raízes interconectadas com 
a psicologia social, a arquitetura, a antropologia e outras áreas do 
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saber com propostas de interdisciplinaridade, teve, como objetivo, 
resgatar a trajetória para a melhor compreensão do que possibilitou 
o surgimento e a expansão dos estudos pessoa-ambiente. Atualmen-
te, com uma visão ampliada de mundo, esse campo busca soluções 
a partir da acepção de uma bidirecionalidade, superando modelos 
mais tradicionais da psicologia. 

Os estudos que vêm sendo desenvolvidos mostram experiências 
e avanços no entendimento dos processos e aspectos envolvidos no 
modo como as pessoas inter-relacionam-se com seus entornos. Os 
resultados apresentados revelam-se ainda incipientes, todavia apre-
sentam-se como possibilidades de mudança e como contribuições 
para a psicologia como ciência, profissão e uma práxis comprometi-
da com a transformação da sociedade. 

Além disso, permitem direcionamentos para desenvolvimento de 
intervenções por educadores e planejadores urbanos, com o propó-
sito de compor ambientes promotores de bem-estar e qualidade de 
vida. A PA, além de fornecer subsídios para possíveis intervenções 
desses profissionais, pode atuar no fortalecimento de vínculos com o 
lugar e em processos de apropriação, tendo em vista as percepções e 
crenças dos indivíduos inseridos nos mais variados espaços. O inves-
timento em ambientes mais saudáveis pressupõe a melhoria das rela-
ções comunitárias, suporte social e ambiental e redução dos níveis de 
estresse e pressão ocasionados pelo excesso de demandas individuais. 
Apresenta-se, assim, o objetivo almejado por essa disciplina e sua 
relevância social frente à realidade atual. 
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A (re)construção identitária da mulher indígena brasileira

No processo de colonização, dentre as usurpações ocorridas por 
séculos está a da identidade do não branco e da não branca. Houve 
um processo contínuo e intencional de imposição de valores e costu-
mes engendrados numa Europa em que o homem branco constituía 
o único referencial. Depois dele, a mulher branca, ornada de hábi-
tos religiosos e capaz de se manter submissa e em silêncio. Assim, a 
mulher não branca brasileira, especialmente a indígena, foi calada e 
desconstruída em sua identidade.

Quando se assume tal proposição como verdadeira, aproximar a 
(re)construção da identidade da mulher indígena ao feminismo eu-
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ropeu torna-se problemático. Primeiro porque são culturas distintas 
e, depois, “os porquês” das lutas não são os mesmos. É compreen-
sível, por exemplo, que as mulheres indígenas não se reconheçam 
nem se identifiquem com as lutas do feminismo tradicional (Santos, 
2012).

Outro elemento, não menos relevante, é a existência de muitos 
pesquisadores discutindo as questões da mulher indígena e pouquís-
simas mulheres indígenas sistematizando teoricamente suas próprias 
lutas e anseios. Isso leva ao questionamento da delicada fronteira 
de temáticas relacionadas às questões de gênero, como o feminis-
mo, a violência doméstica, as decisões sexuais e reprodutivas sobre o 
próprio corpo, entre outras, na forma como são discutidas a partir 
do olhar ocidental. Se esse for tomado como a única possibilidade 
de compreensão desses fenômenos, deixa-se de fazer o recorte étni-
co-racial, mantendo na invisibilidade as mulheres indígenas e suas 
maneiras específicas, baseadas na ancestralidade de lidar com essas 
situações.

O rigor metodológico exige, portanto, uma distinção entre o fe-
minismo emancipatório europeu e a construção identitária da mu-
lher indígena que pisa o solo da região amazônida. Barroso (2015) 
explica que

refletir sobre o conceito de gênero e sua interface com as cultu-
ras indígenas supõe considerar três movimentos: (a) dar voz aos 
sujeitos da pesquisa, fazendo aparecer a análise dos sujeitos; (b) 
evidenciar a perspectiva de gênero como heurística relacional que 
chama atenção para a visão transversal dos fenômenos, isto é, do 
entendimento de que a construção de gênero perpassa as mais 
diferentes relações sociais; (c) reconhecer os limites e os diversos 
usos da perspectiva de gênero desde o final do século XX. (p. 59)

Ao mirar a mulher indígena amazônida é preciso ultrapassar con-
cepções antropológicas que, conscientes ou não, reforçam projetos 
coloniais em que a mulher é colocada numa condição de coadju-
vante, talvez pelos papéis sociais desempenhados, pelas relações de 
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poder desiguais ou pela divisão do trabalho. Assim sendo, é preciso 
negar a negação da autonomia e da identidade da mulher indígena 
amazônida. 

O caminho para empreender essa negação da negação é o em-
poderamento e o processo de descolonização. O projeto colonial, 
revestido de elementos religiosos, por vezes conduziu à aceitação 
dessa invasão da identidade do outro como “natural”, como parte 
inerente de um processo irreversível de subjugação dos diferentes, 
dos excêntricos (os que não habitavam o centro – a Europa), dos 
não brancos. Essa questão vem sendo questionada pelo fenômeno 
da etnogênese, processo de ressurgimento das identidades indígenas 
de populações até então vistas como caboclas amazônidas e que re-
querem uma identidade étnico-racial condizente com suas práticas 
culturais ancestrais fortemente presentes em suas vidas cotidianas 
(Almeida Vaz, 2010).

Não obstante a luta feminista ter inspirado e empoderado a mu-
lher, é preciso cuidado e certa desconfiança em relação à ideologia 
presente nessas iniciativas. A maior preocupação é a de que essas 
ações e propostas fundamentem-se em um modelo europeu emanci-
patório ou em um paradigma do “norte”, no qual a mulher branca e 
suas bandeiras seriam o referencial. A intuição sugere que é preciso 
ressaltar ações e projetos mais do “sul”, mais brasileiros, mais ama-
zônidas. O interesse é a mulher indígena da Amazônia vista por elas 
mesmas.

Nesse sentido de empoderamento, mais macro, é verdade, há 
que se reconhecer que a criação da ONU Mulheres (http://www.
onumulheres.org.br/), em 2010, significou um marco no debate e 
na luta em questões de igualdade de gênero. Essa iniciativa visou 
diretamente a eliminação da discriminação contra as mulheres por 
meio do seu empoderamento. Isso vem sendo realizado por meio de 
acordos internacionais entre organizações governamentais e não go-
vernamentais e de políticas públicas para afirmação da mulher, seus 
papéis sociais, sua saúde, sua identidade. 

http://www.onumulheres.org.br/
http://www.onumulheres.org.br/
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Assim sendo, o projeto Voz das Mulheres Indígenas constitui, nesse 
processo de (re)construção identitária, um espaço dinâmico e autóc-
tone para o empoderamento amplo: epistemológico, antropológico, 
social e político. Esse projeto, embora tenha traços forasteiros e “do 
norte” – ONU Mulheres Brasil e Embaixada da Noruega –, tem 
reforçado a necessidade da consolidação da autonomia da mulher 
indígena por meio de cinco eixos: violação dos direitos das mulheres 
indígenas; empoderamento político; direito à terra e processos de re-
tomada; direito à saúde, educação e segurança; e tradições e diálogos 
intergeracionais (Organização das Nações Unidas – ONU Mulheres, 
2015). Essa ação é destacada, pois os sujeitos são do “sul”. As mulhe-
res indígenas são as atrizes desse processo.

No Brasil, dos quase 900 mil índios, 342,8 mil residem na Região 
Norte. Dados do Censo revelaram, ainda, que metade da população 
indígena é formada por mulheres (Portal Brasil, 2015). Esses nú-
meros justificam o foco da pesquisa: mulheres indígenas da região 
amazônida, sendo essa ainda reconhecida como importante espaço 
geográfico de manutenção das tradições culturais indígenas, ainda 
que, por vezes, invisibilizada pela identidade cabocla.

A (re)construção identitária da mulher indígena se relaciona, de 
algum modo, às primeiras organizações sociais surgidas nas décadas 
de 1980 e 1990. A Associação de Mulheres Indígenas do Alto Rio 
Negro e a Associação de Mulheres Indígenas do Distrito de Taracuá, 
Rio Uaupés e Tiguié foram as primeiras. Outra ação relevante deu-
se na cidade de Santarém, em 2000, com a realização da Assembleia 
Ordinária da Coordenação das Organizações Indígenas da Amazô-
nia Brasileira. Nessa ocasião, debateu-se sobre a necessidade das mu-
lheres indígenas terem um espaço próprio para apresentar suas ban-
deiras e necessidades. Em 2002, foi a vez da cidade de Manaus ser 
palco de um evento voltado especialmente para a mulher indígena 
da Amazônia. Fruto desse encontro foi a criação do Departamento 
de Mulheres Indígenas (DMI) , para a defesa dos direitos dessas mu-
lheres (Verdum, 2008).
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Se houve, como dito, um projeto colonial usurpador de valores, 
costumes e da identidade da mulher indígena, está havendo também 
um processo, ainda que oculto e discreto, de redescoberta existen-
cial da mulher indígena por ela mesma, sua identidade, seus papéis 
sociais. E isso se tem dado de modo coletivo, dialógico. O empode-
ramento talvez seja, em sua essência, dialético. 

Portanto, essa (re)construção coletiva da identidade da mulher in-
dígena, suas demandas, seus desafios e seus anseios, encontrou, nas 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), uma importante 
aliada. As TICs têm permitido a aproximação dessas mulheres que, 
ainda que separadas geograficamente, estão agora conectadas. A ise-
goria, que era o direito à palavra, direito, aliás, inquestionável daque-
les que eram considerados cidadãos na Grécia antiga, agora chega à 
mulher indígena da Amazônia. Elas têm voz. Possuem o direito à 
palavra garantido, não por uma legislação positiva, mas porque as 
redes sociais tornaram-se “ágoras” modernas. Essas praças públicas 
virtuais estão abertas a todas. 

É preciso dizer, de antemão, que não faremos a distinção entre 
redes e mídias sociais. As redes sociais sempre existiram e configu-
ram-se pelas relações intersubjetivas na família, na escola, no lazer, 
nos ambientes públicos, e as mídias sociais dizem respeito às plata-
formas que servem de suporte às interações virtuais como Facebook, 
Twitter e outros. Assim, os dois termos aparecerão no texto de modo 
indistinto.

Sendo assim, o projeto Voz das Mulheres Indígenas é um exemplo 
de que as mulheres indígenas estão rompendo o silêncio e expressan-
do seus anseios e suas lutas por meio do Facebook, do Twitter e do 
Instagram. 

Fazer-se mulher indígena por meio das TICs

Os tempos modernos estão marcados pelas conquistas tecnológi-
cas. As que nos interessam são as da informática e da comunicação. 
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As TICs têm um potencial extraordinário quando o assunto é inte-
ração, aproximação de pessoas e ideais, organização de movimen-
tos, debates e discussões. Portanto, constituem-se ferramentas im-
portantes na (re)construção da identidade de um grupo. Há algum 
tempo que a utilização dessas tecnologias foi popularizada. Hoje ela 
já deixou de ser um desafio para se tornar uma necessidade. 

Parece convincente a ideia de que a sociedade moderna, conec-
tada cada vez mais por meio das TICs, cria ambientes virtuais e dá 
forma a um espaço diferente de comunicação e construção de ideias 
e de conhecimento. Os ciberespaços configuram-se num instru-
mental útil para se fazer ouvir, assim como para ouvir o que outras 
pessoas têm a dizer. Assim, quando utilizados de forma adequada, 
permitem a interlocução e troca de informações que podem pro-
piciar o estabelecimento e a manutenção de relações saudáveis em 
uma concepção de diversidade étnico-racial.

Os espaços virtuais podem, portanto, transformar o indivíduo 
após um processo de tomada de consciência e de criticidade, de 
objeto em sujeito. Ao se aplicar essa ideia às questões indígenas, 
é possível entender a relevância das TICs como ferramentas para 
aproximar comunidades que histórica e geograficamente estavam 
separadas. As demandas também podem se aproximar, o que ajuda 
a fortalecer as formas de lutas e resistências de diferentes povos. 

Assim, por meio desse aparato moderno, há uma potencialização 
da capacidade comunicativa das comunidades indígenas. E isso é 
essencial para um processo dinâmico de ressignificação de identi-
dade, de autonomia, de engajamento sociopolítico, entre outros. 
A internet, desse modo, não é apenas instrumento, mas aquilo que 
induz a (re)definição de identidade, de valores, de cultura. De fato, 
a internet tem quebrado paradigmas e contribuído com a (re)cons-
trução dessa realidade multifacetada e com a identidade das comu-
nidades indígenas do norte e nordeste (Mellati, 2007, citado por 
Lima & Arraes, 2013).
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Ao voltar o olhar para a distribuição das comunidades indígenas 
pelas terras brasileiras, percebe-se que uma parcela considerável des-
sas comunidades encontra-se na região urbana. Dos quase 900 mil 
indígenas, como já citado, 36,2% residem em áreas urbanas (Portal 
Brasil, 2015). Isso pode significar maior acesso aos meios de comu-
nicação, como celulares e computadores, ferramentas indispensáveis 
para os ciberespaços. Se uma parte considerável de indígenas habita 
as áreas urbanas, onde o acesso à internet é mais comum, os pró-
prios indígenas poderão produzir seus relatos, expor suas lutas, dizer 
quem são, realizar sua autoetnografia (Lima & Arraes, 2013).

Após essas considerações mais gerais sobre os avanços tecnoló-
gicos e o modo como impactam nas comunidades indígenas, já é 
possível a discussão sobre o protagonismo das mulheres indígenas 
a partir das TICs na região amazônida. Entende-se, portanto, que 
as mídias sociais estimulam a interação entre pessoas e grupos e po-
dem, se bem direcionadas, contribuir para criar, recriar ou fortalecer 
identidades. 

Defende-se, aqui, a hipótese de que, a partir do projeto Voz das 
Mulheres Indígenas, é possível perceber um fortalecimento e maior 
integração entre as vozes femininas vindas das comunidades indíge-
nas, especialmente as do norte do Brasil. Aquela usurpação episte-
mológica, cultural, identitária, praticada pelo colonizador por sécu-
los, tem cedido lugar ao recrudescimento de um projeto decolonial 
no qual a mulher indígena amazônida, agora insurgente, pode reve-
lar-se a si mesma e ao outro(a).

Essas mulheres insurgentes encontraram, nas redes sociais, mais 
do que uma ferramenta de “bate papo”. Encontram o “espaço” pú-
blico negado. O espaço negado ou usurpado está sendo gradativa-
mente forjado por elas por meio das mídias sociais. Agora já podem 
se articular para a (re)construção identitária. E isso é essencial. Por 
meio das mídias, o lugar social da mulher indígena passa da oikia 
privada (casa) para a pólis pública (cidade). É no espaço público, e 
de modo coletivo, que se discute a identidade.
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Tenha-se presente que a questão identitária não é trivial. A identi-
dade é algo que faz com que uma pessoa ou um grupo seja único. A 
identidade se constrói e se consolida nos contextos sociais. Eles são 
determinantes. Desse modo, como corolário, não há identidade em 
si e sim em consonância ou oposição às outras (Cuche, 2002). É por 
isso que a identidade traz a ideia de alteridade. Esse “outro” pode ser 
aproximado por meio das redes sociais. Elas permitem essa relação 
dialógica de construção identitária. 

Na Amazônia estaria, à época evidentemente, a maioria das orga-
nizações femininas. As mulheres indígenas participavam ativamente 
dos eventos promovidos por diferentes organismos, o que fortalecia 
as organizações e permitia a troca de experiências (Sacchi, 2003). 
Mais de uma década se passou dessa constatação e esse espírito deci-
dido da mulher indígena e sua capacidade de organização têm, nas 
redes sociais, além do espaço virtual, um amplificador de voz.

Não obstante os limites impostos pelas dificuldades de acesso à 
internet de qualidade na região norte do país, pode-se imaginar a 
força das mulheres indígenas amazônidas conectadas. Ao se apossar 
dessas tecnologias, elas podem introduzir e conduzir o debate sobre 
as questões de gênero e identitárias, discutindo sua relação com o 
masculino e com a terra. Podem, ainda, fazer ouvir suas vozes que 
externalizam demandas caladas categoricamente, antes pelos colo-
nizadores e, posteriormente, pelas relações machistas estabelecidas 
como modelo entre seus povos.

Estudar gênero a partir da perspectiva indígena justifica-se pelo 
“vasto campo aberto para a exploração da temática … Podemos di-
zer que são incipientes (o que não nega a importância dos que exis-
tem) os estudos de gênero relacionados a … mulheres indígenas no 
Brasil” (Barroso, 2015, p. 65). E incluir estudos que englobem a 
utilização das TICs potencializa a percepção do quanto essas tecno-
logias têm contribuído com a organização das mulheres indígenas. 
Mais do que isso, elas estão permitindo que as mulheres indígenas 
digam quem são. Não se trata mais do outro falar por elas! Assim os 
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registros das redes sociais indicam que as mulheres indígenas estão 
tendo voz, e o projeto Voz das Mulheres Indígenas tem contribuído 
sobremaneira com esse processo. 

Mulheres indígenas por elas mesmas: registros das redes 
sociais

A mulher indígena nem sempre teve o direito à palavra. As mídias 
modernas, ao revolucionarem a comunicação em suas formas e velo-
cidade, de um modo intencional ou não, ensejaram a criação de es-
paços de conversas informais, mas também a construção de espaços 
mais sólidos de debates teóricos acerca de diversos assuntos. Essas 
mídias alcançaram de algum modo as mulheres indígenas e as inseri-
ram nos ambientes virtuais de comunicação. No contexto das redes 
sociais, o Facebook, a maior rede social do mundo em número de 
usuários, faz-se importante por dar visibilidade aos anseios e reivin-
dicações das mulheres indígenas. É nesse sentido que nasce a página 
do projeto Voz das Mulheres Indígenas, criado pela ONU Mulheres, 
que tem como objetivo a elaboração de uma agenda que defenda 
as necessidades e interesses das mulheres indígenas, considerando a 
diversidade entre os povos, mas também os interesses comuns. Tais 
discussões, no âmbito das redes sociais, têm maior alcance e isso 
faz com que haja potencialização das vozes das mulheres indígenas, 
tendo assim maior chance de suas reivindicações serem ouvidas, re-
fletidas e atendidas em todas as esferas: local, nacional e quiçá global. 

Tendo isso em vista, a página foi criada para que contemple o 
maior número de povos e suas realidades diversas, a partir do levan-
tamento de demandas e compartilhamento de informações, já que as 
mídias sociais constituem um canal muito importante e abrangente 
de comunicação na atualidade. Dessa forma, as mulheres indígenas 
são chamadas a contribuir para essa rede com sua própria história de 
vida, necessidades específicas individuais e coletivas e assim consoli-
dar uma agenda comum de reivindicações.
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Por meio da página do Facebook1  e do site ONU Mulheres, di-
vulgou-se o e-mail mulheres.indigenas@unwomen.org, que tem a 
finalidade de ser um canal eficaz de comunicação e interação no qual 
as mulheres indígenas podem entrar em contato e relatar suas histó-
rias e necessidades. As informações coletadas são estudadas e servem 
de parâmetro para a construção da base comum de necessidades e 
lutas. Os pontos nevrálgicos surgidos desses relatos são colocados em 
discussão. As mídias sociais, enquanto instrumentos ou ferramentas 
de interação, dão visibilidade a essas questões e permitem esse debate 
amplo.

Nessa demanda, 22 lideranças de mulheres de comunidades indí-
genas, multiplicadoras do projeto Voz das Mulheres Indígenas, estão 
atuando, desde junho de 2015, para identificar as necessidades locais 
das mulheres indígenas para que seja articulada uma pauta política 
que vise a ser representativa da maior parte dos 305 povos existentes 
no país. No endereço eletrônico isso pode ser mais bem visualizado.

Na página Voz das Mulheres Indígenas é possível visualizar um 
vídeo, com duração de 5 minutos e 50 segundos, no qual algumas 
mulheres, líderes indígenas, falam da importância que o projeto tem 
para as comunidades inseridas e quais assuntos serão discutidos. 
Dentre os principais temas de debate estão a violação dos direitos 
da mulher indígena como cidadã, a violência doméstica, a luta pelo 
direito ao território, entendendo o território não como um lote ou 
pedaço neutro de terra, mas como universo simbólico e elemento 
constitutivo da essência do ser indígena: água, estações, ritmo da 
natureza, intimidade com a terra. Isso transcende a questão mate-
rial-econômica da terra. Assim, é possível dar voz às mulheres que 
sofrem; chamar o homem à discussão; perceber a representatividade 
delas, tanto nas aldeias como na cidade; tratar do preconceito por 
ser mulher e por ser indígena; discutir o direito à dignidade das mu-
lheres indígenas. Essas discussões serão muito úteis, pois permitirão 

1 https://www.facebook.com/vozdasmulheresindigenas/

mailto:mulheres.indigenas@unwomen.org
https://www.facebook.com/vozdasmulheresindigenas/
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uma ação generalizada, de modo que um problema solucionado em 
alguma aldeia poderá servir de exemplo para uma situação similar 
em outra localidade. Esse diálogo permite que as próprias mulheres 
indígenas mostrem suas reais necessidades.

Para dar materialidade a essa iniciativa, e como ação concreta, pre-
parou-se uma série de cinco entrevistas pela ONU Mulheres. Isso 
permitiu não apenas apresentar o projeto Voz das Mulheres Indígenas, 
mas falar sobre a importância que esse terá na realidade de cada uma. 
As entrevistas foram feitas com cinco mulheres de uma etnia e de 
estados diferentes. O propósito foi reunir elementos e informações 
que pudessem subsidiar a construção de uma base comum de lutas 
e necessidades. 

A entrevistada 1 nessa série foi Sônia Guajajara, nascida no estado 
do Maranhão, do povo Tenetehara, membro da Articulação dos Po-
vos Indígenas do Brasil. Ela diz que

o projeto Voz das Mulheres Indígenas é importante, pois, vem 
para unificar uma pauta. O projeto permite que os anseios das 
mulheres sejam ouvidos, que a nossa participação em eventos se 
dê de um modo não presencial, uma vez que o portal ou as líde-
res são portadores de ideias e demandas do seu povo. Assim as 
mulheres indígenas lutam com maior participação em todos os 
processos, tanto de decisão como na discussão dos caminhos a 
percorrer.

Sônia fala que “a principal luta continua sendo a garantia do terri-
tório, tendo em vista que a terra para o indígena é vista como a mãe, 
aquela que dá a vida”. Esse contato com a natureza, a água, a lua, o 
sol e as árvores fundamental, pois é visto como identitário, ou seja, 
transpõe a questão material da terra: “A partir da garantia do direi-
to a terra, se consegue lutar pelas políticas sociais, culturais e políticas 
para as mulheres, sendo que as mesmas não têm atendimento à saúde 
diferenciada”. Finaliza dizendo que “o Brasil tem o dever de cumprir a 
Constituição Federal e demarcar as terras indígenas”. 



87

Mulheres indígenas por elas mesmas: registros das redes sociais

A entrevistada 2 é Maria Leonice Tapari. Seus antepassados foram 
forçados a se mudar do estado do Mato Grosso para o de Rondônia, 
como resultado da exploração dos seringueiros, na qual as mulheres 
indígenas eram dadas como moeda de troca e seu povo era proibido 
de falar a língua materna. A terra onde reside é habitada por nove 
povos e, atualmente, vive com a etnia Paiter Suruí, no município de 
Cacoal. Maria Leonice relata que “as mulheres desta etnia gostam de 
lidar com a terra, fazer artesanato e as jovens estão sendo incentivadas 
a serem mais participativas com as questões políticas, principalmente 
diante da violação dos seus direitos”. Nas suas andanças para dissemi-
nação do projeto, deparou-se com a força das trocas intergeracio-
nais. Mesmo as mais velhas não falando o português, as mais novas 
traduzem e respeitam muito suas opiniões. Maria Leonice chama a 
atenção também para “a força que está surgindo nas mulheres indíge-
nas de querer direitos já adquiridos pelos homens e também cumprir o 
dever de lutar pelo direito à terra, unindo assim as duas forças”. Deseja 
que suas filhas sigam na militância e que continuem lutando pelos 
direitos do seu povo.

Simone Eloy Amado, povo Terena, estado do Mato Grosso do 
Sul, é a entrevistada 3. Ela diz “ser necessário o Projeto para dar voz 
e empoderamento às mulheres indígenas para que as mesmas possam 
cobrar as políticas públicas voltadas especificamente para suas necessi-
dades”. Simone cita, como principal, o direito à terra, e até mesmo 
fez curso de Direito para ajudar nessa questão. Divide a vida de 
estudante (está terminando o mestrado em antropologia social do 
Museu Nacional) com a de mãe, esposa e liderança de sua comu-
nidade. Ressalta que o projeto também proporcionará maior união 
entre as mulheres indígenas das diversas etnias e assim cada uma 
poderá colocar quais suas verdadeiras demandas. Fez algumas pales-
tras ressaltando a importância da participação política das mulheres 
indígenas, organizando reuniões para tratar do tema. Simone diz 
que “não é uma questão de tomar o lugar dos homens nas lideranças e 
sim lutar juntos, lado a lado, pelo direito à terra e pelas ações afirma-
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tivas das políticas públicas específicas da comunidade indígena, como 
saúde e educação”.

A entrevistada 4 é Iara, indígena da comunidade dos Wassu Co-
cal. Faz o curso de pedagogia, mas já é professora. “O povo Wassu 
Cocal fixou residência entre Alagoas e Sergipe após terem lutado na 
Guerra do Paraguai”, relata. Mas foram expulsos e hoje tentam reto-
mar o território de mais de 50 hectares. Seu tempo é dividido entre 
o ensino de cultura indígena, a faculdade, a família e a comunida-
de. É uma das líderes e ressalta as lutas nos movimentos políticos 
indígenas. Para ela, o projeto Voz das Mulheres Indígenas, quando 
foi levado às bases, reavivou a esperança das mulheres. Mesmo que 
nem todas participem, há sempre expectativa em relação às novi-
dades que o projeto traz e também ao fato de que o que elas dizem 
poder ser expressado no Voz das Mulheres Indígenas. Iara destaca, 
ainda, a riqueza do projeto ao colocá-las ao lado dos homens na 
luta pelo território. Para ela “o projeto significa esperança de união 
e o caminho para definirem o que se quer e o espaço que desejam con-
quistar”.

Por fim, a entrevistada 5, Andrea Lourenço, é do estado do Para-
ná. Mas antes de ser paranaense é guarani nhandeva. Fez faculdade 
de secretariado executivo bilíngue e residiu a vida toda na aldeia. 
Traz marcas quando o assunto é a luta do pai. Segundo ela, “ele foi 
muito perseguido e preso por denunciar os agressores e ações contra o seu 
povo. Andrea lamenta o silêncio dos guaranis”. Mas isso se justifica em 
um contexto: ou os Guaranis se calavam ou morriam. Essa tensão 
entre a luta e a passividade vem sendo harmonizada. A história dos 
Guaranis é de sofrimento. Muitos perderam pais e mães. Para An-
drea “é preciso olhar pra frente e dizer: se for para morrer, vou morrer 
lutando”. Assim, revela-se a luta dessa líder que já participou de 
mobilizações em Brasília e até mesmo foi atingida por uma bala de 
borracha. Está engajada no projeto Voz das Mulheres Indígenas e na 
luta das mulheres do sul do Brasil e diz que “é necessário respeitar o 
tempo das mulheres”. Sua luta é para que cada mulher e cada etnia 
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falem por si. Seu sonho só estará completo com a autodeterminação 
e o empoderamento da mulher indígena.

Esses relatos evidenciam a força das mulheres indígenas e o modo 
como estão organizadas. As ações estão pulverizadas por estarem es-
palhadas pelas regiões, mas conectadas por meio do projeto Voz das 
Mulheres Indígenas. Assim, até o momento, foi possível ouvir as mu-
lheres indígenas ditas por elas mesmas por meio das mídias sociais.

Considerações parciais

Como considerações parciais pode-se, então, adiantar que o tra-
balho de pesquisa será estendido às redes sociais do Twitter, do Ins-
tagram e de outras páginas do Facebook como, por exemplo, “mu-
lheres indígenas conquistando seu espaço: não esqueça sua luta”. 
De qualquer modo, está sustentada, como evidenciado no texto, a 
premissa de que houve, de diferentes formas, um projeto colonial 
usurpador que atingiu diretamente a mulher indígena, despindo-a 
de seus valores e seguranças sociais e culturais e que o projeto Voz das 
Mulheres Indígenas tem alicerçado ações comunitárias decoloniais.

Nesse processo, os espaços virtuais descortinam um conjunto de 
novas possibilidades: aproximação das mulheres indígenas; desco-
berta de problemas comuns; debate acerca as relações assimétricas 
de poder; organização de movimentos feministas indígenas com 
bandeiras próprias; empoderamento; fundamentações teóricas para 
embasar as discussões sociopolíticas; reclamação de direitos; denún-
cia de situações de violência; engajamento na luta pela terra e con-
dições de sobrevivência; re(construção) identitária.

Finalmente, deve-se sublinhar o protagonismo das mulheres in-
dígenas, sujeitas da própria história, que encontraram nas mídias 
sociais um canal eficaz de “emancipação” – com toda a riqueza eti-
mológica dessa expressão. Deixaram de ser infantes, estão lutando 
para que “tirem as mãos” (processo emancipatório) e as deixem li-
vres e autônomas para caminhar. Por meio das mídias elas podem, 
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por elas mesmas, ser emancipadas e empoderadas, dizer quem são e 
o que querem. 
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A população negra da Amazônia brasileira ainda é pouco reconhe-
cida na história da própria região, invisibilizada em termos genéricos 
decorrentes da época da difusão do mito da democracia racial. Se-
gundo o Instituto AMMA Psique e Negritude (2008): 

a ideologia da democracia racial preconiza que as relações raciais 
no Brasil foram construídas através de interações sociais predomi-
nantemente harmônicas e tolerantes; que os senhores de engenho 
foram generosos e afetuosos com os africanos escravizados. Ainda 
hoje existem defensores desta ideia, apresentando o Brasil como 
um “paraíso racial” de negros e brancos ... essa ideologia foi uma 
estratégia perversa para impedir o povo negro de perceber o ca-
ráter racista da sociedade e do Estado brasileiro e de se organizar 
politicamente. (p. 75)

A partir dos anos 1960, começa-se a tratar a escravidão no Brasil 
por meio de análises de aspectos do cotidiano da parcela da população 
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descendente das/os ex-escravizadas/os. Atualmente, novas formas de 
abordagem dessas temáticas são necessárias, devido seu caráter dialé-
tico histórico-temporal. Segundo Xavier, Farias e Gomes (2012), a 
análise de formas específicas de (re)constituição da vida cotidiana a 
partir do pós-abolição tem levado ao desenvolvimento de pesquisas 
em diversos contextos criados pela população negra para garantir sua 
sobrevivência, o que dá vez ao surgimento de discursos e maneiras di-
versas e sempre renovadas de enfrentamento às situações de racismo 
constantemente presentes na vida diária dessa parcela da população. 
Dentre todas essas temáticas que têm surgido, uma mantém-se pou-
co constante: as experiências específicas das mulheres negras.

As histórias de resistência e luta das mulheres negras são contadas 
a partir de documentos históricos revisitados, surgindo relatos de 
quase todas as regiões brasileiras. As trajetórias narradas refletem os 
lugares assumidos por essas mulheres a fim de conseguir a própria 
alforria, de suas/seus filhas/os, de outras mulheres que acabavam 
vivendo sob sua proteção e, por vezes, até mesmo de seus compa-
nheiros, por meio de trabalhos como escravas de ganho, quituteiras, 
rainhas e juízas de irmandades religiosas, comerciantes ou amas de 
leite, além de assumir posições de liderança nos quilombos, dentre 
outras atividades com vistas à libertação do sistema escravista (Xa-
vier, Farias & Gomes, 2012).

No entanto, desses relatos não constam histórias de mulheres ne-
gras da região norte do Brasil. Santos (2011) fala de uma inquietação 
ao constatar a negação dominante da presença da população negra 
do estado do Amazonas. No estado do Pará, o estudo clássico que 
apresenta as influências da população negra é o de Salles (2008), 
que abre caminho para retirar da invisibilidade a presença de pessoas 
negras na constituição do hoje território desse estado.

Atualmente, com o avanço tecnológico, há um aumento de ma-
nifestações racistas por meio das redes sociais, visto ser esse um 
comportamento que cresce e se fortalece mundo afora, sempre se 
aprimorando. Dessa forma, as redes sociais, espaços nos quais a in-
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formação e o compartilhamento de notícias dispersam-se sem muito 
controle, também passaram a ser utilizadas como meio de propaga-
ção do racismo. Esse recrudesce à medida que aumenta a sensação de 
impunidade e de camuflagem das pessoas racistas.

Ao tornar possível veicular informações até mesmo pessoais, indi-
víduos negros têm se tornado alvo fácil de manifestações preconcei-
tuosas devidas às suas características raciais nas redes sociais, fato que 
gera novas formas de sofrimento psíquico decorrentes de relações 
étnico-raciais estabelecidas no meio virtual. Esse fato gera, também, 
a necessidade da criação de formas específicas de combate a esse 
tipo de crime, uma vez que suas consequências extrapolam o mundo 
virtual. 

Em contrapartida, observa-se o crescimento de formas atualizadas 
de enfrentamento ao racismo na virtualidade, demonstrando que a 
população negra resiste aos lugares desumanos e/ou de subalterni-
dade em que as pessoas racistas insistem em colocá-las. Assim como 
houve diversas formas de resistência ao tráfico africano, à escravidão 
e às diferentes formas de invisibilizar a população negra na história 
do Brasil, também o mundo virtual tem possibilitado maneiras es-
pecíficas de enfrentamento e resistência às formas contemporâneas 
de racismo.

Uma dessas maneiras é o compartilhamento de vivências de vio-
lências raciais de mulheres negras a partir de suas páginas pessoais 
nas redes sociais ou na criação de coletivos que têm como objetivo 
a manifestação de histórias de enfrentamento a esses tipos de situ-
ação. Além de denunciar o racismo de que são vítimas, essas mu-
lheres acabam ajudando a fortalecer outras mulheres que ainda não 
desenvolveram recursos pessoais para lidar com essas situações. Em 
contrapartida, fortalecem-se em sua identidade racial ao receber co-
mentários positivos sobre sua estética e atitudes, o que gera uma ver-
dadeira onda de fortalecimento em grupo, uma vez que umas aca-
bam espelhando-se nas outras. A partir desse tipo de atitude, essas 
mulheres têm conseguido denunciar e enfrentar o racismo a partir 
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de um aspecto bastante discutido pelo próprio movimento negro: a 
estética.

A reflexão a respeito do uso das tecnologias e do mundo virtual 
como instrumento favorecedor do enfrentamento ao racismo entre 
mulheres negras da Amazônia brasileira, especificamente do estado 
do Pará, foi definida como objetivo deste trabalho, considerando-se 
as justificativas já apresentadas. Coletaram-se informações das redes 
sociais, especificamente da página do movimento paraense Crespadas 
(https://www.facebook.com/crespadas/), no Facebook, que apresen-
tam depoimentos de mulheres negras da cidade de Santarém sobre a 
experiência de assumir seus cabelos naturais.

O interesse na temática surge a partir da identificação pessoal com 
esse tipo de atitude de enfrentamento e resistência a situações de pre-
conceito racial. Adad (2012) afirma que qualquer “cientista é um su-
jeito encarnado, que possui um corpo e, assim, participa do quadro 
que pinta ... O sujeito encarnado participa de uma dinâmica criativa 
de si próprio, e do mundo no qual está em permanente intercâmbio” 
(p. 257).

Para Santos (2011), a negação de uma identidade negra amazô-
nica é característica dos centros de formação superior e das escolas, 
devendo ser explicitada e debatida em favor da construção de uma 
identidade negra positiva incluída em uma sociedade racialmente 
diversa. Martins (2013) diz que a aproximação com uma identidade 
europeia por pessoas negras é um recurso aprendido, primeiramente, 
no núcleo familiar de origem que oferece os primeiros modelos iden-
tificatórios para construção de uma identidade racializada. É o grupo 
familiar que vai favorecer a construção de uma identidade positiva 
desde o início da vida, o que, por sua vez, possibilitará o enfrenta-
mento de dificuldades que surgirão dali para frente. Na população 
negra da Amazônia, esse recurso aparece nas formas autoidentificató-
rias “parda/o”, “morena/o”, cabocla/o”, termos cunhados por quem 
“vem de fora” a fim de tentar amenizar as influências de populações 
indígenas e negras na conformação da sociedade amazônica.
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Especificamente para as mulheres negras no estado do Pará, essas 
formas de se identificar racialmente as leva a assumir uma identida-
de racial híbrida com as populações indígenas, cantando e afirman-
do sua “morenidade” e até mesmo utilizando recursos estéticos que 
modificam suas características físicas, distanciando-as do fenótipo 
negro considerado de menos valor. E é contra essa padronização 
que lutam e resistem as mulheres cujos depoimentos aqui serão 
apresentados.

Mulheres negras da Amazônia paraense: um lugar estranho 
de pertencimento

Para se compreender a maneira como se constroem as identida-
des raciais das mulheres negras da Amazônia paraense é importante 
realizar uma descrição, ainda que breve, do processo histórico de 
ocupação desse espaço para além dos seus povos originários. A esse 
respeito, recorre-se aos trabalhos de Bentes (2013) e à importante 
obra de Vicente Salles (2008) que, sem pretensão de realizar um tra-
tado histórico completo sobre a presença de populações negras na 
Amazônia, ajudam a entender a entrada e as influências marcantes 
dos povos africanos e seus descendentes na identidade racial dessa 
região do Brasil.

Segundo Salles (2008), entre fins do século XVI e início do século 
XVII, exploradores ingleses tentaram apossar-se do extremo norte 
do território brasileiro, até então não reclamado oficialmente pela 
colônia portuguesa. Instalaram feitorias às margens do Rio Ama-
zonas, porém não obtiveram êxito em seu empreendimento devi-
do, especialmente, às condições geográficas do lugar e à resistência 
apresentada pelas populações originárias a se submeter à escravidão. 
Além disso, havia interesse dos exploradores ingleses em manter 
relações amistosas com os indígenas, a fim de garantir a domina-
ção mais tranquila daquele território. Assim, houve a entrada dos 
primeiros grupos populacionais vindos do continente africano com 
fins de escravização.
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Apesar desse registro antigo, não é possível afirmar, até o momen-
to, a quantidade real de pessoas negras que foram trazidas para a 
Amazônia com fins de trabalho escravo. Bentes (2013) relata que as 
estimativas giram em torno de 93 mil africanas/os, desde as primei-
ras inserções feitas pelos ingleses. Não é apresentado, contudo, um 
recorte de gênero nesses dados, visto ser essa uma visão transversal 
de interesse muito recente, até mesmo na descrição histórica da con-
formação étnico-racial da Amazônia paraense.

Sabe-se, de qualquer forma, que a manutenção da invisibilidade 
de mulheres negras nessas fontes impede o reconhecimento da sua 
importância para a construção da sociedade, visto serem elas que, 
além de altamente exploradas e maltratadas, realizaram os principais 
trabalhos de cuidados, seja com os colonizadores – em funções como 
amas de leite, escravas domésticas, iniciadoras sexuais dos filhos do 
senhor de engenho –, seja com a proteção ao seu próprio grupo de 
pertencimento das crueldades dos senhores de engenho – alimenta-
vam, às escondidas, escravizados que estivessem de castigo, cuida-
vam dos doentes com ervas e mandingas (Bentes, 2013).

Tokita (2013) ilustra o sofrimento da mulher negra na atuali-
dade com a obra de Conceição Evaristo (2003), Ponciá Vicêncio, 
relatando, a partir da personagem que dá título à obra, a existência 
de “uma tristeza profunda de quem sabe no corpo o significado 
das palavras ali contidas” (p. 121). Esse corpo das mulheres negras 
ocupa um “não lugar” vivenciado de maneira duplamente violenta e 
que carrega as marcas das exclusões sexistas, raciais, de classe, papéis 
sociais a elas atribuídos sem considerar sua “potência subjetiva”, que 
as coloca e mantêm na linha de frente, tanto das violências quanto 
das lutas por outras condições de vida mais dignas, humanas e ci-
dadãs (Tokita, 2013). Souza (1983) descreve essa dicotomia sofri-
mento-resistência:

Saber-se negra é viver a experiência de ter sido massacrada em sua 
identidade, confundida em suas perspectivas, submetida a exigên-
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cias, compelida a expectativas alienadas. Mas é também, e sobre-
tudo, a experiência de comprometer-se a resgatar sua história e 
recriar-se em suas potencialidades. (pp. 17-18)

De acordo com Werneck (2008), com o fim da escravidão, as mu-
lheres negras procuram garantir maiores e melhores condições de 
participação e equidade social. Para tanto, passam a assumir frentes 
diversas de lutas. Então, esse processo não é recente, e vem configu-
rando-se de maneiras variadas no decorrer do tempo, dependendo 
da maneira como se apresentam os desafios relacionados às questões 
raciais para as mulheres negras. Fortalecer os espaços já conquistados 
e garantir novos lugares tem sido parte da caminhada histórica das 
mulheres negras no Brasil. Na Amazônia paraense não é diferente, 
uma vez que as atitudes racistas da sociedade não param de se (re)
inventar.

Como vivemos em uma sociedade tecnológica, esse também tem 
sido um meio utilizado pelas mulheres negras da Amazônia paraense 
para se autoafirmarem positivamente. Em contrapartida, há mani-
festações de racismo crescentes que exigem combate constante por 
parte dessas mulheres e que têm mostrado crescimento a partir de 
diversas frentes. Esse tipo de combate pede que, além das ruas, essas 
mulheres posicionem-se na fala e na produção acadêmica e estética 
ao se permitirem assumir o cabelo natural – crespo ou cacheado –, 
apresentando diversidade antes inimaginável devido à ideia do Brasil 
como democracia racial, de possibilidades de vivenciar a identidade 
negra.

Redes sociais e enfrentamentos ao racismo sexista

A memória ancestral atualiza as infindáveis humilhações, suplícios 
e punições a que foram sujeitadas as pessoas africanas trazidas ao 
Brasil para servir ao regime escravocrata. Essa violência não pode 
mais ser excluída da historiografia oficial, uma vez que ainda se ma-
nifesta de maneira velada para quem a pratica, mas de maneira mui-
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to explícita para quem a sente no próprio corpo. Essa dor intensa se 
multiplica nas mulheres negras devido às suas identidades racial e de 
gênero. Segundo Carneiro (2013):

Somos testemunhas, sobreviventes desta história em que uma raça 
e um sexo condenados compõem uma unidade que aprisiona o 
corpo feminino negro, deslocando-o para o domínio do “não ser”. 
Antítese do ser hegemônico, os homens brancos; antítese do ideal 
feminino, as mulheres brancas. (p. 10)

No entanto, ainda que não seja possível deixar de lado a denúncia 
do racismo sexista como vem sendo comum na divulgação da falsa 
democracia racial brasileira, também não tem sido estratégia de luta 
eficaz focar exclusivamente nesse sofrimento intenso. Há quantidade 
considerável de trabalhos acadêmicos e atividades dos movimentos 
sociais negros e feministas negros que tentam evitar a vitimização 
das mulheres negras que, sem negar a desumanização a que têm sido 
submetidas, exploram, criam e fortalecem formas de resistência que 
as devolvem a uma humanidade até então negada. Ao se debruçar 
sobre essas experiências coletivas, Carneiro (2013) afirma que “é pos-
sível ter a alma aquecida pelo orgulho das lutas e resistências travadas 
no passado e no presente das quais emergimos, cada vez mais fortes, 
como atesta o florescimento de organizações de mulheres negras por 
todo o país” (p. 10).

Tokita (2013) fortalece esse pensamento dizendo que, mesmo 
em situações extremas de dor e sofrimento históricos, as mulheres 
negras, na história do Brasil, têm conseguido construir formas de 
resistência nos espaços possíveis, devido, especialmente, à “potência 
de buscar e criar novos horizontes” (p. 127). Conclui que ser mulher 
não é fácil. Contudo, ao se reunir, têm conseguido encontrar ma-
neiras de burlar o racismo sexista que ainda as impede de conquistar 
espaços privilegiados na sociedade:

A conquista da liberdade e da igualdade pode ser sempre frustrada 
pela ação implacável do racismo e da discriminação. Mas, lá como 
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cá, hoje como ontem, a subordinação imposta como destino é 
subvertida, e lá vêm elas: são professoras, escritoras, deputadas, 
pintoras, doutoras, atletas, maestrinas, compositoras, ativistas, 
militantes desafiando os persistentes processos de exclusão. (Car-
neiro, 2013, p. 11)

Na atualidade da sociedade tecnológica, a utilização da internet 
tem sido favorecida pela rápida expansão e facilidade de uso. Cas-
tells (2006) diz que essas tecnologias vêm apresentando evolução 
crescente desde a década de 1940, provocando transformações até 
mesmo nas formas de estabelecimentos, produção e reprodução das 
relações sociais. A apreensão do mundo, as concepções do que é ver-
dade e realidade, as possibilidades de manifestação de opiniões sobre 
qualquer assunto, tudo se torna possível no mundo virtual, ofere-
cendo uma ideia de “terra de ninguém”, segundo o autor.

Práticas de discriminação racial, de gênero, de classe social, reli-
giosa e etária, dentre outras, têm surgido com mais frequência, devi-
do às facilidades tecnológicas oferecidas pela internet. Deve-se levar 
em consideração, ainda, que a internet tem sido um meio muito 
importante e cada vez mais utilizado, especialmente pela juventude, 
como propagador de opiniões e estabelecedor de relações que podem 
ser mais difíceis no mundo fora da virtualidade. As redes sociais são 
os exemplos mais contundentes dessas maneiras de se relacionar pro-
porcionadas pelo mundo virtual.

Em contrapartida, o mundo virtual também tem sido utilizado 
como lugar de enfrentamento ao racismo sexista e fortalecimento de 
uma identidade positiva pelas mulheres que não se permitem mais 
permanecer em lugares subalternos. Mesmo assumindo os cuidados 
principais com o lar e os filhos, e às vezes também com os com-
panheiros, tendo que dar conta de trabalho externo, em geral mal 
remunerado, e sendo as principais usuárias de serviços de saúde de 
péssima qualidade, as mulheres negras ainda são vítimas constantes 
de racismos mascarados que as colocam como preteridas em relações 
conjugais estáveis e duradouras, não aparecendo, ainda, como mo-
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delos ideais de beleza nas campanhas publicitárias ou nos programas 
de TV (Werneck, 2008).

No que se refere ao território amazônico, ainda é preciso mostrar 
sua existência e contribuições com a constituição desse lugar. Então, 

como se cura de toda esta dor? ... o movimento social é uma via 
para esta cura, é um espaço de fortalecimento subjetivo que pode 
culminar na construção de novas estórias, tanto para estas mulhe-
res quanto para as que virão depois delas. (Tokita, 2013, p. 132)

A ativista política norte-americana bell hooks (bell hooks, 2005) 
descreve suas experiências, desde a infância, com seus cabelos, e de 
meninas e mulheres norte-americanas com quem teve a oportunida-
de de dialogar. Gomes (2008) discute esse mesmo tema, em terras 
brasileiras, na obra Sem perder a raiz: corpo e cabelo como símbolos da 
identidade negra. Tanto para bell hooks quanto para Gomes, o cabelo 
negro natural é utilizado como arma política de combate ao racismo 
sexista que ainda impera na sociedade mundial, independente da 
época histórica e das inúmeras denúncias que vêm sendo feitas cons-
tantemente pelos movimentos negros e feministas negros.

Resistência e enfrentamento ao racismo sexista a partir do 
empoderamento estético

A violência contra as mulheres, embora esteja presente em todas as 
classes sociais, incide de maneira diferente entre os segmentos mais 
fragilizados da população, nos quais se incluem as mulheres negras. 
Ao trabalhar com a violência racial, é importante incluir, como con-
traponto, as potencialidades e as resistências que essas mulheres vêm 
construindo ao longo do tempo (Werneck, 2008).

O Crespadas é um coletivo que teve início em meados de maio de 
2016, na cidade de Santarém, e que tem como objetivo enfrentar o 
racismo sexista, especialmente na cidade, a partir do empoderamen-
to estético de mulheres negras. Propõe-se a divulgar positivamente a 
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imagem de mulheres negras, utilizando as redes sociais, em especial 
o Facebook, como meio de propagação da autoimagem positiva des-
sas mulheres. Analisaram-se de forma compreensiva os depoimentos 
de 12 participantes do movimento Crespadas, com transcrição de 
trechos organizados em cinco categorias de análise, de acordo com 
uma compreensão genérica a respeito das temáticas relatadas por 
cada “crespada”, como são denominadas as depoentes neste trabalho.

Os temas que emergiram como base reflexiva foram: (a) pressão 
externa pelo padrão estético euronormativo – em que os relatos indi-
cam como se sentiram pressionadas pelas falas de familiares, amigas/
os e conhecidas/os, desde a infância; (b) relatos de sofrimento para 
seguir o padrão estético euronormativo – em que são apresentadas 
situações de sofrimento psíquico pela dificuldade de aceitação do 
cabelo natural; (c) tomada de consciência política a partir da estéti-
ca – com relatos de posicionamentos políticos e de como os cabelos 
têm relação com esse discurso, fortalecendo a identidade negra as-
sumida por essas mulheres; (d) mudança na visão de si própria ao 
assumir os fios naturais – a descoberta de si mesma e o aprendizado 
de novas formas de lidar com o próprio cabelo; e (e) as manas como 
meu espelho – eu como espelho das manas – no qual são apresen-
tados relatos de fortalecimento identitário negro a partir de outras 
mulheres e como elas ajudam a fortalecer outras meninas e mulheres 
que passam ou desejam passar pela transição capilar.

Pressão externa pelo seguimento do padrão estético euronormativo

Apesar de a população brasileira ser majoritariamente negra – con-
junto das pessoas que autodefinem como pretas ou pardas, segundo 
critério do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) –, 
o padrão estético almejado é o branco e a aproximação ou o distan-
ciamento desse padrão é fator importante na possibilidade que uma 
pessoa tem de ser vítima de racismo. Assim, a cor da pele e a estru-
tura dos fios capilares ganham um significado que vai para além da 
pessoa que o manifesta, atingindo o grupo racial ao qual ela perten-
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ce, construindo-se tanto no olhar para si própria/o quanto na relação 
estabelecida com as outras pessoas. Entre as mulheres negras, essa 
afirmação ganha ainda mais importância devido às pressões sexistas, 
além das raciais, conforme apresentado no seguinte depoimento:

Lembro bem das “brincadeirinhas” racistas que sofria ao pisar na 
rua, e que algumas pessoas diziam “alisa teu cabelo, que vai ficar bo-
nito”, bom e lá se foram longos anos de puxa e estica, dores de cabeça, 
horas sentada numa cadeira no salão de beleza, isso quando não fazia 
em casa, um sofrimento imenso, ouvia no salão que pra ficar bonita, 
tinha que sofrer. (crespada)

Pertencer ao grupo, apoio de amigas/os e familiares, representação 
positiva da estética na TV e nas propagandas são alguns aspectos que 
também aparecem como fatores importantes para a não aceitação do 
cabelo natural:

Sempre quando me perguntam, com espanto, por que eu alisava o 
cabelo, eu respondo: “para ser pertencente ao grupo”. As pessoas riem 
achando que estou fazendo graça, mas não ... Para mim, pertencer 
ao grupo era importante! Mas que grupo é esse? Reflexão. (crespada)

Hooks (2005) relata que, apesar do reconhecimento da segregação 
racial, é difícil desvincular a preocupação de mulheres negras com 
a aceitação de seus cabelos naturais e o reconhecimento do padrão 
estético branco como ideal de beleza a ser atingido. As formas de en-
frentamento ao racismo de mulheres negras a partir da estética têm 
sido pouco legitimadas, o que provoca, em parte, uma vinculação 
ainda mais estreita e forte entre aquelas que desejam assumir os fios 
naturais. Outras, por sua vez, ainda passam pela transição do liso ao 
crespo/cacheado sozinhas, o que traz dificuldades de autoaceitação.

Para Gomes (2008), a autoaceitação se torna difícil, especialmen-
te na infância, devido à necessidade do reconhecimento de outras 
pessoas significativas em um período crítico de construção da au-
toimagem. Devido à estruturação racista muito bem fundamentada 
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da sociedade brasileira, meninas negras têm crescido com uma visão 
deturpada e negativa de si mesmas. Tornam-se, então, mais suscetí-
veis às pressões externas para assumir características fenotípicas que 
não condizem com as suas naturais. 

Sofrimento para seguir o padrão estético euronormativo

O sofrimento decorrente do racismo é algo que já vem sendo dis-
cutido há alguns anos pela psicologia (Instituto AMMA, 2008). Nos 
depoimentos publicados na página do coletivo Crespadas, o sofri-
mento decorrente do racismo surge nos relatos dos momentos de 
alisamento. Trata-se de uma violência física e psíquica, uma vez que 
o cabelo crespo transformou-se em uma marca inegável que mate-
rializa a negritude de forma objetificada no corpo (Gomes, 2008). 
Hooks (2005) diz que a sociedade, em suas atitudes sistemicamente 
racistas, insiste em se aproveitar dos sentimentos de insegurança de 
mulheres negras em relação à sua estética.

Eram horas de sofrimento no salão, ardência nos olhos e fome, por-
que muitas vezes ia de manhã e só saia de tardinha. Aos 11 anos “a 
menina do cabelo duro” tentava se tornar igual às outras da escola ... 
toda aquela fumaça da química agredia os meus olhos e nariz; o meu 
couro cabeludo era queimado com a chapinha, mas eu saía daquele 
lugar de acordo com uma beleza adequada, que me fazia sentir estar 
encaixada na sociedade. (crespada)

Hooks (2005) relata que não importa o que as mulheres negras 
façam para se sentirem aceitas pela sociedade: elas serão, constante-
mente, lembradas de que fazem parte de um grupo racial visto e tra-
tado como inferior. E o alisamento, por si só, não é capaz de retirar 
as mulheres negras das inúmeras situações desvantajosas a que estão 
submetidas (Marcondes, Pinheiro, Queiroz, Querino, & Valverde, 
2013; Waiselfisz, 2015).

estar nessa fase de não aceitação do crespo, fazia-me pensar na pos-
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sibilidade de voltar às raízes, pois ter o cabelo liso não me permitia 
sentir uma identificação comigo mesma. Mas depois eu levantava 
todos os possíveis apelidos, olhares, risadinhas, que poderiam surgir 
caso eu passasse com um cabelo mais cheio pelas ruas. (crespada)

O cabelo, então, é vivenciado como um inimigo a ser combatido 
por causar dor e sofrimento emocional, além do físico. O cabelo 
crespo é vivido como um território desconhecido, que deve ser con-
trolado a fim de não causar tanto sofrimento. Hooks (2005) relata 
que o medo de perder a consideração das pessoas próximas é um dos 
fatores mais fortes na decisão de alisar ou na dificuldade em parar 
de alisar. Aparece, nessa situação, aquilo que Gomes (2008) afirma 
ser a grande dificuldade das mulheres negras em uma sociedade es-
truturalmente racista: reconhecer que, para elas, a alteridade são as 
mulheres brancas. A partir desse reconhecimento, pode-se, então, 
estabelecer outras formas de relacionamento com os cabelos crespos 
ou cacheados:

a convivência com as crianças e adolescentes na escola, da rua onde 
moro e em outros lugares, só reforçou o que já estava instalado: a falta 
de apreço por cachos ... Perdi as contas de quantas vezes ouvi: “cabelo 
fuá”, “cabelo de bombril”, “prende teu cabelo”, “alisa isso”, “vamos 
fazer uma vaquinha pra pagar um alisamento pra ti!” … na época, 
eu não sabia me defender, era muito boba em todos sentidos! Sofria 
calada e cada vez mais só fomentava aqui dentro do meu eu, o ódio 
por esse cabelo. (crespada)

As reações externas estão sempre relacionadas com a exploração 
e a opressão racista e sexista direcionadas a elas, construídas desde a 
colonização e presentes de forma escamoteada até os dias atuais. Mu-
lheres negras internalizam a mensagem de que não serão considera-
das aceitáveis se não alisarem seus cabelos (bell hooks, 2005). Nesse 
contexto, é importante não se resignar com as formas de sabotagem 
da supremacia branca em relação à estética negra, especialmente ao 
reconhecer que “o cabelo crespo carrega significados culturais, políti-
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cos e sociais importantes e específicos, que os classificam e localizam 
dentro de um grupo étnico-racial” (Gomes, 2008, p. 26).

Tomada de consciência política a partir da estética

Gomes (2008) diz que a construção da identidade étnico-racial 
negra no Brasil passa por períodos complexos e que o cabelo, assim 
como a cor da pele, têm sido características importantes da ressigni-
ficação do corpo negro, com recriações constantes de formas identi-
tárias que se apoiam na ancestralidade africana para se autoafirmar 
positivamente. Conforme se fortalecem na ressignificação de suas 
identidades negras, mais complexas se tornam as compreensões des-
se processo, como pode ser identificado no depoimento: 

Incentivo não é o mesmo que representatividade e era isso que sen-
tia falta. Meu processo de aceitação começou quando me identifiquei 
como negra e me empoderei como tal, quando entendi que meu cabelo 
volumoso e armado era um traço da minha ancestralidade. Aos pou-
cos fui soltando meus cabelos sem precisar molhar, nesse processo me 
descobri e me construí feminista, me libertei. Aliás, o volume virou 
aliado. Me senti linda e me amei. Soltar meus cabelos foi e é um ato 
político e de resistência! (crespada)

A história colonial e pós-colonial tem sido muito cruel com as 
mulheres negras. Contudo, da maneira como vem sendo contada, 
não as permite conhecer um ponto de vista mais positivo de suas an-
cestrais, sempre relatadas apenas como escravas dóceis e submissas. 
Quando se pensa na região amazônica e na negação da presença ne-
gra nesse espaço do território brasileiro, o desafio ganha novos con-
tornos, pois é ainda considerado natural pensar na população negra 
da Amazônia apenas como miscigenada, enquanto que nas relações 
sociais cotidianas as mulheres negras continuam sendo alvos prefe-
renciais dos piores serviços e condições materiais e imateriais de vida.

As lutas antigas dos movimentos negros organizados mostram a 
importância de as mulheres negras lutarem, individualmente, a par-
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tir da construção de uma consciência crítica que as capacite a refletir 
sobre as questões interseccionais de raça e gênero que ameaçam e di-
ficultam a construção de uma vida mais digna. Contudo, esse ativis-
mo não deve estacionar no individual, mas alcançar outras mulheres 
para que se movam em um posicionamento também politizado de 
sua condição feminina negra (bell hooks, 2005).

Mudança na visão de si própria ao assumir os fios naturais

Os relatos das descobertas dos fios naturais permitem entender 
uma nova relação que se estabelece entre as mulheres negras e seus 
cabelos. Esse pode ser compreendido como um processo conflituoso 
que se constrói a partir de um lugar social, que é nascer em uma 
família negra que segue a lógica do branqueamento e, na vida adulta 
ou mesmo no final da adolescência, contrapor-se a esse padrão. Essa 
libertação de estereótipos passa pela aceitação e pelo cuidado do ca-
belo e do corpo negros – inclusive dos relacionados a modos únicos 
de ser negra e usar os cabelos naturais (Gomes, 2008). Começam, 
então, a cair por terra tanto a lógica do branqueamento quanto a 
homogeneização da sua identidade negra feminina, quando se per-
mitem criar novas possibilidades de penteados e apresentação dos 
cabelos:

Cortei bem curto e hoje ele tá aí, free, lindo, e eu posso dizer que nun-
ca me senti tão bem com ele. Hoje vejo que isso não é só sobre cabelo, 
é a história de meu povo, é a melhor herança genética que eu poderia 
ter. É até uma espécie de arma, pois posso me armar para enfrentar o 
preconceito, e é isso que eu faço. É um presente! (crespada)

Hooks (2005) diz que a insatisfação com o estilo do cabelo perdu-
ra, especialmente quando ele não corresponde a um padrão estético 
de um crespo/cacheado ideal. A verdadeira libertação só acontece, 
de fato, quando a mulher negra desiste de alcançar qualquer padrão 
e aprende a lidar com seu cabelo a partir dele próprio. E a troca 
de informações e experiências com outras mulheres é um fator que 
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ajuda bastante nesse processo, especialmente porque não é possível 
se manter indiferente à falta de reconhecimento alheio a respeito de 
quem somos (Gomes, 2008).

As manas como meu espelho – eu como espelho das manas

As trocas de experiência permitem às mulheres se reconhecerem e 
desenvolverem autonomia para assumir sua identidade negra, dimi-
nuindo as possibilidades de sofrimentos físicos e psíquicos decorren-
tes das imposições sociais. As armas utilizadas para enfrentar o racis-
mo sexista são diversas e, nos depoimentos, aparecem com bastante 
frequência o ativismo político a partir do movimento feminista e do 
apoio recebido de pessoas próximas, conhecidas ou não:

Através de incentivos de pessoas maravilhosas comecei a deixar mi-
nhas madeixas ao vento, conheci formas de cuidar da cabeleira e pas-
sei a dar cortes a ele, e hoje ainda em transição tenho uma cabeleira 
que amo, cuido e faço questão de deixá-la livre. Dei alforria ao meu 
cabelo e isso é incrível! … comecei a perceber as cacheadas ao meu 
redor, conheci mulheres lindas que usavam os seus cabelos naturais, 
me identifiquei e me empoderei como mulher negra. (crespada)

Gomes (2008) relata que os salões de beleza autodenominados 
étnicos transformam-se em espaços de luta e reflexão política a partir 
de modos não convencionais e, até mesmo, nem sempre percebidos 
explicitamente. Nesses espaços é mais forte a noção de que “para o 
negro, o estético é indissociável do político” (p. 130). Em um dos 
depoimentos, por exemplo, essa noção estética aparece de maneira 
explícita ao se ver nas outras: “pela primeira vez eu me vi representada, 
me via nas companheiras negras com seus lindos e volumosos cabelos e 
isso fez crescer dentro de mim a vontade de deixar meu cabelo natural” 
(crespada).

No reconhecimento de que uma decisão individual alcança, com 
frequência, o grupo, as mulheres negras devem compreender as im-
plicações desse para outras mulheres que estejam com dificuldades 
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de assumir o cabelo natural. Hooks (2005) dá o exemplo de quando 
uma mulher, já fortalecida na sua identidade negra, deseja alisar ape-
nas por capricho, o quanto essa atitude pode ser danosa para ela e 
para outras mulheres, já que o cabelo alisado tem uma relação forte e 
direta com o sistema de dominação racial vivido desde o nascimento 
pelas mulheres negras.

Considerações finais

O intercâmbio das pessoas africanas que vieram para o Brasil es-
cravizadas está no nível da alma, pois trocam entre si a experiência 
do sofrer, da perda da imagem humana e positiva, do exílio. Ao pro-
curar sua alma, a recuperação da sua própria imagem, a população 
negra se volta para a mãe África, a fim de resgatar o que foi perdido 
ou impedido de se manifestar abertamente e fortalecer, na diferença, 
aquilo que se ligou com a cultura indígena de maneira tão explícita 
na região amazônica, onde as identidades raciais negra e indígena se 
perdem, diluídas em uma identidade cabocla dada pelos coloniza-
dores.

Esse retorno às raízes africanas para se autoafirmar e se fortalecer 
identitariamente a partir da raça é algo legítimo apenas para a po-
pulação negra, que tem sido historicamente negada (ou subvisibili-
zada) em sua humanidade no desenvolvimento histórico da nação 
brasileira. Na historiografia, esse fenômeno aparece com o foco na 
população africana apenas como escrava, em situação de passividade. 
Atualmente, esse intercâmbio de almas transforma-se, com muita 
luta e dor, em um reconhecimento identitário com a/o outra/o e se 
expressa de uma variedade de formas: na estética, na música, na dan-
ça, na religiosidade, nas artes em geral e, ainda mais recentemente, 
nos estudos de autoras e autores negras/os, inclusive das diásporas 
africanas.

O corpo negro e feminino é o instrumento primordial dessa luta. 
Reconhece-se a importância de torná-lo positivamente visível. Ao 
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se sair da invisibilidade, tem-se a chance da construção e do forta-
lecimento da própria identidade, sem a obrigatoriedade de se recor-
rer ao padrão estético europeu dominante. Sendo o corpo o lugar 
privilegiado dessa visibilidade negra positiva, é ele que manifesta, à 
primeira vista, a memória da ancestralidade negra na sua dicotomia 
e almejada liberdade das/os ascendentes africanos e a dor da escravi-
dão. Mas essa manifestação dá-se nas ações e na relação estabelecida, 
também, com o lugar político ao qual a pessoa negra pertence.

O Brasil é uma nação constituída a partir da dor e desumaniza-
ção de antepassadas/os negras/os que, apesar de terem edificado este 
país, até hoje não recebem o devido reconhecimento. E quando sua 
descendência briga por essa visibilidade, cidadania e humanidade, é 
rechaçada e recolocada naquele mesmo lugar naturalizado pelo povo 
colonizador. Mas o corpo fala mais alto e a resistência segue, persiste 
e se fortalece na energia do Ubuntu!
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No neoliberalismo, o governo assume a característica de uma tec-
nologia que gere a conduta dos outros: governar é agir sobre as pes-
soas que devem ser consideradas livres. Nessa arte de governar, o 
mercado torna-se instrumento de inteligibilidade, verdade e medida 
da sociedade e do governo (Foucault, 2008a; Lazzarato, 2013). Já a 
biopolítica regula o planejamento e a gestão de saúde, de higiene, da 
alimentação, do controle de natalidade, das taxas de mortalidade, da 
regulação da sexualidade, enfim, das estatísticas, demografias, geo-
políticas, impactos econômicos e políticos, por meio das análises de 
probabilidade (Castiel, 2010; Foucault, 2008a).
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O capital humano: uma crítica a partir de Michel Foucault

Foucault (2008a), no livro o Nascimento da Biopolítica, traça a 
maneira como passamos de um regime liberal, desenvolvido durante 
o século XVIII, para um Estado do bem-estar social (keynesianis-
mo), o qual emerge no início do século XX, e, finalmente, a partir da 
década de 1970, para uma governamentalidade neoliberal. Apesar 
de o liberalismo e o neoliberalismo exibirem semelhanças na forma 
de governar, têm sido equivocadamente empregados como iguais.

O neoliberalismo apresenta algumas particularidades em relação 
ao liberalismo. Tem descontinuidades históricas. Foucault (2008a), 
tomando como exemplo a forma de governar de grande parte da Eu-
ropa e dos Estados Unidos, mostra que o liberalismo nasce no século 
XVIII como uma arte de governar os homens, suas condutas, suas 
ações e reações, com base em algo que se chama Estado e nas teorias 
econômicas de Adam Smith e dos fisiocratas. 

As principais características do liberalismo são: (a) uma forma de 
veridicção do mercado baseada na concorrência entres os Estados 
com o objetivo de enriquecimento da economia estatal. Tal concor-
rência só é possível à medida que se instaura uma economia política, 
que consiste num “método de governo capaz de assegurar a prospe-
ridade de uma nação” ao manter o equilíbrio econômico entre os 
Estados (Foucault, 2008a, p. 19); (b) o mercado, ao estabelecer qual 
o preço justo a se pagar nessa relação concorrencial, discerne quais 
práticas de governamentalidade são verdadeiras e quais são erradas, 
empregando, com isso, uma autolimitação do Estado pelo cálculo da 
utilidade governamental; e (c) o liberalismo é produtor de liberdade, 
uma vez que ele só funcionará como razão governamental, se exis-
tirem liberdades individuais e econômicas. Todavia, essa liberdade 
é algo fabricado, pois é pela criação de uma razão do Estado, por 
meio de dispositivos de segurança, que se vai decidir até que ponto 
as liberdades individuais e econômicas não constituem um perigo ao 
interesse de todos (Foucault, 2008a). 

No liberalismo, a liberdade de mercado é concedida como liber-
dade de deixar fazer (laissez faire): 
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o que vai possibilitar inserir uma liberdade de mercado no inte-
rior da razão de Estado e no interior do funcionamento do Estado 
de política é simplesmente esse mercado que, … regido pelo lais-
sez-faire, vai ser um princípio de enriquecimento, de crescimento 
e, por conseguinte, de poder para o Estado. (Foucault, 2008a, p. 
140, grifo do autor) 

Entretanto, os limites da prática governamental não são traçados 
por esse mercado do deixar fazer, nem pelos indivíduos que o gover-
no dirige, mas pela própria esfera da governamentalidade enquanto 
um conjunto de práticas heterogêneas. Portanto, o Estado é uma 
abstração e efeito dessa multiplicidade de governos entrecruzados 
num regime disciplinar e de segurança. 

No início do século XX, mais especificamente na década de 1930, 
surgiram políticas econômicas estatais para o bem-estar social com 
o intuito de reverter uma crise econômica e social instaurada pela 
chamada Crise de 1929 e pela queda da Alemanha nazista. Foucault 
(2008a) mostra que essas políticas do bem-estar, conhecidas tam-
bém como Escola keynesiana, já que têm sua emergência nas ideias 
político-econômicas de John Keynes, consistiam em políticas econô-
micas intervencionistas elaboradas entre 1930 e 1960, logo após a 
Segunda Guerra Mundial. 

Essas intervenções levaram a algo que Foucault (2008a) denomina 
crise do liberalismo manifestada em reavaliações, estimativas e novos 
projetos na arte de governar na Alemanha, antes e imediatamente 
após a guerra, e nos Estados Unidos, pelo presidente Franklin Roo-
sevelt, com o New Deal, o qual objetivava recuperar e restaurar a cri-
se econômica dos Estados Unidos por meio de uma série de medidas 
econômicas baseadas no bem-estar social. 

Contudo, por volta de 1970, o modelo do bem-estar social co-
meça a ceder lugar às ideias liberais desenvolvidas no século XVIII 
com pequenas modificações nas formas de governamentalização do 
Estado, a partir do desenvolvimento de uma fobia do Estado (Mil-
ler & Rose, 2012). O surgimento da arte de governar neoliberal, 
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“na reflexão de Foucault, indica significativas transformações nas 
práticas de governo de pessoas, populações e da circulação de coi-
sas” (Rodrigues, 2013 p. 136). 

Nos processos neoliberais, o Estado tem por função regular uma 
gestão governamental de menos intervenção no mercado e exercer 
uma regulamentação no plano do direito público, a fim de criar 
uma racionalidade de governo. Também, busca administrar as con-
dutas das pessoas sem destruir sua existência e autonomia, o que 
é possível pela proliferação de especialistas – médicos, cientistas, 
pais, agentes sociais – e da criação de alianças entre cidadãos livres 
e mercados internacionais (Miller & Rose, 2012). 

Nessa direção, o papel do Estado consiste em criar e preservar o 
marco institucional apropriado para o desenvolvimento de algumas 
práticas para a sociedade. Ou seja, o governo neoliberal intervém 
“sobre a própria sociedade em sua trama e em sua espessura” (Fou-
cault, 2008a, p. 199).

 Foucault (2008a, p. 107) apresenta duas ancoragens por meio 
das quais se desenvolve o neoliberalismo: “ancoragem alemã, que se 
prende à República de Weimar, à Crise de 29, ao desenvolvimento 
do nazismo, à crítica do nazismo e, enfim, à reconstrução do pós-
guerra” e a ancoragem americana, “um neoliberalismo que se refere 
à política do New Deal, à crítica da política de Roosevelt e vai se 
desenvolver e se organizar, principalmente depois da guerra, contra 
o intervencionismo federal”.

No neoliberalismo alemão, a Escola de Friburgo, ou as teorias 
políticas e econômicas dos ordoliberais, teve papel importante na 
redefinição da arte liberal de governar. Diante de uma Alemanha 
desacreditada pela economia política e por sua população, o proble-
ma do neoliberalismo alemão consistia em reerguer um Estado que 
não existia mais, a liberdade econômica tinha que fazer existir e ser, 
ao mesmo tempo, limitadora de um Estado a partir de um espaço 
não estatal. 
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Em outras palavras, o problema da Alemanha de 1948 era “como 
conseguir articular a legitimidade de um Estado com a liberdade dos 
parceiros econômicos, admitindo-se que a segunda é que deva fun-
dar a primeira, ou servir de caução à primeira”. Para que isso acon-
tecesse, os ordoliberais defendiam que não é mais o Estado quem 
define o que é certo ou errado, como fazia no liberalismo do século 
XVIII, mas a economia de mercado, pela livre concorrência entre os 
Estados:

Pois bem, façamos o inverso e peçamos à economia de mercado 
muito mais do que lhe foi pedido no século XVIII, porque, no 
século XVIII, o que e que se pedia a economia de mercado? Que 
ela dissesse ao Estado: a partir de certo limite, quando se trata 
de certa questão, e a partir das fronteiras de certo domínio, você 
não intervirá mais. Isso não basta, dizem os ordoliberais. Visto 
que, de todo modo, o Estado é portador de defeitos intrínsecos 
e visto que nada prova que a economia de mercado tenha esses 
defeitos, peçamos à economia de mercado para ser em si mesma, 
não o princípio de limitação do Estado, mas o princípio interno 
de regulação do Estado, de ponta a ponta da sua existência e da 
sua ação. ... Em outras palavras, um Estado sob a vigilância do Es-
tado em vez de um mercado sob a vigilância do Estado. (Foucault, 
2008a, pp. 158-159)

A concorrência torna-se importante na teoria de mercado dos or-
doliberais. Esse princípio de economia de mercado segue a lógica 
do laissez-faire do século XVIII, com a diferença de que, agora, está 
submetido a uma vigilância e a uma intervenção permanentes. A 
concorrência da arte de governar neoliberal é acompanhada por uma 
política social que visa à capitalização de todas as classes sociais, tra-
tando-se de uma capitalização a mais generalizada possível e que terá 
por instrumentos a seguridade individual e a propriedade privada 
(Foucault, 2008a, 2008b; Miller & Rose, 2012). 

Nessa direção, a concorrência não é dada como algo natural da 
sociedade, mas como uma estrutura dotada de propriedades formais 
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que podem assegurar a regulação econômica pelo mecanismo dos 
preços. Nessa relação concorrencial, os ordoliberais apontavam a ne-
cessidade da formalização da sociedade em formato de empresa: a 
casa individual, as pequenas comunidades e vizinhanças, tudo era 
concebido e gerenciado como empresa (Foucault, 2008a). 

O neoliberalismo americano tem seus representantes na Escola de 
Chicago, que não foi simplesmente uma opção econômica e políti-
ca, tal qual o neoliberalismo alemão, porém consistiu em “toda uma 
maneira de ser e de pensar. É um tipo de relação entre governantes 
e governados, muito mais do que uma técnica dos governantes em 
relação aos governados” (Foucault, 2008a, p. 301). 

Foucault enfatiza que a arte de governar neoliberal nos Estados 
Unidos desenvolveu-se a partir de dois tipos de programação. Em pri-
meiro lugar, o programa de análise da criminalidade e da delinquência 
e da política sobre drogas, o qual permitiu que crimes entrassem nos 
cálculos econômicos, sendo governados por meio da teoria do capital 
humano. Os crimes e os usos de drogas, o comércio e o transporte 
dessas seriam analisados em termos elásticos de punição. Os crimes 
deveriam ser avaliados em termos dos danos causados, dos custos e 
benefícios de determinada maneira de punir. Essa política foi chama-
da de Law Enforcement Against Prohibition (Foucault, 2008a). 

A segunda problemática era o governo da família e dos filhos pelas 
práticas educativas e por meio da herança genética. A preocupação 
tinha caráter ambientalista e evolucionista. Governar competências 
e habilidades, investimentos e contratos de prejuízos e lucros na rela-
ção, como essa funcionasse como uma empresa a administrar e forjar 
o tempo todo (Foucault, 2008a).

Capital humano, proveniência, emergência e alguns dos seus 
efeitos

O capital humano vem sendo definido como tudo o que pode 
ser, de uma forma ou de outra, uma renda futura: “é o conjunto 
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de todos os fatores físicos e psicológicos que tornaram uma pessoa 
capaz de ganhar este ou aquele salário” (Foucault, 2008a, p. 30). 
Para Foucault (2008a), o capital humano é composto de elementos 
inatos e adquiridos. Os elementos inatos são condições inerentes aos 
seres humanos que se tornaram capitalizáveis, ou seja, entram nos 
mecanismos econômicos, como, por exemplo, os aspectos genéticos 
das pessoas. 

Os elementos adquiridos são formados por investimentos educa-
cionais e psicológicos dispensados pelos pais na formação de indiví-
duos competência-máquina: “o simples tempo de criação, o simples 
tempo de afeto consagrado pelos pais a seus filhos, deve poder ser 
analisado em termos de investimento capaz de constituir um capital 
humano” (Foucault, 2008a, p. 315), já que essa competência-má-
quina que está sendo formada trará contribuições lucrativas à eco-
nomia de mercado, à medida que se torna produtiva e, para os pais, 
gera uma satisfação psicológica.

Dessa maneira, a teoria do capital humano possibilitou reinterpre-
tar, em termos econômicos, vários campos que até então eram consi-
derados não econômicos. Consiste numa generalização da economia 
de mercado no corpo social, ou seja, as relações sociais tornaram-se 
também relações econômicas. Essa generalização permite que a for-
ma econômica funcione como princípio regulador e de racionali-
dade para organizar o cotidiano das pessoas, como o casamento, a 
prisão, a criminalidade e a educação (Guareschi, Lara, & Adegas, 
2010). 

 De forma similar ao neoliberalismo alemão, a análise econômica 
dos neoliberais americanos está baseada em uma sociedade constitu-
ída de unidades-empresa, “o verdadeiro sujeito econômico não é o 
homem da troca, não é o consumidor ou o produtor, mas a empresa” 
que se torna, por sua vez, “certa maneira de se comportar no campo 
econômico – uma forma de concorrência em função de planos e 
projetos, com objetivos, táticas, etc.” (Foucault, 2008a, p. 240). 
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Na arte de governar neoliberal americana e alemã, bem como na-
quela que se desenvolve pelo resto mundo, a governamentalidade, 
concebida como o conjunto de instituições, procedimentos, análi-
ses e cálculos das maneiras de governar uma população (Foucault, 
2008a), tem como saber a economia política e por instrumento 
técnico os dispositivos de segurança (Foucault, 2008b). Econo-
mia política refere-se a um tipo de método de governar responsável 
por assegurar a prosperidade de um Estado; trata-se da regulação e 
da limitação da produção e circulação das riquezas de uma nação 
(Foucault, 2008a). Os dispositivos de segurança estão diretamente 
articulados com a liberdade em sua dimensão jurídico-liberal, cons-
tantemente vigiada enquanto os interesses individuais são regula-
dos, para que não se constituam como uma ameaça aos interesses 
coletivos. 

Segurança, biomedicina e novos contornos para governar o 
capital humano

Aos dispositivos de segurança cabe a tarefa de proteger o interesse 
coletivo em detrimento dos individuais. Foucault (2008b, p. 14), em 
Segurança, Território e População, ressalta que a “segurança é uma cer-
ta maneira de acrescentar, de fazer funcionar, além dos mecanismos 
propriedade de segurança, as velhas estruturas da lei e da disciplina”. 
A emergência de dispositivos de segurança dá-se no interior de me-
canismos de controle social, como, por exemplo, na organização da 
vida urbana e da delinquência e criminalidade, e de mecanismos que 
têm por função modificar e regular questões inerentes da condição 
biológica dos seres humanos, como no caso das biopolíticas. 

Foucault (2008b, p. 27) mostra, ainda, que os dispositivos de se-
gurança vão trabalhar com o futuro, na medida em que o espaço 
próprio da segurança remete a uma série de acontecimentos possí-
veis, ao temporal e ao aleatório. Contudo, “um temporal e um ale-
atório que vai ser necessário inscrever num espaço dado”, porque os 
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dispositivos de segurança trabalham, criam, organizam e planejam 
um dado fenômeno antes que ele aconteça, fazendo entrar em cena 
as práticas de prevenção e redução de danos tão comuns nas socieda-
des liberais e democráticas atuais. Assim, o que está no âmago des-
sa nova razão governamental são os jogos de liberdade e segurança 
(Foucault, 2008a, p. 89).

Contemporaneamente, estamos todos imersos numa política neo-
liberal similar àquela que ocorreu nos Estados Unidos, em que todos 
os aspectos da vida são passíveis de serem governados, administra-
dos, capitalizados e comercializados. Foucault (2008a) argumenta 
que a teoria do capital humano permite entender os problemas de 
economia pelos quais passam alguns países ditos em desenvolvimen-
to. Para ele, tais problemas emergem não apenas em termos de blo-
queio dos mecanismos econômicos, mas também em consequência 
do insuficiente investimento do capital humano. Mas, pensando os 
contornos históricos a partir dos quais o Brasil constitui-se como 
Estado-nação, percebe-se que a forma de política neoliberal que vi-
vemos hoje se assemelha igualmente ao neoliberalismo alemão, uma 
vez que, diante de um Estado que não existia e ficou desacreditado 
pela população após um regime militar autoritário que esteve em 
vigor de 1964 a 1974, vivenciamos uma política liberal-democrática 
na qual a economia de mercado tem como meta a formação e a li-
mitação de um potencial econômico para a livre concorrência entre 
os Estados, ao mesmo tempo em que pretende capitalizar todas as 
esferas do social. 

De acordo com Foucault (2008a), o neoliberalismo passa a ser 
uma racionalidade importante para o desenvolvimento de uma bio-
política da população e do capitalismo para a liberdade econômica 
do mercado. Alude-se à biopolítica “para designar o que faz com que 
a vida e seus mecanismos entrem no domínio dos cálculos explícitos, 
e faz do poder-saber um agente de transformação da vida humana”. 
Nessa perspectiva, a própria vida torna-se objeto de lutas políticas e 
econômicas (Foucault, 1988, p. 134). 
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Em outras palavras, as biopolíticas formam um conjunto de es-
tratégias de regulação da vida, tendo como alvo os corpos das popu-
lações e objetivando produzir mais vidas, mais saúde, expressas em 
uma multiplicidade de dados estatísticos, médias e índices (Prado-
Filho, 2010). A biopolítica tem como função fazer viver e deixar 
morrer, por meio da criação de estratégias de regulação para intervir 
no aumento da longevidade, controlar acidentes e eventualidades, 
melhorar a deficiência genética humana. O poder é cada vez mais “o 
direito de intervir para viver, e na maneira de viver, e no ‘como’ da 
vida” (Foucault, 2005, p. 295, 2008a). 

Foucault (2005), no livro Em defesa da sociedade, enumera três 
princípios, ou três pontos, a partir dos quais se constitui a biopo-
lítica: (a) a noção de população – a biopolítica lida com um corpo 
múltiplo, com inúmeras cabeças. A noção de população emerge 
como problema político, econômico, científico e social e que tem 
suas próprias regulações por meio das leis; (b) a natureza dos fenô-
menos – a biopolítica vai se dirigir a fenômenos coletivos que só 
aparecem com seus efeitos econômicos e políticos; e (c) os meca-
nismos implantados pela biopolítica são de medidas regulatórias 
– trata-se de estabelecer previsões e estimativas estatísticas a fim de 
criar estratégias de regulação a uma dada população, com o intuito 
de otimizar a vitalidade de todos. Dessa maneira, as estratégias e as 
contestações biopolíticas preocupavam-se com problemas inerentes 
à vida, considerando as formas de conhecimento, os regimes de au-
toridade e as práticas de intervenção desejáveis, legítimas e eficazes. 

Os dispositivos biopolíticos nascem no momento em que o Esta-
do leva em conta a questão de como se devem governar as pessoas, 
os bens e as riquezas; quais estratégias devem ser criadas para que 
um bom pai saiba fazer prosperar sua família (Lazzarato, 2000). 
As primeiras áreas de intervenção, de saber e de poder da biopolí-
tica foram as taxas de natalidade, de mortalidade, das incapacida-
des biológicas diversas, dos efeitos do meio (Foucault, 1988, 2005, 
2008a). 
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Na biopolítica da metade do século XX, essas questões deixaram 
de ser preocupações somente estatais, tornando-se igualmente assun-
tos privados. Nessa perspectiva, medidas de regulação foram criadas 
para instruir as pessoas quanto ao cuidado com seus corpos, desde 
higiene básica até estratégias para controlar as doenças. O Estado 
empregava medidas para preservação e gerenciamento da saúde co-
letiva, porém eram os próprios indivíduos que deveriam exercitar a 
prudência biológica para o seu próprio bem-estar e de suas famílias 
(Ortega, 2004; Rose, 2011). 

Recentemente, outros campos também entram nos circuitos e cál-
culos das regulações biopolíticas, como, por exemplo, manipulação 
gênica, fertilização in vitro e células-tronco. Neste trabalho desta-
camos o poder de gerar vitalidade que as células-tronco do cordão 
umbilical têm. Essas células entram nos cálculos e mecanismos bio-
políticos na medida em que, devido a suas características de rege-
nerar, serem flexíveis e robustas, podem ser congeladas, replicadas 
e distribuídas em qualquer localidade do mundo, sem perda de sua 
eficácia e, com isso, gerar vitalidade e incidir sobre as taxas de mor-
talidade (Waldby, 2006). 

A biopolítica no século XXI abre-se, assim, para dimensões eco-
lógicas alternativas nas quais as biotecnologias arregimentam novas 
formas de vida social e participação política (Novas, 2006; Rabinow, 
1999). A própria vida vem se tornando assunto na problematização 
do cotidiano e não mero objeto de investigação. A vida em si mesma, 
ou própria vida (do original life itself), é uma terminologia criada 
por Franklin (2000) para se referir à forma como a comercialização 
da própria vida levantava indagações sobre a acumulação de capital, 
bem como a maneira como as pessoas têm tratado a vida, não mais 
como algo naturalizado, mas fabricado e comercializado pelo imagi-
nário genético. 

No texto Life itself: global nature and the genetic imaginary, Franklin 
(2000) explora o conceito de própria vida a partir da análise da po-
pularização do filme hollywoodiano Jurassic Park, no qual as tecno-
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logias genéticas são narradas e animadas como produção e consumo, 
permitindo visualizar como entidades geneticamente modificadas 
são nascidas, criadas, construídas e, principalmente, imaginadas pe-
las pessoas. Com a análise do filme, Franklin (2000) gera um con-
junto de perspectivas sobre as imagens produzidas pelas indústrias 
genéticas que têm modulado o modo como nos relacionamos com 
os artefatos de inovação tecnológica e, com isso, com nossa própria 
vida (Franklin, 2005). 

Também numa analítica das estratégias da política da própria vida, 
Rose (2013) aponta que a política da vida em si mesma de nosso sé-
culo não é delimitada simplesmente pelos polos de doença ou saúde, 
nem procura eliminar patologias para proteger um suposto destino 
da nação; na verdade, preocupa-se em controlar, administrar, pro-
jetar, remodelar e modular as próprias capacidades vitais dos seres 
humanos enquanto criaturas viventes, visando a fornecer segurança, 
bem-estar e promessas, de sorte a contribuir para a saúde individual 
e nacional, num nível também molecular. 

A acepção da vida em si mesma está no cerne do capital biogenéti-
co, compreendido como um regime que privilegia por investimentos 
financeiros e um mercado em potencial lucrativo (Bradoiti, 2007). A 
vida em si mesma torna-se maleável às relações econômicas e a vita-
lidade é decomposta em objetos, como as células-tronco umbilicais, 
às quais se pode atribuir um valor (Rose, 2013). 

Com a emergência das biotecnologias e sua intervenção cada vez 
mais intensa nos corpos e na saúde humana, a biopolítica contem-
porânea não age apenas nos fenômenos inerentes à população, tais 
como natalidade, mortalidade, casamento e habitação, mas também 
nas formas de viver proporcionadas pelas biotécnicas, as quais in-
tervêm sobre a vida por meio da manipulação do material genético, 
tornando possível alterar certas condições genéticas e forjar novas 
formas de governo de si e do outro. Assim, economia e política cru-
zam-se com as tecnociências, com o objetivo de proporcionar saúde 
e longevidade da população. 
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Ainda sobre as condições biopolíticas contemporâneas, Salter e 
Waldby (2011) argumentam que, no contexto de mercado cada vez 
mais globalizado, o conhecimento e o controle do futuro de uma 
bioeconomia geram uma forma especial de biopolítica na qual mer-
cados com ambição econômica e política global aliam-se aos avan-
ços da biomedicina. Dessa forma, a biopolítica atual está dirigida às 
exigências globais dos mercados internacionais, ao mesmo tempo 
em que está embutida nas estruturas políticas locais que regulam 
e reformatam os corpos na direção de torná-los mais saudáveis e 
resistentes à depredação do tempo. 

Como aponta Prado-Filho (2010), presenciamos uma sociedade 
capitalista, científico-tecnológica e urbana, cujos problemas políti-
cos e econômicos dizem respeito ao governo “do todo e de cada um” 
como organismos vivos, ou seja, ao governo da vida e das condutas 
por meio da aplicação de uma variedade de técnicas de vigilância, 
regulações biopolíticas e produções de vida, dos corpos e das sub-
jetividades. 

Considerações

Não podemos esquecer que vivemos, de certa forma, em dimen-
sões e aspectos variados, sob a existência de poderes políticos e de-
mocráticos que, pelo menos em tese, têm a função de manter a 
paz e a justiça num Estado de direito. Nessa direção, os processos 
e medidas biopolíticas são aplicados e tratados de forma diferente 
nas localidades globais. Em uma análise do contexto europeu, por 
exemplo, Salter e Waldby (2011) mostram que os países da Europa 
ocidental começaram a regular suas populações como seres bioló-
gicos e respaldados pelas ferramentas biotecnológicas e biomédicas. 
Para melhorar a produtividade física e disciplinar da produção de 
capital, esses países incrementaram as técnicas de controle de fertili-
dade, nascimento, sexualidade e mortalidade com aquelas advindas 
das biociências contemporâneas. 
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Goméz (2004), ao analisar o contexto biopolítico latino-ameri-
cano, enfatiza que a condição biopolítica na América Latina, ao se 
propor o comprometimento com o corpo e com o dever social, está 
ainda diretamente relacionada com as formas de governo pratica-
das a partir do século XIX. Castiel (2010) expõe que, em lugares 
como o Brasil, por exemplo, é comum visualizarmos uma forma 
de guerrilha que se tornou mal disfarçada e cotidiana, reinstituída 
nas desigualdades econômicas e sociais, nos eventos cada vez menos 
incomuns de violência urbana associados, muitas vezes, a ações pre-
potentes de instituições oficiais encarregadas pela segurança. 

Entretanto, em meio a essas estratégias de segurança, vemos sur-
gir, desde o século XXI, outra forma ainda disfarçada de interpre-
tar as diferenças sociais nos países latino-americanos: a regulação 
biopolítica das características biológicas (Goméz, 2004). Essas re-
gulações “sutis” das condições vitais dos seres humanos exercidas 
pelas biopolíticas constituiriam o modo atual da existência do poder 
político em contraponto àquelas políticas violentas e diretas da go-
vernamentalidade militar. 

Nessa espécie de biopolítica, as biomedicinas estão cada vez mais 
ligadas à geração de propriedade intelectual e de valores para os acio-
nistas, a partir do desenvolvimento de pesquisas básicas e aplicadas 
em genética humana, desenvolvidas por empresas privadas e univer-
sidades públicas. A saúde e a doença, por sua vez, emergem como 
campos férteis para rentabilidade das corporações. Nessa lógica, a 
própria medicina está se transformando e, além de ser fragmentada 
em uma complexa divisão do trabalho entre especialistas, tornou-se 
intensamente capitalizada (Rose, 2011). 

A biomedicina atual configura-se como um “saber/poder que in-
cide ao mesmo tempo sobre o corpo e sobre a população, sobre o 
organismo e sobre os processos biológicos”, apresentando, com isso, 
medidas disciplinares para controlar e vigiar corpos individuais e 
efeitos regulamentares sobre a população (Foucault, 2005, p. 302). 
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A biomedicina, aliada às técnicas da engenharia tecidual, favo-
rece atividades clínicas propedêuticas médicas para diagnóstico, 
tratamento, assistência e prevenção de doenças, e orienta possíveis 
patologias por meio de testes genéticos preditivos. A medicina predi-
tiva reporta, sobretudo, ao estudo genético de indivíduos sadios para 
identificar genes mutantes os quais os predisponham a determinadas 
doenças de instalação na vida adulta. Esse tipo de medicina introduz 
uma forma de prevenção à doença no formato de probabilidades 
futurológicas por meio de técnicas da genética molecular (Llerena, 
2000). 

Prever e admitir riscos, estabelecer limites e regulamentar as práti-
cas para evitar futuras doenças são como retóricas salvacionistas fixa-
das pelos médicos e pela lógica preventivista em saúde no cotidiano 
das pessoas. Ainda hoje, a biomedicina repete a retórica da salvação 
da modernidade, que enfatiza o desenvolvimento de medidas tecno-
lógicas, econômicas e políticas capazes de concorrer para formas de 
saber e poder que participam da urdidura de objetos novos – como 
aqueles próprios à medicina regenerativa, e, em torno desses novos 
objetos, proposições sobre o governo do capital humano assumem 
facetas próprias.
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As religiões de matriz africana têm sido, cada vez com mais frequ-
ência, lugares que despertam o interesse acadêmico, sob pontos de 
vista de diferentes campos do saber. A psicologia tem estudado esses 
espaços tendo como base teorias diversas que ajudam a olhar sob 
múltiplas perspectivas para as vivências das pessoas que os frequen-
tam. A pesquisa buscou estudar como os adeptos de uma religião de 
matriz africana representam-se socialmente e como constatam que a 
sociedade os enxergam.

A Teoria das Representações Sociais, desenvolvida por Serge Mos-
covici, permite a compreensão dessas formas de vivência de crenças. 
Essa teoria pode ser compreendida como “modalidade de conhe-
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cimento particular que tem por função a elaboração de compor-
tamentos e a comunicação entre indivíduos” (Moscovici, 1978, ci-
tado por Bôas, 2010, p. 1). Esses conhecimentos particulares são 
experienciados em aspectos específicos da vida cotidiana, como as 
formas de crença que, por sua vez, são reapropriadas nos contextos 
socioculturais e históricos em que a vida de um determinado grupo 
se desenvolve. As formas de vida cotidiana são reguladas e se rein-
ventam a partir de regras tácitas. Essas visam a estabelecer valores e 
normas daquele grupo específico a partir de processos de aprendiza-
gem informal, o que mantém vivas e dinâmicas as formas de relação 
estabelecidas por e naquele grupo (Bôas, 2010).

Guareschi (2000) “expõe a atualidade e utilidade da Teoria das 
Representações Sociais no tratamento de muitos fenômenos sociais 
como forma de questionamento, nos últimos tempos, que estão le-
vando a uma maior delimitação de sua abrangência e aumento de 
sua compreensão” (p. 34) e trata os fenômenos sociais como elemen-
tos da realidade social, tomados como objeto de investigação. Assim, 
as representações sociais são modos de conhecimento que surgem 
e legitimam-se na comunicação interpessoal cotidiana e têm como 
objetivo compreender e controlar algum aspecto da realidade social.

Estudar religião é extremamente necessário para se entender a 
análise das formas como cada indivíduo interage com seu meio, 
tanto individual quanto grupal. A religião que se faz presente nos 
indivíduos diz muito sobre suas formas centrais de representações, 
pois cada vez que o indivíduo interage com as crenças pertencentes 
às suas práticas religiosas, esse provavelmente passará a agir sob elas 
(Costa, 2014).

Partindo de um pressuposto atualizado e trazendo à tona a realida-
de cultural do Brasil, pode-se evidenciar que as religiões de matrizes 
africanas são elementos indispensáveis para o fortalecimento e reco-
nhecimento da real identidade étnico-racial. A identidade nacional 
no âmbito cultural moldou-se a partir de perspectivas europeias e 
católicas, essas que se tornaram símbolo de poder e status, garan-
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tindo lugares de privilégio a quem segue essa crença. A partir dessa 
construção, que proibiu e tem perseguido, até hoje, o culto a qual-
quer forma de religião que não fosse a adotada pelos colonizadores 
europeus, tornam-se mais visíveis os processos de representações so-
ciais que trazem um imaginário preconceituoso gerado pelos pontos 
de vista das religiões cristãs e de seus conceitos aplicados a partir da 
época da colonização.

Com o passar dos tempos e movidos pelas mudanças sociais que 
ocorriam em suas épocas, as religiões africanas começaram a cons-
trução de um espaço socialmente aceito e útil para realização de seus 
princípios doutrinários. Uma das táticas que se desenvolveu desde a 
colonização foi o sincretismo religioso, que englobava a simbologia 
africana nos santos e nas práticas católicas (Costa, 2014). 

Além do sincretismo, outra forma encontrada pela população 
oriunda da África e seus descendentes para vivenciar suas crenças re-
ligiosas foi a reconstituição, nesse novo e desconhecido lugar, de uma 

comunidade aldeã à qual estava ligada e, como não conseguiu, 
lançou mão de outros meios; secretou de algum modo, como um 
animal vivo, sua própria concha; suscitou grupos originais, ao 
mesmo tempo semelhantes e, todavia diversos dos agrupamentos 
africanos. O espírito não pode viver fora da matéria e, se esta lhe 
falta, ele faz uma nova. (Costa 2014, p. 4)

As religiões de matriz africana concretizaram-se como lugares, 
mesmo que simbólicos, de práticas de resistência contra o precon-
ceito e a discriminação racial, desde o período da escravidão até a 
atualidade. O sincretismo entre os santos católicos e as entidades 
sagradas de origem africana é a forma mais visível de mostrar essa 
resistência. O povo negro e os simpatizantes do culto, não satisfeitos 
com o movimento que vinha se dando de silenciamento de sua reli-
gião, procuraram acelerar as formas de enfrentamento à invisibilida-
de gerada pelo controle da sociedade cristã da época, como a Igreja 
Católica e o Estado.
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A cultura religiosa negra é uma forma eficaz e capaz de trazer de 
volta a identidade perdida com o tráfico transatlântico, a partir das 
vivências rituais nas casas de santo construídas em âmbito familiar 
(Prandi, 1996). Por mais que se queira e tente, jamais se conseguirá 
entender por completo as doutrinas religiosas africanas, uma vez que 
a sociedade continua a impor seus juízos de valores e a reduzir seus 
princípios teológicos à necessidade de falar em uma cultura advinda 
dos escravos e da colonização negra (Theodoro, 2008). Assim, faz-se 
necessário um olhar com aspecto totalizador e, ainda mais, um olhar 
sem pontos de vista e com um ambiente fértil e receptivo ao novo, ao 
mais velho e profundo das religiões de matrizes africanas.

As representações sociais têm vários meios, métodos e lugares para 
se aplicar estudos. De acordo com as ideias, o pesquisador pode en-
contrar várias dualidades em suas análises, da mesma forma como 
existe em outros campos do saber. São ambientes diferenciais, ideias 
duplas e representações múltiplas. Trata-se de buscar, compendiar e 
analisar os processos mentais de cada um, aceitando suas estruturas 
de representações individuais (Spink, 1993).

Teoria das Representações Sociais

A teoria das Representações Sociais foi sugerida por Serge Mos-
covici, a partir das suas análises sobre a representação social da psi-
canálise. Todos os costumes, regras e normas, entre outros padrões 
sociais, são formas de representação, pois são conhecimentos cultu-
rais compartilhados de senso comum entre grupos e indivíduos que 
estão inseridos em determinado contexto social (Moscovici, 2012).

De acordo com Moscovici (2012), “todas as interações humanas, 
surjam elas entre duas pessoas ou entre dois grupos, pressupõem re-
presentações. Na realidade, é isso que as caracteriza” (p. 40). Sendo 
assim, qualquer contato, seja verbal ou não verbal, é um tipo de 
representação social, pois cada indivíduo carrega consigo uma de-
terminada representação que o caracteriza. Portanto, ao estabelecer 
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relações, há uma troca de significações das representações de cada 
pessoa, e toda essa significação carrega consigo a bagagem de expe-
riências e vivências culturais que, por sua vez, carregam a existência 
do ser em sociedade.

Moscovici (2012, p. 40) afirma que:

podemos afirmar que o que é importante é a natureza da mudan-
ça, através da qual as representações sociais se tornam capazes de 
influenciar o comportamento do indivíduo participante de uma 
coletividade. É dessa maneira que elas são criadas, internamente, 
mentalmente, pois é dessa maneira que o próprio processo cole-
tivo penetra, como o fator determinante dentro do pensamento 
individual. Tais representações aparecem, pois, para nós, quase 
como que objetos materiais, pois eles são o produto de nossas 
ações e comunicações.

Dessa forma, é a partir dos aspectos do local onde o indivíduo está 
inserido que se absorve os conhecimentos para agregar sua subjeti-
vidade. E nessa criação da personalidade se cristalizam os conceitos 
e os preconceitos sociais. Formas essas que se tornam algumas ve-
zes irredutíveis e inquestionáveis por outras configurações sociais. 
Concomitante às ideias de Moscovici, começamos aqui a perceber a 
possibilidade da geração de discriminações fundadas nos conceitos 
padronizados.

As representações sociais nada mais são do que fenômenos ou 
contemplação desses por parte dos seres humanos, a fim de oferecer 
uma explicação para sua existência. A visão das pessoas que põem 
em prática aquilo que é gerado para que as representem é uma forma 
de exprimir sua maneira de ver o mundo e seus fenômenos. Parte-
se da finalidade de encontrar o sentido das coisas que circundam o 
indivíduo, além de resolver problemas centrais e algumas frustrações 
dos seus estados da mente. A exemplo dessas e novamente pautados 
nas ideias de Serge Moscovici (2012), as representações podem ser 
descritas como pensamentos, palavras e ações que perpetuam toda 
uma cultura.
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As representações grupais e com características plurais são, para 
determinados grupos, como leis máximas e, às vezes, até mesmo sa-
gradas. Não podem, em sua maioria, ser quebradas e/ou até mesmo 
contestadas ou modificadas. A exemplo disso temos as doutrinas re-
ligiosas que costumam produzir normas e regras próprias, não sendo 
aceitos questionamentos de outros indivíduos de fora desse grupo 
religioso sobre suas crenças. Aqui se percebe a capacidade de absor-
ção dos conceitos coletivos (Moscovici, 2012).

Podem-se compreender os preconceitos como a forma que deter-
minada pessoa tem de se resguardar do desconhecido (Moscovici, 
2012). Sobre a influência que as representações têm em nível de 
senso comum sobre o campo vivencial de grupos sociais adversos, 
fala-se aqui em geração de representação preconceitual, pois, ainda 
segundo o autor, as preconcepções que cada grupo em si tem de ou-
tro grupo são eliciadoras das tensões entre comunidades e até mesmo 
entre culturas (Theodoro, 2008).

Quando o indivíduo absorve conceitos coletivos e os recebe como 
verdades absolutas, pode estar inserindo-se em um movimento de 
padrões rígidos e corretos para o grupo social do qual faz parte. Ha-
bitualmente, as religiões tendem a proporcionar uma série de regras 
interiorizadas pelos seus praticantes e, uma vez interiorizadas, pode 
se iniciar um ciclo de autoproteção.

Também habitualmente algumas religiões tendem a se colocar no 
lugar de detentoras da verdade e daquilo que é correto, preconizando 
determinados modelos de formas de viver em sociedade, não acei-
tando formas de crenças que têm ideias avessas às já estabelecidas 
por seu grupo de crença. Esse movimento dá início à geração de pre-
conceitos e embates entre religiões diferentes. Uma das religiões que 
mais sofre com esse movimento no Brasil são as de matriz africana.

Moscovici, (1961, p. 48) explica: 

as representações sociais que me interessam … são as de nossa so-
ciedade atual, de nosso solo político, cientifico, humano, que nem 
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sempre tem tempo suficiente para se sedimentar completamente 
para se tornarem tradições imutáveis. E sua importância continua 
a crescer em proporção direta com a heterogeneidade e a flutua-
ção dos sistemas unificadores – as ciências, religiões e ideologias 
oficiais – e com as mudanças que elas devem sofrer para penetrar a 
vida cotidiana e se tornar uma realidade comum. Os meios de co-
municação de massa aceleram essa tendência, multiplicaram tais 
mudanças e aumentaram a necessidade de um elo entre, de uma 
parte, nossas ciências, crenças gerais puramente abstratas e, de 
outra parte, nossas atividades concretas como indivíduos sociais.

Comunicação social é a base de explanação do presente capítulo 
como forma de explicar e expressar o real pensamento e a vivência 
da cultura afro-religiosa a partir de seus praticantes, a fim de com-
preender as representações dessa religião em suas vidas. Estudar as 
representações de religiões de matriz africana a partir de seus adeptos 
é explanar um conceito ainda incompreendido na mente da maioria 
de indivíduos com vivências religiosas diferentes dessa. Esse estudo 
é necessário para a inclusão dos adeptos dessa religião de forma res-
peitosa na sociedade, sendo importante entender que há diferentes 
fenômenos em outras culturas e que, além de conhecê-los, é preciso 
respeitá-los como realidade singular do outro.

Religiões de matriz africana e a psicologia

As religiões de matriz africana chegaram ao Brasil com os grupos 
de africanas/os escravizadas/os a partir da colonização portuguesa, 
quando, nos porões dos navios, além das pessoas aprisionadas, vie-
ram também suas tradições culturais e formas próprias de vivências 
religiosas. Essas foram, desde então, reconfiguradas em território 
brasileiro, de acordo com as características desse novo lugar. Com o 
passar do tempo, essas práticas têm sido repassadas oralmente para as 
pessoas iniciadas nos terreiros. Apesar de o clamor religioso do povo 
africano ter sido silenciado pelos colonizadores portugueses desde 
a época da escravidão, percebe-se a vivência atual nas casas de axé 
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como formas de enfrentamento às práticas racistas manifestadas por 
meio de intolerância religiosa.

No âmbito cultural e histórico do desenvolvimento da sociedade 
brasileira, tornou-se proibido o uso de quaisquer outras formas de 
devoção a deuses, entidades ou devas da natureza que não a cristã. 
As/os africanas/os escravizadas/os, em busca constante de praticar 
suas crenças e formas de espiritualidade, começaram, então, a de-
senvolver estratégias de enfrentamentos silenciosas contra as diversas 
formas de controle social da época, produzindo, assim, o sincretismo 
religioso, que nada mais é do que a devoção às imagens católicas que 
passaram a simbolizar os orixás. Nesse domínio, a cultura religiosa 
africana pôde resistir aos choques gerados pela escravidão e pelo con-
trole racial colonizador.

As religiões de matriz africana são fundamentadas a partir de tra-
dições orais, ou seja, aquela contada oralmente de geração para ge-
ração e desenvolvida entre elas e outras pessoas que participem do 
culto. Na contemporaneidade, cada vez mais as tradições estão sen-
do fortalecidas e afirmadas pelos adeptos do culto.

Dentre as práticas religiosas, umas das representações mais fortes 
e perceptíveis são o respeito hierárquico e o respeito pela natureza, 
que são os orixás. Apesar das várias ideias distorcidas a respeito da 
espiritualidade das religiões de matriz africana em nível social, essas 
têm aspectos doutrinários bem próximos de outras formas de cultos 
religiosos. São doutrinas monoteístas, assim como a religião católi-
ca, que apresenta seus santos; as de matrizes africanas apresentam e 
cultuam seus orixás, que são não mais que forças elementais da na-
tureza. Assim têm-se, como deus, Olorum, e seus santos, os demais 
orixás (Prandi, 1996).

Atualmente são cultuados no Brasil 16 orixás: Exu, Ogum, Os-
sain, Iansã ou Oyá, Oxum, Obá, Euá, Iemanjá, Xangô, Oxumaré, 
Logun Edé, Obaluaê ou Omulu, Nanã Buruku, Oxalá (Oxaguian
-orixá, com aspecto jovial, Oxalufã-orixá, com características de pes-
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soa idosa) e Ibejis (Vitor, 2008). Os orixás são forças ancestrais e 
da natureza venerados há muito tempo pelos povos africanos que, 
como já dito, com eles chegaram ao Brasil.

Atualmente, partindo-se de uma perspectiva do senso comum, 
existem alguns orixás que estão mais presentes no imaginário po-
pular, como Iemanjá – deusa das águas do mar, muito cultuada no 
estado da Bahia e que está sempre presente nos réveillons até para 
aqueles que não são adeptos das religiões de matrizes africanas. Ou-
tro orixá conhecido é Exu, que perante a coletividade está represen-
tado com aspecto negativo; algumas pessoas chegam a dizer: “fulano 
parece um Exu” ou “aquilo é filho de Exu” (Vitor, 2008).

As religiões de matriz africana, para as pessoas que delas são adep-
tas, são vistas como filosofia de vida a qual exige mudança total da 
personalidade a partir do momento em que se iniciam como filhos 
de santo. Sua vida passa a ter outro sentido, além daqueles valo-
res aprendidos em relações primárias. Na casa Ilê Asé Oto Sindoya, 
onde foi feita a pesquisa, pôde-se perceber a presença de crianças e 
adolescentes filhas/os de santo que já têm opinião formada, além da 
dedicação e do prazer em fazer parte daquela família.

Em uma visão das representações sociais, pessoas adeptas do Can-
domblé dessa casa são vistas como construtoras de suas identidades 
a partir da interação com seus orixás. Cada indivíduo segue com 
funções na casa, conforme as características da sua entidade. Dessa 
forma, essas características também moldam a personalidade de cada 
indivíduo, tanto dentro como fora da casa, influenciando também 
sua vida e comportamento em sociedade.

Assim como qualquer tipo de religião, o Candomblé atém-se aos 
seus símbolos e significados, que nada mais são do que suas represen-
tações em distinção das outras da sociedade e que se fazem presen-
te como principais meios de identificação do indivíduo com o seu 
orixá, uma vez que esse, além de fazer parte do grupo da casa onde 
se pratica o culto, faz parte de uma irmandade coligada ao orixá de 
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nascença, independentemente de sua localização. Há uma identi-
ficação de suas características, costumes, afazeres, cores e comidas; 
cada passo designado pela sua entidade, diferenciando-se das outras 
obrigações.

Uma das formas de representar a hierarquia do candomblé é a re-
lação do orixá com seu filho de santo, uma vez que o papel daquele 
se resume à proteção e ensinamento desse a quem cabe a devoção, 
o respeito e a fidelidade ao orixá, além de exercer o compromisso 
com suas obrigações e oferendas. Ademais, a hierarquia é estabele-
cida também pelo tempo de iniciação do indivíduo e ascendência 
familiar. A rigor de seriedade, esse conceito é considerado rígido e de 
grande valor simbólico na casa, uma vez que as vestes, as cores e as 
tarefas são estabelecidas de acordo com a posição que o adepto ocupa 
na casa (Vitor, 2008).

Metodologia

Essa pesquisa seguiu o enfoque quantitativo baseado na coleta de 
dados para confirmação de suposições, buscando estabelecer padrões 
numéricos a partir de análise estatística. O pesquisador deve encon-
trar, como método de pesquisa, um problema e, a partir desse, gerar 
possibilidades palpáveis e demarcadas. As perguntas devem circular 
ao redor do problema e, para execução de toda a pesquisa, é necessá-
ria a revisão da literatura indicada para a análise (Sampieri, Collado, 
& Lucio, 2013).

As questões éticas foram seguidas de acordo com as normas da 
resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 510/2016. Segundo 
a resolução, pesquisa feita com seres humanos deve estar de acordo 
com os princípios éticos que urgem do contexto histórico, social 
e moral e estar sobre a proteção sigilosa do agir ético. No presente 
trabalho, todos os participantes leram e assinaram o Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE), autorizando a divulgação 
dos dados e assegurando seu direito à confidencialidade.
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Utilizou-se um questionário semiestruturado, com perguntas pre-
viamente definidas, aplicado individualmente a cada participante. 
O entrevistador assumiu postura atenta e estimulava cada partici-
pante a aprofundar as informações contidas no questionário com 
perguntas adicionais. A entrevista semiestruturada é bastante utiliza-
da quando se tem o objetivo de delimitar as informações que estão 
sendo coletadas (Boni & Quaresma, 2005).

As visitas foram realizadas em dias de funcionamento da casa Ilé 
Asé Oto Sindoyá, localizada na cidade de Santarém, estado do Pará. 
Logo após o primeiro contato, solicitou-se permissão para realizar o 
estudo, explicando o objetivo do trabalho. Após a autorização, ini-
ciaram-se as entrevistas com os participantes dos ritos religiosos, em 
momento de não incorporação das entidades.

Entrevistaram-se seis participantes do Ilé, após assinarem o TCLE, 
e as entrevistas realizaram-se individualmente a partir de um ques-
tionário semiestruturado. A equipe de pesquisadores foi convidada 
a fotografar e filmar alguns rituais, festas e eventos, assim como a 
participar desses.

Resultados

Os resultados foram apresentados na sequência das questões apre-
sentadas aos participantes. Seis pessoas foram entrevistadas indivi-
dualmente em um momento após a realização do rito religioso, no 
próprio terreiro. A respeito da autoidentificação religiosa, cinco dos 
seis participantes se autoafirmaram adeptos de religiões de matriz 
africana. A outra pessoa se autoafirmou seguidora da religião católi-
ca, mas simpatizante de religiões de matriz africana.

Quando perguntado se acreditavam que a sociedade tinha pre-
conceito com a doutrina de base africana, suas respostas foram 
“sim”. Apresentaram situações de preconceito religioso pelas quais 
passaram, surgindo relatos de expressões, como: “não chegue perto 
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de mim”; “quando digo que tenho descendência africana, sofro precon-
ceito”; “me olham com indiferença”; “me chamam de macumbeira”; 
“já sofri na universidade”. A respeito da experiência de testemunhar 
preconceito religioso, a resposta, unânime, foi negativa.

Sobre a utilização de paramentos religiosos em ambientes públi-
cos ou fora do terreiro, quatro disseram que utilizam com frequên-
cia, sem problemas. Uma pessoa disse não utilizar, que não presta 
atenção, mas reconhece os olhares preconceituosos. Questionou-se, 
também, se eles acreditam que o preconceito pode ser gerado pela 
falta de conhecimento. Todos disseram que sim e um dos partici-
pantes afirmou que: “muitas vezes, depois que se conhece, diminui o 
preconceito”.

Por fim, foram questionados a respeito das concepções sociais de 
sua religião. A respeito da visão de outras pessoas sobre sua crença 
religiosa, os participantes responderam que percebem algumas fa-
las como: “respeito, mas não quero” (seguir); foi denominada “ma-
cumba” ou “magia negra”, “como se cultuasse o mal”; segundo os 
participantes, eles são definidos socialmente como “adoradores de 
demônios”. Um dos participantes evidenciou que sua religião “não 
é bem vista e é sem importância para a sociedade”.

A respeito da visão deles próprios sobre sua religião, falaram que 
“sentir é maravilhoso”; “me traz paz”; “me sinto completo”; “é minha 
segunda casa”; “sou realizado, me entrego, me sinto bem”.

Assim, a partir das respostas é possível compreender a importân-
cia da visibilidade da discussão étnico-racial e religiosa junto às pes-
soas praticantes de religiões de matriz africana, a fim de fortalecê-las 
contra as diversas formas de intolerância religiosa e preconceitos 
pelos quais passam. Se a sociedade folclorizar seus cultos – o que é 
uma forma de invisibilidade –, não será possível dialogar com quem 
pensa e crê diferente, o que continuaria gerando falta de conheci-
mento. Perpetua-se, assim, a cultura do preconceito da maior parte 
da sociedade em relação ao grupo social.
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Dessa forma, a religião tem um sentido de máxima vivência da 
espiritualidade, pois os adeptos sentem que essa transformou e vem 
transformando suas vidas de forma positiva. Ainda, foi possível si-
nalizar que no ambiente do Ilé moram vários adeptos que vivem 
em harmonia, apontando um ambiente comunitário. Todo esse mo-
vimento se dá devido ao respeito às leis da casa e aos orixás, o que 
possivelmente possibilita o fortalecimento de vínculos.

A partir da observação, foi possível evidenciar que existe receio 
por parte dos adeptos, quando inicialmente se mostraram descon-
fiados da pesquisa, mas aos poucos mostraram-se solícitos. Aqui se 
entende que, mediante o preconceito, os praticantes de religiões de 
matriz africana ainda se mantêm esquivos à sociedade.

Em pesquisas futuras, esses dados poderão ser estendidos a outras 
casas de santo, a fim de fortalecer compreensões mais apuradas sobre 
representações sociais de integrantes de religiões de matriz africana 
a respeito de suas crenças. Além disso, podem-se realizar pesquisas 
comparativas de representações sociais dessas matrizes religiosas a 
partir da visão de pessoas cristãs que, tradicionalmente, apresentam 
mais preconceitos e discriminações de cunho religioso, além de se 
recusarem a conhecer e, portanto, tolerar e respeitar crenças diferen-
tes das suas.

Conclusão

A partir do objetivo da pesquisa, é possível refletir, ainda de ma-
neira inicial, como adeptos de uma religião de matriz africana repre-
sentam-se socialmente e também como constatam que a sociedade 
os enxerga. A teoria das representações sociais, de Serge Moscovici, 
foi escolhida como base referencial por tornar possível uma com-
preensão mais próxima da realidade pessoal de cada participante da 
pesquisa sobre o fenômeno estudado.

A teoria das representações sociais apresenta-se, portanto, como 
uma forma específica de olhar e compreender como determinadas 
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culturas se representam, uma vez que a formação da representação 
se dá a partir da constituição de costumes e regras as quais definem 
determinada cultura. Na temática abordada, pôde-se concluir, a par-
tir do estudo exploratório, que alguns adeptos da religião de matriz 
africana ainda se sentem incompreendidos e constrangidos com o 
preconceito sustentado por uma parcela da sociedade ainda igno-
rante diante desse fenômeno representativo. Assim, aprendem a de-
senvolver estratégias de manutenção de suas crenças que têm raízes 
ancestrais, mas que se reinventam de acordo com as possibilidades 
da sociedade atual em que vivem.

Dentro da casa de santo, os adeptos exercem seus rituais e obriga-
ções de forma a reverenciar seus orixás com respeito e deferência que 
esses merecem, segundo suas crenças religiosas. Assim, mesmo ainda 
sendo perceptível a cultura de conceitos preestabelecidos, as diversas 
religiões de matriz africana vêm se fortalecendo e reproduzindo suas 
representações pautadas na ancestralidade e na cultua africana, com 
as devidas alterações provocadas pelo tempo atual em que os cultos 
são realizados.
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